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Política externa — o que é? Parece inocente a 
pergunta, e acaso inútil, porque se supõe a resposta 
conhecida de todos. Entende-se geralmente, com grande 
simpleza de espírito, que é a actividade conduzida além 
fronteiras em conversas ou negociações com governos 
estrangeiros ou organismos internacionais; e neste con- 
texto acredita-se que se realiza mediante a diversificação 
e a multiplicidade de embaixadas, ou a deslocação 
agitada e incessante de personagens. Traduz um sinal 
desta candura quase infantil o programa de política 
externa da revolução portuguesa de Abril de 1974, que 
no fundo se resumia a estabelecer relações diplomáticas 
com todos os países, sem descriminação. Mas por se 
terem relações externas não se segue que se tenha uma 
política externa: aquelas servem para executar esta; e 
se não existir uma política externa ficam sem conteúdo 
e desprovidas de sentido as relações externas. E torna-se 
à pergunta: o que é política externa? 
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Uma nação é uma realidade. Uma realidade. antes 
de tudo, para os seus nacionais. Estes têm — ou devem 
ter — uma visão, uma ideia, um conceito do seu país: 
têm — ou devem ter — uma imagem do seu passado, 
um quadro do seu presente, uma perspectiva do seu 
futuro; e de tudo decorre — ou deve decorrer — uma 
consciência das suas raízes, dos seus interesses. dos 
seus meios, dos seus objectivos. Têm — ou devem ter — 
uma sensação quase física da sua pátria, no espaço e no 
tempo. Um país é um agregado de mistérios e um 
sistema de certezas íntimas, partilhadas por todos os 
nacionais. Política externa é fazer projectar. para lá da 
fronteira, aquela sensação e aquelas certezas. É impôr 
a terceiros a realidade nacional. e defendê-la: é agir de 
modo que terceiros a aceitem, acreditem e vejam como 
a véem os próprios nacionais. Política externa é o 
propósito de conseguir que um consenso nacional se 
transforme num consenso internacional; é afirmar e 
fazer respeitar a tipicidade de um grupo humano 
diferenciado no conjunto das nações. É por isso que em 
política externa nunca se chega ao fim: jamais se pode 
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dar por concluído o que quer que seja: é uma luta 
constante. 


dede 


Uma política externa não pode basear-se nos capri- 
chos, emoções, gostos ou preferências de um homem ou 
grupo de homens, Não pode tão pouco ser partidária: 
seria perigo grave transformar em política externa a 
política de partidos, ainda que todos se arroguem a 
representação do interesse nacional; ficaria sem conti- 
nuidade e perderia crédito uma política externa à 
mercê de uma orientação ideológica do momento e de 
resultados eleitorais internos. Se uma política externa 
corresponde, como deve. aos interesses permanentes de 
uma nação, não pode ser alterada porque no governo 
de um país se sucede um partido a outro. Sustentada 
por centenas de governos de diferente matiz. tanto em 
Portugal como na Inglaterra, subsiste há mais de 
seiscentos anos a aliança luso-britânica. E é por isso 
que nos países de governo responsável, aonde haja 
civismo e espirito público, as grandes decisões de 
política externa são apartidárias, ou multipartidárias, 
ou bipartidárias, quando o espaço político é ocupado 
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por dois grandes partidos. Foi feita nesta base a adesão 
dos Estados Unidos ao Pacto do Atlântico. Pode não 
suceder assim em momentos de crise: nesse caso, a 
política externa, se não possui o apoio das forças 
partidárias, tem de assentar num consenso amplo da 
opinião pública; de outro modo fica inquinada por uma 
fraqueza que lhe é fatal. Temos um exemplo na inter- 
venção americana no Vietname: estavam divididas as 
forças políticas, estava dividida a opinião pública. 
Note-se que este fenômeno pode produzir-se mesmo 
quando uma política externa corresponde, na efectivi- 
dade das coisas, aos interesses permanentes de um 
povo; significa o facto que, por um motivo ou outro, se 
obliterou nesse povo a visão dos seus próprios interesses. 
e que estes são encarados de vários pontos de vista. e 
todos contraditórios. E destes pressupostos decorre um 
outro: uma politica externa não pode ser pendular. 
oscilante nos seus princípios e objectivos, ao sahor de 
modas ou ideias de cada instante. Porque deve ter em 
conta os interesses permanentes de um país. tem de 
encarar os acontecimentos numa perspectiva de longo 
alcance; não pode deixar-se impressionar por novidades: 
tem de joeirar o que é efémero do que é duradouro: não 
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pode precipitar-se ingenuamente; e tem de averiguar 
que forças ou intenções reais se escondem por detrás de 
propostas ou iniciativas alheias. Há que ter em mente 
que as iniciativas e sugestões lançadas por governos ou 
países tem por fim proteger os seus próprios interesses, 
e não os de outros; mas, para convencer os demais, 
apresentam-nas sempre em nome de altos ideais e dos 
mais elevados principios, para melhor ser disfarçado e 
oculto o verdadeiro desígnio. De uma forma geral, em 
política externa e no plano internacional, o que parece, 
não é. 

Vista de um outro ângulo, uma política externa não 
deve determinar-se por afinidades ideológicas com outros 
governos. Não só estas são transitórias, como raramente 
coincidem com afinidades de interesses. Quando um 
país, em particular uma grande potência, procura 
transportar para o terreno internacional uma doutrina, 
está no fundo a dar cobertura ideológica aos seus 
interesses nacionais; e quando apresenta ao mundo um 
ideal humanitário, ou social, ou económico, procede 
assim porque esse ideal serve os seus desígnios próprios. 
Dizia um famoso político inglês do século XIX: Com 
razão ou sem ela, antes de tudo o meu país. Estava 
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somente a afirmar que os interesses britânicos não 
oscilavam pendularmente ao sabor de princípios tranci- 
tórios, e que tinham prioridade sobre os de terceiros, 
E tudo isto nos leva a outra conclusão: uma política 
externa tem de ser independente. Independente na 
análise dos acontecimentos. no juízo formulado. na 
decisão tomada. Alguns sustentam que nos tempos 
modernos nenhum país pode ser independente. Neste 
particular, como noutros. não há tempos modernos ou 
antigos. Na diversidade das situações e dos meios de 
cada época, os povos e os países sempre estiveram em 
contacto com outros povos e paises. numa relação de 
forças e interesses. Uma nação não é um espaço terri- 
torial para além do qual haja o vácuo: o contacto é um 
imperativo natural. Mas este facto leva-nos precisamente 
a estabelecer a distinção entre independência e interde- 
pendência. Se por aquele motivo a independência ahso- 
luta não é viável, já a interdependência é possível. Que 
se deve entender por interdependência? A faculdade de 
um povo e um pais escolherem o seu lugar na comuni- 
dade das nações; o poder de um povo negociar livre- 
mente e livremente decudir as suas opções; a capaci- 
dade de aceitar uma alternativa e repelir outra: a 
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possibilidade: de: determinar, por si. aqueles a quem faz 
e de quem recebe favores, escolhendo uns e outros con- 
soante os seus interesses. Um país pode ver-se compelido 
a contratar alianças ou a recorrer ao crédito externo. 
Se não puder escolher os seus aliados. e as alianças lhe 
forem impostas; se não puder escolher os seus credores 
e as condições do crédito, mas houver de se submeter a 
uns credores e às condições que estes lhe ditarem, 
porque não tem outros credores a que recorrer nem 
está em situação de discutir condições — esse país não 
é independente. Pelo contrário. se isso lhe é possível. 
então esse país é independente. dentro do imperativo 
natural da interdependência. E para que isto seja 
viável, há que preencher pelo menos os seguintes requi- 
sitos: manter os centros de decisão sempre nas mãos 
de nacionais seus, que não sejam influenciáveis ou 
estejam ao serviço de forças ideológicas ou económicas 
alheias; possuir um mínimo de força militar que possa 
dissuadir um adversário de uma agressão, ou mesmo de 
uma ameaça; coesão nacional no que for hásico; desafogo 
económico e financeiro. Se um país consegue sempre ter 
uma alternativa ou manter sempre aberto mais de um 
caminho, por este mesmo facto aumenta a sua capaci- 
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dade de negociação, e portanto a sua capacidade de 
aceitar apenas os termos que lhe convenham. É no jogo 
entre interesses alheios contraditórios e em conflito que 
se situa a independência de um pais. 

Deste facto decorrem, por sua vez. outras conse- 
quências em matéria de política externa. E a primeira é 
esta: a necessidade de avaliar com rigor os interesses e 
objectivos alheios e as forças em presença. Essa avaliação 
não se impõe por igual quanto a todos os paises. Tem de 
ser feita em relação às grandes forças de peso mundial 
ou que podem exercer uma influência global. e ainda 
quanto aquelas que, embora mais restritas. podem ter 
uma influência directa num determinado país. Tomemos 
Portugal como exemplo. Impõe-se a Portugal saber 
quais são os interesses e objectivos dos Estados Unidos. 
ou da União Soviética, ou do Vaticano, ou da China, 
porque têm repercussões mundiais. Importa a Portugal 
saber quais os interesses e objectivos de uma Inglaterra. 
ou Espanha, ou França, ou Alemanha, ou Brasil, 
porque se encontram no cruzamento directo de inte- 
resses e objectivos portugueses. Mas é mais do que 
secundário para Portugal apurar com minúcia os inte- 
resses e objectivos do Nepal. ou do Burundi. ou das 
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ilhas Maldivas. Podemos ter relações com estes países; 
mas não são prioritárias, nem sequer no mesmo nível 
politico das que devemos ter com outros, porque as 
suas linhas de acção não entram nas coordenadas dos 
interesses portugueses. Assim se entende melhor a dis- 
tinção entre relações externas e política externa: e não 
sendo ilimitados os recursos portugueses, há que con- 
centrá-los nos pontos que importam e não dispersá-los 
por países indiferentes. Mas daquela avaliação resulta 
outra consequência: a necessidade de distinguir, entre 
os interesses e objectivos alheios, os que são desfavo- 
ráveis, e de que um país tem de se defender, e os que 
são favoráveis, e a que um país deve procurar aliar-se. 
Deste facto podem resultar situações de extrema comple- 
xidade. Tomemos de novo Portugal. Interessa a Portugal 
conhecer globalmente os objectivos americanos; interessa 
a Portugal conhecer os objectivos brasileiros: mas os 
objectivos americanos quanto ao Brasil podem ser con- 
traditórios com os portugueses. como os objectivos 
brasileiros quanto a Portugal podem ser contraditórios 
com os americanos. E este exemplo pode multiplicar-se 
em relação a todos os países que estejam nas coorde- 
nadas da política externa portuguesa. Produz-se assim 
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uma rede emaranhada de conflitos de interesses. suces- 
sivos ou- simultâneos. Para lhe fazer frente, três factores 
são indispensáveis: nunca perder de vista as linhas 
essenciais, por que correspondem aos interesses perma- 
nentes; nunca procurar um benefício imediato: com 
sacrifício de uma garantia sólida: nunca assumir com- 
promissos taxativos e imutáveis. ou ilimitados. salvo: em 
reciprocidade. Há que não esquecer. por outro: lado:. 
que os demais países e governos se encontram em 
situações análogas e obedecem aos mesmos princípios. 
Significa o facto que uma política externa. digna desse 
nome e para servir interesses nacionais. é qualquer 
coisa de extremamente complexo. que tem de ter presente 
o sentido da História, e que não pode confundir-se com. 
uma administração de dia-a-dia, ou com a multiplicidade 
de embaixadas ou correrias oficiais ou oficiosas de pais 
em pais. É daqui a necessidade de um comando central 
e coordenador, que se não compadece com políticas 
externas paralelas, ou em nome de partidos. Uma 
política externa tem de ser nacional. 


Tudo isto se dirá elementar, e é. Mas pareceu útil, 
para melhor compreensão do que se segue. 
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Antes de mais, impõe-se uma afirmação: entre 196] 
e 1969, e sem embargo de limitações de meios e insufi- 
ciências pessoais, havia uma política externa portuguesa. 
Se se procurarem os seus fundamentos, encontrar-se-á, 
em síntese: respeito pelo perfil histórico da nação: 
consciência da conjuntura internacional que se enfren- 
tava; defesa de interesses portugueses permanentes. 
Convirá uma palavra sobre estes pontos. 
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Uma nação, sobretudo quando bem antiga, não é o 
dia que vive: é o conjunto dos séculos passados, e a 
preparação constante para os séculos que hão-de vir. 
No decurso do seu itinerário, uma nação vai acumu- 
lando sabedoria, experiência colectiva, instintos quase 
secretos que se transmitem de geração em geração. 
Quando o seu passado é já longo, como no caso 
português, tornam-se patentes linhas de acção que, por 
repetidas sem desvio, se têm de haver como constantes. 
Por outro lado, no rodar do tempo, surgem muitos 
homens de talento e alguns de génio que, emergindo da 
colectividade, sabem reflectir os sentimentos desta e 
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exprimir uma visão dessa colectividade na sua trajec- 
tória. Ao cabo de muitos séculos, não se afigura plausível 
que aquelas linhas de acção, sempre coincidentes, estejam 
erradas, ou que esses homens, actuando sempre da 
mesma maneira, se hajam enganado. Além do mais, 
umas e outras têm a seu favor um facto incontroverso: 
a nação subsistiu, sobreviveu, manteve-se, continuou. 
De modo que o simples bom senso e a prudência, além 
da modéstia, levam a atentar nas lições de homens que 
sabiam e valiam bem mais do que nós, os homens de 
hoje. Apenas os países muito novos, sem experiência 
vivida e sem sabedoria sedimentada, oscilam na visão 
que formam de si próprios; e podem mesmo ser submer- 
sos por outras forças, se não conseguirem a tempo 
encontrar as suas coordenadas e desenvolver o seu 
instinto de conservação. Pode acontecer que, por motivos 
geográficos, mesmo países antigos e grandes povos não 
estejam ainda seguros de uma visão de si próprios. Na 
Europa, é o caso típico da Alemanha: se a Ocidente. 
depois de muitas lutas, as suas fronteiras parecem 
definitivas, já a Oriente, através da grande planície de 
leste, não se apurou ainda onde acabam os germanos e 
começam os eslavos: neste facto. ao mesmo tempo 
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simples e transcendente, têm origem as múltiplas parti- 
lhas da Polónia, que se vê compelida a viver ao sabor 
dos arranques de uns e de outros. Não é este, todavia, o 
caso de Portugal. Salvo por rectificações mínimas, e 
uma vez expulso o mouro ao sul, o território na Europa 
tem sido o mesmo desde que firmada a nacionalidade. 
Mais de oito séculos decorreram. Situado entre a Espanha 
e o mar, que linhas de acção seguiu o povo português 
nesse espaço de tempo? Que visão tiveram os seus 
homens de talento ou de génio? Enquanto as Hespanhas 
estavam parceladas em reinos, o de Portugal não sentia 
temores, porque a sua área e recursos impunham o 
respeito dos demais. Quando os reis de Portugal pres- 
sentiram o início de um processo de unificação das 
Hespanhas, vieram os cuidados: e sobretudo a partir 
de D. Dinis, na consciência da nação penetrou a ideia 
de que no mar se haveriam de buscar pontos de apoio, 
para ser possível resistir a pressões do centro penin- 
sular. Surgiram o fascínio e o sortilégio. do largo 
oceano, e dos seus mistérios, e das suas promessas. No 
fim da primeira dinastia era clara a luta entre a força 
absorvente de Castela e a vontade de sobrevivência de 
uma comunidade atlântica: o embate exprimia-se entre 
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a invocação de princípios internacionais então vigentes, 
que levariam ao trono português um rei alheio, e uma 
soberania portuguesa, que para se manter haveria de os 
rejeitar. No plano político, o conflito foi resolvido em 
Lisboa, com o golpe de Estado de Álvaro Pais: no plano 
legal, nas Cortes de Coimbra. com o génio dialéctico de 
João das Regras; e em Aljubarrota no plano militar. 
com o génio guerreiro de Nuno Álvares. Embrenha-se 
depois a Nação na busca do além-mar: se muitos foram 
os grandes nautas e os grandes guerreiros. e se não 
escassearam os sábios, os letrados e os santos, pode 
dizer-se que o Infante, Albuquerque e D. João II 
foram os visionários da geopolítica de um império de 
apoio. Dois séculos mais tarde. nova crise. Repete-se o 
conflito: a rigorosa aplicação do princípio da sucessão 
ao trono, como a concebiam alguns. chocava-se com a 
salvaguarda da soberania nacional: e para muitos a 
primeira, que punha no trono portugês o rei espanhol. 
sobrepunha-se à segunda. Esses entendiam que a norma, 
apenas porque era havida na época como tendo curso 
internacional, deveria ser respeitada. ainda que subver- 
tesse a soberania portuguesa: e não pareciam ver que 
essa norma era invocada. não por questão de princípio, 
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mas para prosseguir interesses alheios. Na emergência. 
Febo Moniz não foi Álvaro Pais; faltou João das 
Regras; e o Prior do Crato não foi Nuno Álvares. Mas 
foi ainda em torno do fenómeno ultramarino que se 
restabeleceu a unidade nacional. e esta deu à nação as 
forças que bastaram para expulsar Castela. Depois. 
foram altos e baixos. Parece lícito afirmar que os 
tempos áureos coincidiram com maior atenção à empresa 
ultramarina; e os períodos depressivos correspondiam a 
uma fraqueza de política mole que levava a nação a 
misturar-se em problemas que não lhe respeitavam. Era 
o desvario de alguns que se impressionavam com o 
instante que passava. 

Foi uma luta constante. De um lado, os homens 
seduzidos com os ditames alheios: tinham por sagrados 
os princípios, as leis, os ideais inventados por outros e 
por outras forças, e consideravam que obedecer-lhes 
era do interesse e do dever da nação. Outros homens, 
com uma visão só nacional, entendiam que aos interesses 
portugueses nenhuns outros se poderiam sobrepor, 
ainda que estes fossem apoiados na força, e que cumpria 

resistir-lhes até à exaustão, se necessário. Deste embate 
sairam sempre triunfantes os homens que representavam 
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as forças nacionais. É esse embate assumiu nos tempo 
mais chegados expressões várias. À partir do século XVII, 
os grandes impérios sempre atacaram o ultramar portu- 
guês: cordiais na Europa, inimigos pelo Mundo. Daí as 
lutas com a Holanda, a França. a Inglaterra, ainda 
outros. Chegou-se a estar em paz na Europa e em 
guerra pelos oceanos. Sob a invocação de muitos prin- 
cipios e ideais era conduzida a luta contra o império 
português: em nome do mar livre. do anti-esclavagismo, 
das esferas de influência, dos direitos de ocupação, da 
responsabilidade do homem branco, dos mandatos. 
E, na actualidade, em nome da autodeterminação dos 
povos. Em todos os casos, condenava-se Portugal. 
porque não acatava os ideais de outros, não seguia os 
princípios em voga formulados por outros, não cumpria 
as normas que outros impunham à comunidade das 
nações. Portugal era havido por obstáculo. por emba- 
raço maior, por escolho a que se estendessem por toda 
a terra os benefícios da civilização e dos altos valores 
morais de que eram portadores e arautos os impérios 
que emergiam: para tais impérios nunca está bem 
constituída a sociedade internacional que encontram; 
porque, precisamente para se formarem e expandirem. 
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têm de destruir o que está. E, sendo-lhes defeso invocar 
o seu imperialismo, socorrem-se de novas doutrinas e 
novas ideias, de que procuram convencer os outros. 
Essas forças imperiais actuam em nome de uma doutrina 
ou outra, servem-se de meios ou países interpostos, 
utilizam organismos internacionais que manipulam. Os 
impérios, e os organismos internacionais que lhes obede- 
cem, procedem sempre como quem possui um mandato 
providencial: vão sempre libertar, ajudar, proteger os 
mais fracos, em nome de ideais alevantados de que 
consideram instrumentos inocentes, e até o fazem por 
generoso altruismo e com sacrificio. Nos nossos tempos, 
têm andado a alastrar pelo Mundo os impérios, em nome 
da auto-determinação. Contra essas forças imperiais, 
sempre o povo português reagiu: o seu instinto de 
defesa e a consciência nacional dos seus interesses 
levaram-no a apoiar dentro do país quantos se 
opunham aos que, por ingenuidade, ou por pusilanimi- 
dade, ou por subserviência económica ou ideológica, 
queriam transigir, ceder, e em suma fazer o que era do 
interesse de terceiros e não do interesse português. Sem 
embargo dos sobressaltos, todavia. a visão histórica de 
Portugal foi sempre esta: rejeição dos clamores da 
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comunidade internacional. influenciada pelos impérios: 
defesa das posições além-mar. como apoio e para 
segurança do território europeu em face de Castela e 
como factor de negociação externa: sentido de missão 
ecuménica, de raiz cristã e de espírito universalista: 
representação e implantação de valores ocidentais: cons- 
ciência do carácter efémero de modas e épocas. e da 
necessidade de lhes resistir. mesmo com sacrifício. para 
salvaguarda de interesses permanentes. Assim pensou a 
monarquia: nem a coroa nem os governos hesitaram 
jamais em defender o ultramar. Resistiram às injunções 
externas, fossem estas emanadas de conferências, con- 
gressos ou governos estrangeiros: e as campanhas de 
África tiveram o apoio colectivo do país. Não cuidaram 
de obedecer às ideologias em moda, mas de sustentar os 
direitos e interesses da Nação. Idêntica foi a orientação 
da | República: nesta. todos os vultos de marca consi- 
deraram o ultramar parte integrante de Portugal. Desde 
Afonso Costa a Brito Camacho. desde Norton de Matos 
a João Chagas, desde António José de Almeida a Cunha 
Leal — não há uma excepção. E daquela orientação 
não se desviou a II República: a manutenção do 
patrimônio ultramarino foi ponto fundamental do seu 
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ideário político. Foi este o perfil que a Nação criou e 
que defendeu e transmitiu de geração em geração. 


Até à III República. 
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Este perfil histórico da Nação — que conjuntura 
internacional enfrentava entre 1960 e 1970? Antes de 
mais, um mundo em guerra fria: é o embate entre a 
tenacidade, o expansionismo e o proselitismo russos, e a 
pujança e o intervencionismo americanos. Na luta, ambos 
querem fortalecer as suas posições e meios, e para o 
efeito transforma-se em objectivo prioritário a conquista 
ideológica e o domínio político e económico daquela 
zona cinzenta que está para além do Pacto do Atlântico 
e do Pacto de Varsóvia. Essa zona cinzenta reclama-se 
de não-alinhamento: este consiste em jogar um contra o 
outro os dois pólos de força e de decisão, e em obter de 
cada um o máximo de concessões e benefícios. É a 
emergência do terceiro mundo. Este proclama o nacio- 
nalismo, mesmo onde não existem nações; e reivindica a 
independência, mesmo se esta não tem ainda bases poli- 
ticas ou económicas, e não é solicitada pelos interes- 
sados directos; e condena, no plano moral e no plano 
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ideológico, tudo quanto lhe seja contrário. É a descoloni- 
zação. Esta encontra a sua plataforma mais espectacular 
nas Nações Unidas. A organização é havida como 
expoente da consciência universal, esperança última de 
sobrevivência da humanidade; na altura, muitos a tinham 
por definitiva e final, e seria de bom aviso tomá-la 
nessa base. Suscitou-se o mito de que a obediência ao 
organismo de Nova York constituía o imperativo moral 
é ideológico dos novos tempos. E em largos sectores da 
opinião pública ocidental arreigou-se essa convicção: 
não valia a pena lutar contra as Nações Unidas. 
sagradas e eternas. Cansada e empobrecida material- 
mente, roida ideologicamente no seu próprio interior. 
dividida contra si mesma, a opinião pública ocidental. 
frustrada e desiludida, acreditou que tudo era fatal. 
inevitável, e apenas havia que ceder: foi a autodeter- 
minação em nome dos ventos da História. Este o 
quadro geral. 

No plano das potências era também sombrio o 
quadro. Em 1961, as eleições americanas levaram ao 
poder uma administração democrática, disposta à aven- 
tura. Apossaram-se de Washington os intelectuais e 
teóricos de Harvard. Solidariedades de alianças. compro- 
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missos morais, princípios legais. tudo foi varrido; de 
um isolamento temperado por um imperialismo discreto 
saltou-se para um intervencionismo global; e lançou-se 
a ideia do messianismo americano. apostado na promoção 
de sociedades pletóricas por toda a parte e de uma 
ordem mundial que assegurasse a contenção do comu- 
nismo. Washington joga a fundo a carta do terceiro 
mundo. Como a joga igualmente a União Soviética: esta 
irrompe por toda a parte com o seu messianismo 
libertador de povos oprimidos: manipula friamente as 
Nações Unidas, que no intimo lhe merecem desprezo 
completo; e na condenação permanente do colonialismo 
ocidental procura recolher o apoio do terceiro mundo. 
No Brasil, a eleição de Jânio Quadros desencadeia um 
anticolonialismo emotivo; a política independente era a 
busca de uma libertação da excessiva influência ameri- 
cana; e para tanto o Brasil procura por igual agradar 
ao terceiro mundo. E nessa orientação arrastava toda a 
América Latina. 

De repente, no mundo que era o de Portugal — o 
mundo ocidental, o mundo livre — todos os que impor- 
tam adoptam uma política inversa e contrária aos 
direitos e aos interesses portugueses. Portugal passou a 
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ser um estorvo para os seus próprios aliados: por não 
os seguir, mas mantendo-se como aliado. prejudicava a 
imagem daqueles junto do terceiro mundo: e a ordem 
política e constitucional portuguesa era havida por 
desafio e violação das normas em que os novos impérios 
procuravam assentar o seu poderio e que pretendiam 
impor a todos. Além do bloco soviético. estavam contra 
Portugal, por razões diferentes mas paralelas. o hloco 
ocidental, o bloco latino-americano, os Estados Unidos. 
Nisto consistiu o isolamento português. 


dd 


Nesta conjuntura, como defender melhor os direitos 
e os interesses portugueses? Antes de mais, uma questão 
se punha: era permanente e definitiva ou pelo menos 
muito duradoura a conjuntura. ou efémera? Que fazer 
num e noutro caso? Ponderar os pressupostos e coorde-. 
nadas do momento, era imperativo: e esse exame impunha 
conclusões iniludíveis. A autodeterminação era um 
conceito como muitos outros anteriores, já mencio- 
nados acima: tinha o valor, o conteúdo e a virtualidade 
que lhe fossem dados pelos outros elementos a ter em 
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conta. Isto é, por si não era nada: era tudo o que 
outros quizessem que fosse. Daqui se tinha de concluir 
pelo real significado da descolonização: esta era um 
expediente político dos impérios. Tratava-se de uma 
corrida aos niercados, às matérias-primas, às posições 
estratégicas; era uma nova partilha do mundo; e essa 
corrida fazia-se no duplo sentido da posse de novos 
meios, ou ao menos da negação destes ao adversário. 
Descolonização era o conceito doutrinário que cobria a 
substituição de uma soberania directa por domínio 
político económico; destinava-se a mudar os detentores 
do poder efectivo; não dava independência real aos 
povos; e o bem estar e progresso destes contavam para 
coisa nenhuma. Mas reflectindo-se tudo isto nas Nações 
Unidas, e aparecendo estas como a última palavra da 
comunidade internacional, impunha-se averiguar qual a 
força da ONU. Não se submetera a Holanda ao Conselho 
de Segurança a propósito da Indonésia? Não haviam 
sido paralisadas a Inglaterra e a França quanto ao caso 
do Suez? Não interviera a ONU militarmente no Congo? 
Teria então a ONU poder efectivo próprio? Assim 
pareceria. Mas um exame atento e frio impunha outra 
conclusão. A Holanda, a Inglaterra, a França haviam 
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sido vencidas ou paralisadas porque, além da falência 
das suas vontades nacionais, as duas maiores potências 
do mundo haviam acordado, embora por motivos dife- 
rentes, em fazer frustar a acção daqueles três países. 
Quer dizer: a ONU apenas tinha a força que lhe fosse 
dada pelas grandes potências quando estas estivessem 
de acordo. Decerto: as resoluções da ONU contra 
Portugal eram votadas por maiorias maciças; mas o 
problema não consistia em saber se o Burundi, ou o 
Gana, ou o Alto Volta eram hostis a Portugal; porque 
a questão era a de apurar que meios reais — militares e 
econômicos — podiam mobilizar contra Portugal os 
paises que constituíam as maiorias automáticas: e neste 
particular haveria de se concluir que. aparte os ataques 
verbais, não dispunham de quaisquer outros meios. Por 
diferentes palavras: a força da ONU provinha somente 
de se ter a convicção ou o sentimento dessa força. 
De outra forma se punha o problema. evidentemente. 
quanto às grandes potências: aí, estava-se perante a 
realidade da força. Estariam a Rússia. e os Estados 
Unidos, e os demais ocidentais igualmente de acordo em 
esmagar brutalmente a posição portuguesa? Esta era a 
verdadeira incógnita: e a resposta não se encontrava na 
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ONU, mas para além dela. Quanto à União Soviética, 
não havia dúvidas. No que respeita às potências ociden- 
tais, já assim não era. Estava a recompor-se a Europa 
Ocidental, e poderia contar-se com a progressiva com- 
preensão de alguns países importantes, como a França, 
a Alemanha, a própria Inglaterra, cansados de cedên- 
cias e desastres. Não era de presumir que o Brasil e a 
América Latina, quaisquer que fossem as atitudes poli- 
ticas dos governos e a posição assumida na ONU, 
partissem em guerra contra Portugal. E os Estados 
Unidos, numa perspectiva de mais longo prazo, haveriam 
de chegar a algumas conclusões: não eram inesgotáveis 
os recursos americanos para intervir em toda a parte e 
em força; não obteriam a gratidão e o apoio do terceiro 
mundo para os problemas americanos !; perante um 
aliado que não cedesse ficariam com a alternativa de 
lhe fazer a guerra ou de lhe fazer concessões; e não 
fazer a guerra era já uma concessão. Para mais, a 
União Soviética não desejaria que caissem em poder de 
Washington as posições portuguesas, e Washington não 
quereria que estas caissem em poder daquela: as duas 


| Veja-se o caso de Cuba e do Vietname, entre outros. 
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grandes potências excluiam-se mutuamente: e por isso 
Portugal ficava com a faculdade de optar entre três 
políticas, quer dizer, não ceder. ceder a Washington, 
ceder a Moscovo. Às duas últimas políticas não ofere- 
ciam dificuldade: entregar é sempre fácil. Era mais 
difícil a primeira política: mas era essa que estava de 
harmonia com os direitos portugueses, os interesses 
portugueses, e o perfil histórico da Nação. E os tempos 
nem eram outros, nem eram novos: estava-se em face de 
um quadro de ambições que repetia quadros passados: 
apenas diferiam og nomes. os personagens, e os mitos. 
Não se tratava de ser arcaico, ou de se querer regressar 
aos tempos imperiais, ou de se pensar que tudo é 
imutável e eterno. Tratava-se de se ser independente e 
de ter uma visão lúcida e realista da conjuntura. Creio 
que já foi dito: as ideias e os homens que se desen- 
contram com o presente, em geral reencontram-se com 
o futuro. 
+ 

Perante os ataques verhais nas Nações Unidas. e as 
votações contra Portugal, e depois a luta contra guerri- 
lhas baseadas no estrangeiro, foi grande a emoção em 
todo o país. Há que recuar a vinte anos atrás. Na massa 
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da opinião pública, não pareciam suscitar-se dúvidas 
quanto à política de defesa. Desse ponto de vista 
partilhavam homens de diversos matizes políticos: socia- 
listas históricos, como Ramada Curto: os monárquicos: 
democratas clássicos, como Lopes de Oliveira ou Cunha 
Leal; liberais parlamentaristas, como Hélder Ribeiro: 
muitos outros ainda. Mas os intelectuais de novas 
gerações, os políticos de oportunidade, os ideólogos de 
teses modernas e elevadas, os impressionáveis e os 
influenciáveis imediatamente apresentaram explicações 
para os ataques ao Ultramar e sugeriram soluções para 
os problemas. Perdoar-se-me-á que, neste particular, 
eu recorde algumas das explicações e soluções. 
Segundo alguns, estava-se perante uma revolta das 
populações do Norte de Angola, oprimidas e na miséria. 
Acusavam-se os grandes fazendeiros de algodão, de café 
e os grandes monopólios, que exploravam. economica- 
mente os africanos. Tratava-se, portanto, de um caso 
de brutal injustiça social. Este argumento, desencadeado 
pela extrema-esquerda, era especialmente usado junto 
das forças armadas: não estariam a defender o território 
nacional, mas os privilégios de milionários da metrópole. 
Não me pronuncio sobre aquelas alegações, e não nego 
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a verdade que estas possam conter. Mas atribuir apenas 
aqueles motivos, reais ou imaginários. a origem da 
invasão pelas guerrilhas e dos morticínios, é coisa 
inteiramente diferente. Se aceitássemos aqueles motivos. 
teriamos de concluir que a guerra nos era feita somente 
cem o objectivo de corrigir injustiças sociais: e se estas 
fossem reparadas, cessaria aquela. Pura e simplesmente. 
isto não seria exacto. Por outro lado, se acreditássemos 
naquele argumento, ficariam sem explicação os factos 
seguintes: por que motivo eram estrangeiros ou vivendo 
no estrangeiro os componentes da guerrilha? por que 
motivo eram assassinados homens. mulheres e crianças 
negras? por que motivo não encontrava a guerrilha 
apoio na massa da população africana do interior? por 
que motivo haviam sido ou ainda eram igualmente 
atacadas a Inglaterra, a França. a Bélgica. e outros 
paises, cujos territórios ultramarinos eram havidos por 
modelos de justa administração? Não podia ser proce- 
dente a explicação. 

No parecer de outros. o ataque ao ultramar era o 
resultado do carácter autoritário das instituições poli- 
ticas e do governo português. Se houvessem sido permi- 
tidos partidos, e decretada a completa liberdade de 
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imprensa, e substituído o regime por um sistema parla- 
mentar, Portugal e seu ultramar seriam deixados em 
paz: cessaria a guerrilha, cessariam os ataques na 
ONU, cessaria o isolamento. Esta forma de encarar a 
realidade implica a ideia de que a luta começada contra 
Portugal em África tinha por objectivo alterar o regime 
na metrópole: feita essa modificação, findava aquela 
luta: porque estavam perante um governo democrático, 
as Nações Unidas, o bloco afro-asiático, o bloco sovié- 
tico, não persistiriam nos seus ataques: e, se persis- 
tissem, os ocidentais apoiariam Portugal contra aquelas 
forças, porque era democrático o governo de Lisboa. 
Nada indicava que assim sucedesse, e o argumento não 
parecia plausível. De certo, muitos estrangeiros o usavam 
junto dos portugueses, e o objectivo era somente o de 
obter maior liberdade para disseminar os ideais do 
imperialismo alheio na opinião pública portuguesa, e 
influenciar esta. Uma coisa é defender a liberdade de 
imprensa, que é inteiramente legitima, e outra é filiar 
na sua ausência ou negação o anticolonialismo. Além 
disso, sendo exemplarmente democráticos os regimes 
vigentes na Inglaterra, na França, na Bélgica — por 
que motivo estavam também estes países soh um ataque 
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que invocava princípios doutrinais idênticos aos invo- 
cados contra Portugal? E não era o governo de Lishoa o 
mesmo que durante a guerra fora elogiado pelas potên- 
cias ocidentais, e admitido no Pacto do Atlântico, e nas 
Nações Unidas? 

Na opinião de terceiros. no subdesenvolvimento e 
atrazo geral em que se mantinham os territórios deveria 
ver-se a origem da hostilidade internacional. Mas esta 
acusação, por si, não poderia também ser válida: nem 
os territórios estavam tão subdesenvolvidos como alega- 
vam os adversários, nem os de outras potências. havidos 
como muito mais progressivos. tinham escapado a hosti- 
lidade e crítica semelhantes. Nesta mesma linha. cita- 
vam-se os erros administrativos e a centralização de 
Lishoa como causas da situação. Estes argumentos. 
apresentados em relação a Portugal. tornavam incom- 
preensível que o movimento anticolonialista houvesse 
abrangido, e como primeiras vítimas. os territórios 
britânicos, com uma administração largamente descen- 
tralizada, ou os franceses. com hom nível de progresso 
e cultura. E não faltavam os que tudo atribuiam à 
escassez de população branca. Se isto fosse assim, não 
se teriam produzido ataques à África do Sul, à Rodésia, 
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à Argélia francesa (onde existiam cerca de dois milhões 
de franceses), ao Congo Belga, etc. Além disso, as 
Nações Unidas haviam votado a proibição da colonização 
branca em África. Em outro plano, chegou-se a sugerir 
que se Portugal, na guerra de 1939-1945, houvesse 
participado na luta, ao lado dos aliados ocidentais, não 
estaria envolvido nas mesmas dificuldades. Fica-se eviden- 
temente atónito perante a ideia: não viram a França, a 
Inglaterra, a Bélgica, a Holanda, todo o seu ultramar 
batido em brecha? 

Em suma: todos procuravam explicações onde não 
era possível encontrá-las. E os que o faziam por aquela 
forma recusavam-se a ver, a admitir, a enfrentar as 
verdadeiras causas: e estas eram as ambições dos novos 
impérios, escudados no dever moral da descolonização, 
por sua vez apoiado no conceito político e sociológico de 
autodeterminação. 


n.* 


De harmonia com este acervo de pontos de vista, 
eram também múltiplas as soluções defendidas; e todas 
eram apresentadas como miraculosas, definitivas, tor- 
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nando-se incompreensível, tão simples e fáceis pareciam, 
que as não adoptasse o governo de Lisboa. Não devo 
fugir a apontar as que foram lançadas com mais insis- 
tência, e a procurar esclarecer as suas implicações e 
consequências. 

Lançou-se a ideia de uma declaração de princípios 
ou de intenções que, de forma mais ou menos vaga, 
aceitasse a ideia de autodeterminação como preconizada 
pelas Nações Unidas, mas marcando um prazo largo, 
havendo quem sugerisse trinta anos; assim se evitariam 
mais debates e ataques na ONU; e essa declaração 
satisfaria os anticolonialistas, em particular os ameri- 
canos. Este expediente não tinha em conta, todavia, os 
factos seguintes, entre outros: a) a declaração de uma 
nova política cria a velocidade psicológica da execução 
dessa política; b) feita a declaração com um prazo, o 
ataque e as pressões que eram exercidas para obter a 
declaração de princípio passavam a ser exercidos para 
obter o encurtamento do prazo: c) não era viável 
negociar um acordo definitivo com a ONU, uma vez que 
nos termos da própria Carta, a Assembleia Geral tem o 
direito de reabrir no ano seguinte um assunto que votou 
no ano anterior, e salvo por ingenuidade não era lícito 
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pensar que, tendo obtido de Portugal uma declaração 
de intenções para 30 ou mesmo 10 anos, o bloco afro- 
-asiático e o bloco soviético se mantivessem em silêncio 
durante aqueles anos, ou que as guerrilhas cessassem a 
sua actividade durante aquele período: d) uma vez feita 
a declaração, as forças armadas portuguesas ficavam 
como única finalidade política a de lutar e sacrificar-se 
por uma política que se destinava a ser mudada, e não 
parece que se deva solicitar a um homem que morra 
definitivamente por uma causa provisória; e) também 
uma vez feita a declaração, sociologicamente e politi- 
camente tudo se altera desde logo, não se devendo 
contar que os brancos se mantivessem num território de 
que seriam expulsos, que os africanos esperassem três 
gerações para obter o que lhes era prometido, e os 
capitais pusham-se em fuga, e os investimentos não 
mais se realizariam, e assim por diante, até à paralísia 
dos territórios 1. 


! Aliás, as experiências foram feitas. A declaração belga 
quanto ao Congo, feita para 30 anos, foi encurtada para um ano, 
precisamente pelas razões acima apontadas; e na Argélia, os quase 
dois milhões de franceses foram reduzidos a cerca de 80.000. 


XLI 


Outra ideia apresentada: a de um plebiscito. Seria 
viável? Quando se encarvu esta hipotese para Goa, o 
Primeiro Ministro indiano Nehru declarou que não 
consentiria os portugueses em Goa ainda que os 
goeses ali os quizessem: e quando a mesma hipótese foi 
encarada para Angola e Moçambique. as Nações Unidas 
e a Organização da Unidade Africana declararam pron- 
tamente que um plebiscito apenas seria reconhecido 
se: a) retirassem previamente as forças armadas portu- 
guesas; b) fossem os territórios entregues às forças da 
ONU; c) se autorizassem as guerrilhas a fazer livre 
campanha de propaganda nos territórios: d) as opera- 
ções de plebiscito fossem conduzidas pela ONU: e) os 
resultados fossem favoráveis ao bloco afro-asiático. 
Sugeriam alguns, quanto à hipótese de um plebiscito, 
que poderia obter-se para a sua realização, em termos 
portugueses, o apoio dos países ocidentais; mas quando 
se contemplou essa eventualidade concluiu-se que esse 
apoio seria apenas provisório e se transformaria em 
rejeição mal se verificasse, como se verificaria a rejeição 
pela ONU. E, se se acatassem as condições impostas pela 
ONU, alguém tem dúvidas sobre os resultados a que 
conduziria um tal plebiscito? 


XLII 


Outra solução sugerida: a de negociações com os 
chefes das guerrilhas, havendo quem propusesse, como 
meio de os anular, a nomeação destes para cargos 
elevados na administração portuguesa. Esta hipótese, 
porém, esquecia que os chefes das guerrilhas apenas 
aceitariam as nomeações para executarem a sua política 
e não a política portuguesa; se as aceitassem para 
executar esta e não aquela, deixariam de ser reconhe- 
cidos como chefes das guerrilhas, que passariam a ter 
outros chefes, obedientes às forças que impeliam as 
guerrilhas !. Mais uma solução: a instalação maciça e 
rápida de numerosos brancos. Mas esta solução não 
ponderava a impossibilidade prática de o fazer; nem 
tinha em conta que a ONU havia justamente afirmado a 
sua oposição ao aumento da população branca, como 
salientado atraz. Finalmente, num plano mais amplo, 
foi lançada a ideia de uma comunidade luso-afro- 
-brasileira (não luso-brasileira). Mas esta hipótese esbar- 
rava em escolhos decisivos: se nessa comunidade fossem 


1 Experiências aliás também tentadas. A rendição de alguns 
chefes tribais acarretou a rendição de alguns elementos dessas 
tribos; mas não fez cessar a guerrilha. E veja-se também a 
experiência rodesiana. 
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introduzidos Estados não lusitanos ou brasileiros mas 
africanos, estes últimos teriam, para serem internacio- 
nalmente aceites, de entrar na órbita afro-asiática; 
mesmo qualquer ideia de federação on confederação 
estava excluída; e a Organização da Unidade Africana 
declarara, exactamente para prevenir e rejeitar tal 
hipótese, que não consentiria que qualquer país em 
África tivesse vínculos políticos com países não africanos. 
Digamos o mesmo por outras palavras. Aquelas soluções 
esqueciam esta regra política fundamental: identificar o 
inimigo com rigor. Seriam acaso viáveis para outro 
adversário; não o eram perante as forças que nos 
moviam o ataque. 


+ 


Todas estas propostas de solução. e outras seme- 
lhantes, giravam em torno de uma ideia sempre muito 
comum no escol português: a de que é possível adoptar 
simultaneamente políticas contraditórias e obter de 
cada uma apenas os benefícios e afastar os respectivos 
prejuizos. No caso concreto, pretendia-se conservar o 
ultramar, manter o ultramar — mas sem luta. sem 
sacrifício, sem esforço. Quando se trata de fazer um 
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sacrifício, o escol português (não o povo) logo pretende 
recorrer à habilidade, ao expediente, à esperteza, 
aparentemente na convicção de que os adversários são 
ingénuos ou tolos, e de que se deixam iludir com 
soluções que os saiisfariam em palavras mas não lhes 
entregariam a realidade das coisas. Portugal era ata- 
cado em África por forças que queriam possuir Angola 
e Moçambique: sabiam perfeitamente quando é que 
deteriam essa posse, e não se contentavam com fór- 
mulas, palavras, arranjos ou construções políticas ou 
jurídicas que não lhes dessem tal posse, de uma forma 
concreta, física, material. Recorde-se que no escol 
português havia quem advogasse uma política inteligente, 
uma política flexível, uma política realista, uma política 
que alcançasse o máximo e perdesse o mínimo, uma ' 
política de negociação; mas em nenhum caso se definiam 
essas políticas, nem se desejava, nem se queria, nem se 
Julgava que qualquer delas conduzisse à perda. E esses 
não pareciam ver que o adversário. por seu turno, era 
intransigente, inflexível, recusando compromissos, meias 
soluções e meias políticas. Um facto fundamental, a que 
se não dava resposta, era este: perante uma resolução 
da ONU, condenando Portugal. e reivindicando Angola 


— 
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e Moçambique, que fariam os advogados de tais soluções 
e tais políticas? Votavam a favor ou votavam contra? 
Acaso pensariam, para evitar a situação de minoria na 
ONU, que poderiam votar a favor — e que nada suce- 
deria nos territórios? Ou acaso pensariam que poderiam 
votar contra — e obter por fora da ONU uma solução 
que contrariasse esta? 


dd x 


Dir-se-à que a política portuguesa era rígida. infle- 
xivel. E era, e havia a plena consciência do facto. Mas 
ha neste particular que observar o seguinte. Em primeiro 
lugar, a política dos adversários era ainda mais rígida e 
inflexivel: como ja foi acentuado. colocavam-se numa 
atitude que não aceitava compromissos, transigências 
ou negociações de qualquer tipo. salvo para abandono e . 
entrega. Depois, tem de se ver que aquela rigidez. se 
era um defeito, constituía ao mesmo tempo uma força 
poderosa, na medida em que criava nos “adversários a 
convicção de que a política não se alteraria. Era um 
embate de vontades: a mais tenaz vence a mais fraca. 
Desde que uma politica determine uma realidade e a 
certeza de que há que contar sempre essa realidade, 
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enfraquecem-se os adversários e reforçam-se os amigos 
e aliados. Desde o instante, todavia, em que se suscite a 
dúvida, e se deixem entrever possibilidades de modifi- 
cação, essa política fica anulada: os inimigos sentem 
nova coragem e redobram de esforços, os amigos vão 
retirando o seu apoio porque desejam preparar-se para 
a nova realidade que há-de surgir e em que querem ter 
uma posição. Esse momento deu-se a partir de 1969- 
-1970. No espírito dos adversários suscitou-se a dúvida: 
Portugal está disposto a defender-se ou vai ceder? 
E nos três ou quatro anos posteriores essa dúvida 
transformou-se em convicção, mesmo em certeza: era 
uma questão de tempo, e de pouco tempo: haveria 
portanto que aumentar contra Portugal a pressão e os 
ataques: foi o que aconteceu. Sob pressão, nenhuma 
politica pode ceder, sob pena de se trair — e de se 
transformar noutra política. Iniciado o processo, tudo 
se desmorona, com mais ou menos velocidade. Quando 
se chegou ao 25 de Abril, esse processo estava avançado. 


ek ak 


Estes aspectos levam a outro, que convém focar. 
Quando, na altura, se propunha uma solução política 
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— que se tinha em mente? Qual era o problema? 
O prohlema era então este: como acabar com a guerra 
sem perda dos territórios. Para este problema ninguém 
apresentou qualquer solução viável. Não digo que não a 
houvesse. Digo que ninguém a apresentou. Porque, 
para acabar com a guerra mediante a entrega dos 
territórios, não surgia qualquer dificuldade: sendo a 
entrega total a finalidade da guerra, feita aquela acabava 
esta. Insisto: o prohlema em debate era o de saber como 
se punha termo à guerra mas conservando os territórios. 
E recorde-se que na altura, com excepção do Partido 
Comunista, ninguém mais defendia o abandono de 
África. Justamente, era para evitar tal ahandono que se 
multiplicavam as sugestões acima referidas. E aqui 
cumpre sublinhar que o 25 de Abril, ao proclamar a 
solução política, recorreu a um sofisma grosseiro. 


A solução política destinou-se e aplicou-se a outro 
problema: como abandonar e entregar os territórios. 
Não resolveu o problema de saber como mantê-los sem 
guerra. Deverá convir-se em que entregar os territórios 
era fácil, e qualquer o saberia fazer. acaso até com 
mais dignidade e brio, e mais cuidado pelos interesses 
nacionais. Por isso a solução política do 25 de Abril não 
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foi uma solução politica: tem outro nome que não 
importa a este prefácio. 


de de 


Duas interrogações eram formuladas, e cumpre 
não as esquecer. Primeira: então a luta deveria man- 
ter-se indefinidamente? Segunda: a política seguida não 
constituía um jogo desesperado que apostava numa 
guerra mundial como solução salvadora? Por mim, e 
apenas escrevo por mim, dou uma resposta negativa às 
duas perguntas, que aliás estão ligadas. Seria absurdo e 
inaceitável haver de se partir do princípio de que a luta 
portuguesa teria de se manter indefinidamente. Se por 
desgraça da humanidade o mundo mergulhasse em 
guerra, e Portugal não pudesse ser neutral, o problema 
sofreria as consequências da catástrofe: o ultramar 
português teria o destino que tivesse a coligação aliada 
de que Portugal fizesse parte. Mas se o mundo conse- 
guisse evitar a guerra, teria de haver paz, e esta 
alternativa não constitui uma verdade lapaliciana, como 
pode parecer. Isto é, teria de haver paz com termo da 
guerra fria, do conflito entre impérios, da tensão entre 
messianismos ideológicos. Era nessa perspectiva de paz 
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que se jogava. Nessa situação de paz, de verdadeira 
paz, simplificava-se o problema: o ultramar português: 
haveria inevitavelmente de ficar incluído numa das 
grandes esferas ideológicas e políticas do mundo: e 
nesse caso, porque a coexistência pacifica sucederia à 
guerra fria, seria inteiramente outro o contexto mundial. 
Era então o momento de, numa posição de força e em 
paz, se introduzir na política ultramarina as alterações 
que fossem aconselháveis, se algumas ainda. o fossem. 
Em suma: não sendo de admitir que o mundo pudesse 
viver eternamente em tensão e guerra fria, a resistência 
apenas haveria de se prolongar até ao momento, até à 
conjuntura internacional que pusesse termo âquelas. 
Para o efeito, e tendo os meios como tinhamos, a 
vontade colectiva dos portugueses tinha de ser mais 
dura e tenaz que a dos adversários. Por quantos anos? 
Neste ponto intervém a incerteza de todas as políticas: 
os anos contam muito na vida do homem, muito pouco 
na vida de uma nação. Decerto, aquela perspectiva, 
para poder ser aproveitada, implicava uma permissa: a 
de que era válida a ideia de que as forças reais que 
impunham a luta não eram as que apareciam a lutar: 
por detrás estavam os impérios — que entre si condu- 


ziam a luta de que éramos vítimas. Mas a procedência 
dessa permissa está hoje demonstrada e documentada. 
E foi áquela perspectiva de uma nova conjuntura inter- 
nacional que se chamou imobilismo. Recordo o dito de 
alguém: quando não é necessário mudar, é necessário 
não mudar. 
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Noutro ponto incidiam as críticas: as despesas 
militares inibiam o desenvolvimento da nação; os preços 
subiam por virtude da guerra; a inflação crescia. Nada 
disto tinha fundamento. Quanto se tem passado desde 
1975 torna desnecessária qualquer demonstração. Não 
se nos pode certamente dizer, afigura-se-me, que em 
Portugal os preços hajam descido, a inflação haja sido 
travada, o fomento haja sido espectacular, e que ao 
bem estar do País hajam sido aplicadas as verbas antes 
dispendidas com a luta. E as perdas de vidas de 
portugueses? Interrogação trágica é esta; e bastaria que 
uma politica pusesse em risco a vida de um só português 
para que não devesse ser adoptada de ânimo leve. 
Antes de 1975, não sc tratava de um capricho, ou de 
uma leviandade, nem se actuava por motivação ideolá- 
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gica, ou de regime, ou de partido: era uma decisão, 
grave, gravemente e penosamente executada. Depois, 
somente caberá dizer que se agiu por razões partidárias 
e ideológicas, e que as vítimas da descolonização foram 
infinitamente mais numerosas; e este facto apenas é 
irrelevante se se considerar que a morte de homens 
pretos, também havidos na altura como portugueses, 
não tem importância, e que apenas conta a de brancos. 
E deverá recordar-se, de passagem, que as famílias 
ideológicas que entregaram o ultramar foram as mesmas. 
rigorosamente as mesmas que levaram Portugal à guerra 
em 1914-1918 — onde em dois anos morreram muitas 
vezes mais portugueses do que em África em treze 
anos. Com uma diferença: então fizeram-no. segundo 
afirmaram, para salvar o ultramar. 


++ 


Algumas notas mais. Perguntar-se-á: mas então a 
política estava impecavelmente certa? Direi que apenas 
está certa uma política bem sucedida. Por que falhou? 
Porque na base de tudo era fundamental e estava 
subentendido um elemento decisivo: a coesão nacional. 
a vontade colectiva, a decisão portuguesa inabalável. 
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Ora, Portugal foi vítima de um ludíbrio gigantesco, os 
portugueses foram enredados num logro colossal. As 
forças que atacavam Portugal, e os seus agentes, criaram 
na consciência colectiva, quanto à visão do País, uma 
fractura entre o consenso nacional histórico e o consenso 
nacional contemporáneo. Não foi por acaso que se 
procurou, e ainda procura, apagar e fazer esquecer a 
história de Portugal, e deste facto é a tentativa de 
destruir a figura de Camões, o símbolo mais expressivo: 
aquelas forças importa que Portugal se transforme 
numa terra sem história. Essa fractura levou a uma 
visão a curto prazo, e a permitir que se sacrificassem os 
interesses futuros para satisfação de interesses imediatos. 
Julgou-se que ambos coincidiam — e não coincidiam. 
Parece que hoje alguns, se não muitos. estão arrepen- 
didos: mas é irreversível o que se fez e o arrependimento 
mão modificará a realidade das coisas. Por outro lado, 
um outro facto não era perdido de vista: os interesses 
gerais de um Ocidente em que Portugal estava inserido. 
Que a descolonização portuguesa, no momento em que 
foi efectuada e pela forma por que o foi, afectou 
gravemente os interesses ocidentais, parece não carecer 
de demonstração. E é seguro que muitos no Ocidente 
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estão igualmente arrependidos. E também se afigura 
não carecer de prova o facto dessa descolonização não 
haver garantido a paz nos territórios. o seu progresso, 
a sua independência efectiva, o respeito pelos direitos 
humanos dos seus habitantes. 
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Estamos hoje perante factos consumados. Angola e 
Moçambique, e os demais: territórios. foram procla- 
mados independentes em condições deploráveis. e antes 
que fosse completado um processo sociológico evolutivo 
que daria base solida a essa independência. Deverá 
lamentar-se o facto: porque não foram defendidos 
interesses legítimos portugueses. que em nada ofendiam 
a soberania ou afectavam a independência das antigas 
províncias: e porque as populações destas têm sido 
vitimas, nos planos político. econômico e humano. de 
sofrimento sem conta. Em face das realidades, todavia, 
caberá agora firmar e desenvolver uma cooperação 
entre todos — se os Portugueses quiserem, se os Ângo- 
lanos e Moçambicanos quiserem — pondo nessa coope- 
ração absoluta lealdade, hoa-fé. espírito de fraterni-.. 
dade e entreajuda, para benefício de todos. Se se 
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partir de uma base realista; se se encararem os problemas 
numa perspectiva de longo alcance: se não se mistu- 
rarem preconceitos ideológicos nas questões em aberto; 
se, precisamente no respeito pela independência de 
todos, não se procurar interferir nos negócios internos 
de cada um; se a cooperação entre Portugal, Angola, 
Moçambique, Cabo Verde, Guiné e S. Tomé puder ser 
expandida sem que se olhe ao regime interno vigente em 
cada momento; se for criado um clima de confiança 
reciproca, na certeza de que nenhum tem o que quer 
que seja a recear dos outros — uma grande e larga 
política poderá ser feita para vantagens de todos. 


x 


Duas últimas palavras. É da ética profissional, em 
matéria de política externa, registar por escrito as 
conversas políticas travadas com os representantes auto- 
rizados de outros paises. São esses escritos que se 
coligem neste volume. Compostos sob a pressão dos 
acontecimentos, e não destinados a publicação, o estilo 
é necessariamente quase burocrático, e espera-se que o 
leitor assim o compreenda: mas procuram reflectir com 
fidelidade o que foi dito de um lado e de outro. Não 
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tendo sido na altura submetidos aos meus interlocutores. 
nem o deveriam ter sido, aqueles não são responsáveis 
pelo que lhes atribuo; mas no meu espírito não subsistem 
dúvidas sobre a exactidão com que reproduzi o que 
escutei ou observei. Não se incluem todos os relatos, 
porque seriam necessários vários volumes: mas incluem-se 
os que julguei de maior importância ou significado: e 
nada se modificou, salvo numa passagem ou outra. que 
por mal redigida pareceu menos clara, ou que foi 
omitida por destituída de qualquer interesse. Penso que 
a leitura destes apontamentos permitirá avaliar como se 
trabalhou por dentro; e ajudará talvez a compreender 
o ânimo com que foram conduzidas as conversações. o 
rigor com que se definiram atitudes. a determinação 
independente e resoluta com que se defenderam inte- 
resses nacionais. Por que motivo classifico então de 
interditos estes diálogos? Parece, com efeito, que os 
responsáveis pela descolonização não desejam que 'se 
recordem episódios, e se comparem atitudes. e factos. e 
acontecimentos. Fazê-lo é havido como impertinência. 
Acaso sentirão algum complexo de culpa? Longe de mim 
atrever-me a ser impertinente. Sucede, porém, que esses 
responsáveis não hesitaram em classificar outros homens 


LVI 


de traidores à Pátria. De traidores à Pátria. Por mim, 
não me sinto habilitado a classificar quem quer que 
seja, nem o pretendo. Melhor o fará a História. Dada a 
gravidade dos problemas nacionais que trataram, os 
descolonizadores decerto registaram também por escrito 
as suas conversas, as suas negociações, os seus argu- 
mentos, a sua defesa intransigente dos interesses portu- 
gueses. Esses registos deveriam evidentemente ser publi- 
cados tal como elaborados na altura, como os que 
constituem o presente volume. Assim poderíamos todos 
avaliar melhor a excelência da solução política que. 
com mais sorte e capacidades do que outros, souberam 
encontrar para grandeza e felicidade definitiva do povo 
português. Não seria útil que o povo português. a quem 
compete o julgamento tanto dos que já foram arguidos 
de traidores como dos que não se sabe ainda o que são, 
conhecesse esses registos? 


Londres. Fevereiro de 1979. 


Franco Nogueira 
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1961 


Nomeado ministro dos Negócios Estrangeiros 
em 4 de Maio. 


Reunião do Pacto do Atlântico em Oslo. 


Primeiros contactos com o presidente dos 
Estados Unidos, John Kennedy, que em Janeiro 
iniciara o seu mandato, e com o secretário de 
Estado Dean Rusk. | 


Condenada na acção intentada pelo Governo 
português no Tribunal Internacional da Haia, 
a União Indiana invade militarmente, a 18 de 
Dezembro, o Estado Português da Índia. Con- 
vocação do Conselho de Segurança da ONU. 


I 


Oslo, 7 de Maio de 1961 — Conversa com o secre- 
tário de Estado norte-americano, Dean Rusk. Assiste o 
embaixador António de Faria. Encontro difícil, por 
vezes áspero. Rusk insiste fortemente em dois pontos: a 
necessidade de fazermos propaganda nos Estados Unidos 
para esclarecer e persuadir uma opinião pública ameri- 
cana que é hostil à política portuguesa em África; e a 
necessidade de realizarmos urgentemente reformas nas 
nossas províncias africanas. Procuro esclarecer este 
último ponto. Que reformas tem o Governo americano 
em mente? Em que sentido? Que se espera de tais 
reformas? Não consigo obter quaisquer precisões, mas 
depreendo que o secretário de Estado tem em mente 
reformas que aproximem a nossa política em África 
daquela que é exigida pelas Nações Unidas. Rusk não 
me deixou dúvidas quanto à simplicidade com que vê 
todos os problemas e a convicção, em que parece estar, 
de que basta uma palavra dos Estados Unidos para que 
tudo se resolva a seu contento. Afigura-se que o secre- 


61 


tário de Estado pensa também que, feitas as reformas, 
nada acontece, e que as Nações Unidas se dão por 
satisfeitas com meras palavras e cessam os seus ataques. 
Ou então vê nas reformas uma maneira de levar 
Portugal a deslizar pelo caminho que pensa mais conve- 
niente para os Estados Unidos. Rusk parece-me homem 
sério e sincero, todavia. 


Lisboa, 7 de Agosto de 1961 — Recehi a seu pedido 
o embaixador dos Estados Unidos, Elbrick, que em 
nome do seu Governo, e por instruções formais recebi- 
das de Washington, me fez a seguinte comunicação 
verbal: «O apoio dos Estados Unidos ao conceito de 
autodeterminação de modo nenhum implica o apoio 
americano a quaisquer aspirações intervencionistas ou 
expansionistas ou a ataques depradatórios contra terri- 
tórios ultramarinos portugueses por parte de outras 
nações. Pelv contrário, os Estados Unidos sem dúvida 
se oporiam, nos planos político, diplomático e nas 
Nações Unidas, a quaisquer tentativas de estados vizi- 
nhos de anexarem territórios ultramarinos portugueses», 

Agradeci ao embaixador esta comunicação. E levantei 
três pontos: a) se me poderia fazer a mesma comuni- 
cação em forma escrita; h) se o Governo dos Estados 
Unidos tencionava levá-la ao conhecimento dos Gover- 
nos que tinham intenções de anexar territórios portu- 
gueses; «) se se poderia tornar público o teor da comu- 
nicação, por uma forma a combinar entre o Governo 
português e o Governo norte-americano. Elbrick res- 
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pondeu que não tinha instruções, e que ia procurar 
obtê-las de modo a responder às minhas perguntas. 
Salientei ao embaixador que o valor do que acabava de 


me dizer dependia da publicidade que lhe fosse dada. 


Washington, 20 de Outubro de 1961 — Nunca 
havia entrado na Casa Branca, e impressiona-me a 
protecção de que é rodeado o presidente dos Estados 
Unidos. Corredores patrulhados por homens que são 
obviamente agentes da segurança; e alguns tão hirtos 
em recantos ou junto de móveis que a sua presença 
apenas se nota esquadrinhando tudo muito bem. Sigo 
por corredores com peixes embalsamados e modelos de 
navios antigos em caixas de vidro. No Gabinete Oval está 
o presidente Kennedy. Levanta-se da sua cadeira de 
balouço, e acolhe Pedro Theotônio e a mim com afabili- 
dade despreocupada. Tem a juventude que corresponde 
à das fotografias, e um ar frágil, quase franzino, que 
não se afeiçoa à imagem convencional do chefe da mais 
poderosa nação do mundo. Cabelo quase desgrenhado, 
olhar mortiço, gestos desataviados. Sentado na cadeira 
outra vez, o presidente logo começa a balouçar-se para 
trás e para diante, e assim se mantém enquanto ouve ou 
fala. 

Saiídos os fotógrafos, agradeço ao presidente haver-me 
recehido, e digo-lhe que trago o encargo de lhe àpresentar 
os cumprimentos do chefe do Estado e do chefe do 
Governo. Kennedy retribui, e pergunta como está o 
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presidente do Conselho. Observo ao presidente o seu 
interesse pelo mar, rodeado como está de modelos de 
velhos veleiros. Kennedy comenta que na sua coleccção 
falta o modelo de uma caravela ou nau portuguesa. 
Prometo ao presidente tentar obter-lhe uma repro- 
dução de um navio português dos Descobrimentos. 

Deixo ao presidente a iniciativa da conversa. Kennedy 
afirma o seu cuidado pelas relações luso-americanas, e 
pergunta a minha opinião sobre o estado em que se 
encontram. Se o presidente me permitisse falar com 
franqueza, respondo, diria que me parece insatisfatório, 
e que nós julgamos ter razões de queixa; e eu atrever- 
-me-ia a expor algumas, se o presidente nisso sentisse 
interesse. Interrompe o presidente para dizer que já 
dera ordens no sentido de se pôr termo, por parte 
americana, a quanto constituísse motivo de irritação e 
atrito em problemas que às vezes são secundários. 
Agradeço ao presidente, e manifesto a esperança de que 
do cumprimento das suas instruções resulte melhoria do 
ambiente entre os dois países. Prossegue Kennedy para 
explicar que o problema fundamental é o de África. 
mas que os Estados Unidos não têm quaisquer inte- 
resses naquele continente, salvo o de se oporem a que o 
mesmo caia sob domínio soviético. Por isso apoiam a 
autodeterminação como meio de evitar a infiltração 
comunista, e o êxito dessa política podia ver-se no facto 
de que nenhum dos novos Estados africanos indepen- 
dentes era comunista. Digo ao presidente que discordo 
dessa sua interpretação: não era do interesse da Rússia 
que de momento qualquer dos novos Estados se procla- 
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masse comunista; isso suscitaria o receio do Ocidente, e 
poderia travar este na política que está seguindo; à 
Rússia convém que o Ocidente continue a dar indepen- 
dências prematuras a territórios africanos e a aban- 
donar o continente; e quando todos os laços políticos 
entre a África e o mundo livre estiverem cortados, será 
então a altura de Moscovo avançar, e decerto muitas 
repúblicas populares surgirão. Por isso, eu diria, se o 
presidente me consentisse, que quanto mais o Ocidente, 
numa luta de popularidade junto do terceiro mundo, 
procurar ultrapassar o suposto anticolonialismo sovié- 
tico, excedendo-o, mais está a submeter-se-lhe e a fazer 
o jogo da União Soviética. Kennedy parece de súbito 
preso de uma ideia que não lhe havia ocorrido antes; e 
com ar de quem está a reflectir perante um pensamento 
novo, pede para eu explicar melhor o que dissera. 
Procurei traçar uma sintese do desenvolvimento e signi- 
ficado do anticolonialismo, tal como está sendo condu- 
zido, e dos riscos que podem advir para a Europa, os 
Estados Unidos, a própria África. Dir-se-ia que o presi- 
dente escutava com mais atenção do que até aqui; mas 
não fez comentários. 

Depois, o presidente aludiu à posição dos Estados 
Unidos, e às dificuldades que enfrenta, e sublinhou 
quanto a NATO é indispensável para deter o expansio- 
nismo soviético, que continua a ter objectivos mundiais. 
Deixei cair uma palavra sobre a maneira leal como 
Portugal tem cumprido as suas obrigações no Pacto do 
Atlântico. 

Kennedy protesta a sua amizade por Portugal e 
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pede que eu transmita as suas saudações ao presidente 
da República e ao Chefe do Governo. 


Lisboa, 9 de Dezembro de 1961 — O conselheiro 
da Embaixada dos Estados Unidos, Xanthaky, telefo- 
nou-me pelas 13,15 horas e informou-me de que o 
Governo americano tinha feito junto do Governo indiano, 
por intermédio do embaixador indiano em Washington, 
uma diligência do teor seguinte: «Em 8 de Dezembro de 
manhã, o embaixador Nehru ! foi informado de que a 
actual situação relativamente a Goa levou o Governo 
português a exprimir a sua profunda preocupação ao 
Governo dos Estados Unidos. Além disso, por parte do 
próprio Governo dos Estados Unidos, têm sido dirigidas 
ao Departamento de Estado perguntas no sentido de 
saber se o Governo indiano tenciona usar a força para 
resolver a questão de Goa. Foi dito ao embaixador 
Nehru que o Departamento tem partido da presunção 
de que o Governo da Índia não usará a força, uma vez 
que afirmou que o não faria. Também se tem presumido 
que o uso da força seria contrário à política fundamental 
da Índia e muito prejudicaria a imagem da Índia no 
mundo. Tem-se notado movimentos de tropas, mas 
presume-se que não serão prelúdio a uma invasão. Foi 
expressa ao embaixador a esperança de que pudesse 
confirmar serem correctas aquelas presunções. Foi-lhe 
salientado que a posição dos Estados Unidos era de 


à Sobrinho do primeiro-ministro indiano. 


60 


oposição ao uso da força, e que se algumas tropas 
atravessassem a fronteira legal, deveria esperar-se que 
o assunto fosse apresentado ao Conselho de Segurança, 
onde a atitude dos Estados Unidos seria de oposição a 
qualquer acção militar» 1. 

Xanthaky acrescentou que o embaixador indiano 
havia dito ir transmitir a Nova-Delhi a comunicação 
que recebera. 

Agradeci a Xanthaky, e disse-lhe que me parecia 
essencial receber o embaixador dos Estados Unidos na 
Índia instruções para fazer idêntica diligência em Delhi. 


1 «On December 8th in the morning Ambassador Nehru 
was informed that the current situation regarding Goa has 
caused the Portuguese Government to express its deep concern to 
the United States Government. Moreover, within the Government 
of the United States itself, queries have also been coming to the 
State Department as to whether the Indian Government intends to 
use force to settle the issue of Goa. Ambassador Nehru was told 
that it had been the position of the Department to assume that the 
Government of India would not use force because it had said it 
would not do so. It had also been assumed that this would have 
been contrary to Indian's basic policy and that it would do much 
harm to the image of India in the world. Troop movements have 
been noted but it has been assumed that they were not a prelude to 
actual invasion. The hope was expressed to the Ambassador that 
he could confirm that these assumptions were correct. It was 
pointed out that it was the position of the United States. to. oppose 
the use of force and that if troops were to move across: the 
juridical frontier it could be expected that the matter would be 
brought before the Security Council where the United States would 
take a position against any military action». 
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Pedi também que me informasse da reacção indiana à 
diligência. 

Lisboa, 9 de Dezembro de 1961 — O Conselheiro 
americano, Xanthaky, pediu para ser recebido com 
urgência, e veio pelas 16 horas de hoje. Em nome e por 
instruções do seu Governo, fez-me a seguinte comuni- 
cação: 


1 — Os Estados Unidos reiteram a sua afirmação 
de que têm procedido a diligências em Nova- 
“Delhi no sentido de dissuadir o Governo 
indiano do emprego da força, mas não sabem 
se este terá em conta os avisos americanos. 


2 — Todavia, mesmo que os indianos não usem a 
força, o problema de Goa permanece, e a sua 
solução apenas terá sido adiada. 


3 — Este problema de Goa põe-se também em 
relação aos demais territórios ultramarinos 
portugueses. Torna-se por isso necessário que 
Portugal, urgentemente e dramaticamente 
(promptly and dramaticaly), anuncie os objec- 
tivos da sua política ultramarina; e estes 
devem ser, segundo o Governo dos Estados 
Unidos, a livre expressão dos desejos das 
populações, a construção de uma sociedade 
multirracial baseada na escolha livre e pública 
das populações. 

4 — Se for visto a esta luz, o problema de Goa é 
mais fácil do que o dos territórios de África. 
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dada a maior preparação de Goa para Governo 
próprio (self-government ). 

5 — Quando os Estados Unidos garantiram a Por- 
tugal que se oporiam ao uso da força para 
anexação de territórios portugueses por Esta- 
dos vizinhos (declaração de 7 de Agosto de 
61), não tinham intenção de significar que tais 
seguranças poderiam ser separadas da questão 
de princípio, e devem ser entendidas na base 
da proclamação, por Portugal, do objectivo 
de «self-determination» para as suas províncias 
ultramarinas. 

6 — Estas duas posições americanas mantêm-se 
ou caem juntas: os Estados Unidos não podem 
aparecer como simplesmente protegendo o 
«status quo». 


Disse a Xanthaky que me .reservava de comentar 
posteriormente o que acabava de me transmitir. Mas 
queria desde já formular duas observações, e que eram 
estas: eu via que se tornava cada vez mais difícil manter 
o diálogo com o Governo americano, cuja incompreensão, 
ingenuidade ou má-fé atingiam o absurdo, e isto porque 
os Estados Unidos sabiam ou deviam saber perfeita- 
mente que a nossa anuência ao que agora de novo nos 
aconselhavam constituía a maneira mais eficaz de fazer 
ruir o nosso ultramar (e talvez na verdade fossem estes 
os objectivos americanos); e também me parecia que, ao 
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cabo de oito meses de diálogo !, havia um nuvo recuo 
na posição americana, e isto num momento dramático 
para nós, com os indianos às portas de Goa, o que se 
me afigurava, até do aspecto moral, pouco elegante da 
parte de um amigo e aliado. Xanthaky não fez comen- 
tários. 


Lisboa, 17 de Dezembro de 1961 — Chamei o 
embaixador dos Estados Unidos. Veio às 23,15. Disse- 
lhe: 

Peço-lhe desculpa de o ter incomodado, fazendo-o 
vir ao Ministério a um domingo e a esta hora. Mas 
estamos em face de acontecimentos graves, que lhe vou 
descrever sumariamente. Não constituem surpresa, aten- 
dendo às informações que temos recebido nos últimos 
dias e têm sido comunicadas ao Governo americano. 
Às 8,30 (hora de Lisboa) o ministro do Ultramar * 
esteve em contacto telefónico com o governador-geral 
do Estado da Índia. De harmonia com as informações 


! Para melhor esclarecimento, convém indicar que, desde o 
início da Administração Kennedy, eram quase constantes as con- 
versas com o Governo de Washington. 

Pura este, o dilema era então o seguinte: desejavam que 
Portugal fosse um aliado seguro; mas desejavam também agradar 
uos afro-usiáticos, o que lhes parecia incompatível com o apoio ou 
simples anuência à política de Portugal em África. Era, naquele 
momento histórico, a conciliação do inconciliável, e daí as contra- 
dições permanentes, os recuos e os avanços da política americana 
du epoca. Í 

2 Na altura, Adriano Moreira. 
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então obtidas, a- União Indiana iniciou um poderoso 
ataque militar contra Goa em três frentes. Julgamos 
que dois dos ataques constituem manobra de diversão. 
O ataque verdadeiramente importante é aquele que é 
dirigido .contra a zona sul. Estamos portanto perante 
uma invasão do território português. As forças portu- 
guesas lutarão até ao limite das suas possibilidades. 
Mas, como é evidente, não têm nem jamais poderiam 
ter meios para se opor eficazmente às forças indianas. 
“Estas, segundo julgamos, empregarão também a aviação, 
além da marinha de guerra. O Governo português, 
diante desta bem caracterizada agressão, tem hesitado 
sobre se deve ou não recorrer ao Conselho de Segu- 
rança. Em princípio, o Governo tinha decidido não 
solicitar a convocação do Conselho de Segurança antes 
que o ataque se efectivasse. E a razão é simples: não 
desejávamos que o Conselho, que em qualquer caso não 
pararia a agressão, nos envolvesse a propósito de Goa 
na trama das resoluções sobre colonialismo e territórios 
não-autônomos que a Assembleia tem aprovado. Mas 
também o Governo decidira que, uma vez desencadeado 
o ataque, pediria uma reunião de emergência do Con- 
selho. Ora o ataque produziu-se e está em progresso, e 
portanto deveremos convocar o Conselho. Mas aqui 
intervém agora a posição do Governo americano, que é 
de fundamental importância. Segundo o embaixador 
me comunicou há dias, essa posição seria a seguinte: o 
Governo dos Estados Unidos condenaria no Conselho 
a agressão indiana; mas se no debate, e não obstante 
todos os esforços em contrário, fossem incluídas questões 
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mais amplas, como Angola ! ou o colonialismo em geral, 
os Estados Unidos seriam forçados a assumir uma 
atitude conforme à que têm tomado no decurso deste 
ano acerca de tais problemas. 

Disse o embaixador: — Desculpe interromper. 
A posição dos Estados Unidos, tal como acaba de 
descrever, é exacta, mas refere-se a uma reunião do 
Conselho de Segurança de carácter preventivo da agressão 
antes desta se ter verificado. Mas agora esta já teve 
lugar, e não sei portanto qual será a atitude do 
Governo americano, embora julgue que continuará a 
ser a indicada. É apesar de eu não ter instruções para o 
fazer, posso informar que, em diligências realizadas 
pelo embaixador dos Estados Unidos em Nova Delhi 
junto do Sr. Nehru, e pelo Sr. Rusk junto do embai- 
xador da União Indiana em Washington, foi comuni- 
cado ao Governo indiano que os Estados Unidos 
votariam contra a União Indiana no Conselho de Segu- 
rança, caso o assunto ali venha a ser discutido, por 
discordarem do uso da força como solução do problema 
de Goa. 

Retomei a minha exposição: — Agradeço-lhe o escla- 
recimento. Noto todavia que é exacta a posição dos 
Estados Unidos tal como a resumi, e noto ainda que me 
não dá garantias de que os Estados Unidos a modifi- 
carão, agora que a agressão se verificou. Ora sucede 


| Em Março de 1961 havia sido desencadeado o terrorismo 
contra o Norte de Angola, e o assunto havia já sido debatido no 
Conselho de Segurança. 
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que o Governo português receia que os afro-asiáticos 
procurem na verdade aproveitar a oportunidade para 
se ocuparem do chamado problema colonial português, 
generalizando a discussão no Conselho de Segurança. 
Se tal acontecer, temos portanto que os Estados Unidos 
tomarão quanto a esse problema genérico uma posição 
idêntica à que vêm assumindo nas Nações Unidas nos 
últimos dez meses, quer dizer, hostil a Portugal. Perante 
este facto, estou encarregado pelo meu Governo de lhe 
fazer a seguinte declaração solene. Se Portugal solicitar 
uma reunião do Conselho de Segurança, se a essa 
reunião forem trazidos os problemas genéricos do Ultra- 
mar português, e se os Estados Unidos tomarem de 
novo quanto àqueles uma atitude hostil, deve o Governo 
americano estar consciente, a partir deste momento, 
que o facto terá as mais graves repercussões nas rela- 
ções entre os dois países, e que tais relações deixarão de 
ser, no plano bilateral, o que actualmente são, devendo 
considerar-se como terminada e finda a posição de que 
os Estados Unidos têm beneficiado em Portugal, sendo 
o Governo americano oportunamente informado do 
sentido dessa modificação. 


De novo o embaixador: — Perante a seriedade do 
que me acaba de dizer, a única palavra que me ocorre é 
a de lamentar a situação criada. Como é evidente, sem 
instruções do meu Governo estou apenas em posição de 
repetir que no problema de Goa os Estados Unidos 
apoiam a posição portuguesa. 

Por minha parte: — Temos vindo a avisar os 
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Estados Unidos, durante os últimos dez meses, dos 
perigos da sua política quanto ao problema ultramarino 
português. Não tivemos qualquer êxito nas nossas dili- 
gências, não obstante termos procurado dar satisfação 
as sugestões americanas. Estamos certos de que a nossa 
política defende os interesses do Ocidente. Se os Estados 
Unidos assim o não compreendem, teremos de rever a 
nossa posição. Se, por outro lado, é política americana 
contribuir para a destruição do Ultramar português, 
então não necessitamos, para obter tal resultado, do 
apoio dos Estados Unidos, que nos sai muito dispen- 
dioso. À título pessoal, quero repetir-lhe que a opinião 
pública portuguesa não compreende uma posição ameri- 
cana hostil aos interesses portugueses. Será preciso 
rever as relações entre os nossos dois países e haverá 
que revelar muitos factos. Permita-me ainda um desa- 
bafo: se os Estados Unidos não modificarem a sua 
atitude para com Portugal arriscam-se a ter na Península, 
nos dois países da Península, regimes inteiramente 
hostis ao Ocidente. 

Pergunta o embaixador: — Que problemas sur- 
girão no Conselho de Segurança? Os inimigos de Portugal 
tentarão discutir o problema ultramarino português no 
seu conjunto? Quanto à posição americana, ela era a 
que referi no caso de uma reunião de carácter preven- 
tivo. Agora não sei. É certo que dissemos à União 
Indiana que nos opomos à agressão. Julgo que esta- 
remos portanto preparados para no Conselho de Segu- 
rança ficar do lado dos que perdem. 

Conclui: — No lado dos que ganham, no meu 
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entender. Amanhã ou depois lhe direi o que o Governo 
português fará. A titulo pessoal, julgo que poremos o 
problema no Conselho de Segurança, embora a sua 
comunicação de ante-ontem nos tenha deixado hesitan- 
tes. É pelo menos esta a minha orientação. E repi- 
to-lhe que a atitude que os Estados Unidos vierem a 
adoptar determinará a nossa posição quanto às relações 
entre os dois paises. 

A conversa terminou às 11,20. O embaixador 
americano despediu-se, e saiu apressadamente |. 


| Como se sabe, o Conselho de Segurança condenou a União 
Indiana, numa resolução que teve o apoio dos Estados Unidos, mas 
a que a União Soviética opôs o seu veto. Esta conversa foi ju 
reproduzida no vol. IV do Livro Branco do MNE sobre Goa. 
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Conversações luso-americanas. 


Propostas portuguesas para a construção da 
Comunidade luso-brasileira. 


Reunião do Pacto do Atlântico em Atenas. 


Política americana em África. Visita a Lisboa 
do secretário de Estado Dean Rusk. 


Negociações luso-brasileiras. 
A crise de Cuba. O bloqueio americano. 
Relações com a Inglaterra e a Santa Sé. 


Reunião da OTAN em Paris. Política luso- 
-americana. 


H 


Lisboa, 13 de Fevereiro de 1962 — Recebi, a seu 
pedido, o embaixador dos Estados Unidos. 

Começou por perguntar em que estado se encon- 
travam as negociações com a Índia acerca do repatria- 
mento dos soldados portugueses. Informei-o do conteúdo 
das últimas notas trocadas, acrescentando que as mesmas 
seriam aliás publicadas em breve. Comentou que o 
problema era difícil: não era certo que a saida dos 
indianos de Moçambique poderia ter como consequência 
a separação de membros de uma mesma família? E tam- 
bém envolvia aspectos económicos e comerciais: o que 
se passaria com o comércio de retalho, que estava em 
grande parte nas mãos de indianos, e com o negócio da 
castanha de cajú? Dei ao embaixador algumas explica- 
ções sumárias quanto a estes dois aspectos. Discutiu-se 
por uns momentos se era ou não viável realizar em 
Moçambique o descasque de toda a produção de cajú. 
Depois, Elbrick voltou a aludir à separação das famílias 
indianas. Perguntou se alguns dos indianos não, tinham 
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nacionalidade portuguesa. Respondi afirmativamente, e 
indiquei que esses não seriam compelidos a partir. 
Tornou aos aspectos económicos. Não se mostrou satis-. 
feito com as minhas novas explicações. Eu disse-lhe que 
não estava habilitado com mais pormenores. E ajuntei: 
«Se o Governo americano, todavia, tem assim um 
interesse tão especial nesta matéria, procurarei infor- 
mar-me, e oportunamente voltaremos a falar». Elbrick 
respondeu que se tratava de simples curiosidade pessoal, 
e abandonou o assunto. 

Entrou então no que afirmava ser o objectivo da 
sua visita. 

Tinha recebido uma mensagem de Dean Rusk para 
me transmitir. (Fez menção de procurar um papel nos 
bolsos, mas não o encontrou). Resumia-me o conteúdo 
da mensagem. Dera-se o debate sobre Angola nas 
Nações Unidas !. Noventa e nove países haviam votado 
contra nós. Quer gostássemos quer não, isto era um 
facto. Que tencionávamos fazer? Parecia que se estava 
a caminhar para um «congelamento» de posições. Para 
se sair de tal situação, alguma iniciativa de certo se 
impunha. Qual o nosso pensamento a esse respeito? 


Esperava que nada fizéssemos de violento. Mas qualquer 
coisa de dramático era necessário para impressionar a 


opinião pública mundial, e fazer acreditar na nossa 
política. Em conversas anteriores com Rusk. eu expusera 
os nossos planos. Dois aspectos tinham tido o mais favo- 


| Tratava-se do debate realizado na Assembleia Geral. 
durante a sua sessão normal de fins de 1961. 
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rável acolhimento: a ideia de chamarmos cada vez 
maior número de habitantes à vida política e adminis- 
trativa dos territórios e os nossos planos de educação. 
Que havia quanto a estes problemas? Em particular 
quanto aos planos de educação, o Governo americano 
afirmara — e continuava afirmando — o seu desejo de 
auxiliar, quer financeira, quer tecnicamente, dentro de 
programas portugueses, feitos e executados por nós. 
Tínhamos posto de parte esta ideia? O Governo ameri- 
cano julgava que o assunto era muito urgente. Corriam 
rumores e notícias sobre um próximo recrudescimento 
das actividades da U.P.A.!, auxiliada por tunisianos, 
argelinos e outros africanos. Convinha que fizéssemos 
alguma coisa antes que isso se desse. Era esta a síntese 
da mensagem que estava encarregado de transmitir. 

Para que não escapasse qualquer pormenor signifi- 
cativo, e pudesse ser fiel e exacto, repeti ao embaixador 
tudo quanto me havia dito. Elbrick concordou em que 
eu reproduzira com rigor o teor da mensagem. Disse 
depois ao embaixador que a minha reacção era simples: 
. agradecia a mensagem, tomava boa nota do seu conteúdo, 
e oportunamente lhe daria uma resposta. 

Nada mais acrescentei: mas Elbrick mostrou desejo 
de conversar, a título pessoal e informalmente. Pros- 
seguiu o diálogo, um pouco ao acaso, sem uma directriz 
definida. Mas afiguram-se de registar, da parte do 
embaixador, os pontos seguintes. 

À situação era grave. Estávamos virtualmente isola- 


| União das Populações de Angola. 
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dos. À nossa política não oferecia confiança a 99 países. 
Qual seria o futuro? Os Estados Unidos já muito tinham 
feito. O discurso de Stevenson durante o debate de 
Angola representava um grande esforço, e conseguir 
uma resolução moderada (embora compreendesse que 
nós não a considerássemos como tal) fora também outro 
esforço. Os Estados Unidos queriam que mantivéssemos 
laços com Angola e com Moçambique. Mas não viam 
como os conseguiriamos manter se persistissemos na 
nossa orientação actual. Estávamos a enfraquecer-nos, 
e isso preocupava o Governo americano: não se deseja 
um aliado fraco, mas forte. Nas Nações Unidas a 
pressão era cada vez mais violenta, e não se via como 
isoladamente poderiamos resistir-lhe. Os Estados Unidos 
não queriam mais Congos: o antigo Congo belga já 
estava custando muito dinheiro, e os americanos não 
poderiam aguentar outra situação semelhante. Um facto 
era segurou: a política americana em favor da «auto- 
determinação» não mudaria; fora declarada publica- 
mente; era esse o sentimento do país; não haveria 
recuo. Mas dentro desta realidade havia muitas adapta- 
ções e acomodações possíveis. Quando conseguiríamos 
nós dar ao Mundo, como fizéramos quanto a Goa, a 
noção de que angolanos e moçambicanos estavam efecti- 
vamente connosco? 

Fui entrecortando as afirmações do embaixador 
com réplicas e refutações. E insisti sempre nestes dois 
aspectos: estávamos cansados de «fazer coisas» sem 
contrapartida do lado americano; e perdêramos a con- 
fiança na pureza das intenções americanas, visto que, 
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aparte as boas palavras, o Governo americano tudo 
fazia no Mundo para nos destruir. Podia ele negar as 
pressões americanas contra nós sobre outros países 
nossos amigos? Podia ele negar as pressões americanas 
sobre os organismos internacionais de crédito para que 
nos não concedessem financiamentos? Podia ele negar 
as ajudas americanas à U.P.A.? E de que valera a 
demonstração feita ao Mundo de que os goeses eram, 
sentiam e queriam ser portugueses? Tudo isto, e muitos 
outros factos, não podiam deixar de nos causar a maior 
perplexidade, e total perda de confiança. Enquanto 
esta não fosse restaurada, e isso competia aos ameri- 
canos, eu só via dificuldades e não me parecia que se 
pudesse fazer muito progresso. 

Sem embargo dos seus aspectos ásperos e mesmo 
duros, a conversa foi sempre cordial e em tom pessoal- 
mente amistoso de parte a parte. Durou das 12h. às 


13.20. 


Lisboa, 20 de Fevereiro de 1962 — Chamei o embai- 
xador Elbrick. 

Conforme combinado com o presidente do Conselho, 
mostrei-lhe a fotocópia do documento, emanado da 
Embaixada americana em Leopoldville, que contém o 
texto de um «acordo político» entre os Estados Unidos e 
a U.P.A., descriminando além disso fornecimentos de 
armas e de dinheiro por parte daqueles a esta última. 

Antes de dar a ler o documento ao embaixador, 
todavia, formulei algumas considerações. Recordei-lhe 
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que muitas vezes, em conversas anteriores, eu afirmara 
que no movimento terrorista em Angola muitas respon- 
sabilidades cabiam aos Estados Unidos, e que destes 
provinham muitos auxílios, não só de instituições parti- 
culares como de departamentos oficiais. O embaixador 
sempre negara, e pedira provas. Por meu lado, sempre 
lhe repetira que em relação a muitos casos provas 
concretas e documentais eram difíceis de obter; mas 
quanto a outros aspectos possuíiamos tais provas, que 
no entanto eu era obrigado a ocultar, justamente para 
não prejudicar as nossas fontes de informação. Pare- 
cia-me, contudo, que chegara o momento de sem incon- 
veniente para nós lhe mostrar um documento entre 
muitos outros que tínhamos e que, só por si, justificava 
todas as acusações por mim feitas, e que se encontrava 
já há muito em nosso poder. E entreguei-lhe o 
documento. O embaixador leu atentamente, e repetiu a 
leitura. Durante alguns instantes, e pela primeira vez 
em todas as nossas conversas, ficou visivelmente pertur- 
bado. Não percebi, todavia, se a perturbação provinha 
da revelação do conteúdo do documento, ou do facto de 
verificar que um tal papel se encontrava em nosso 
poder. Refez-se, e formulou depois os seguintes comen- 
tários: o documento tinha toda a aparência de verda- 
deiro; mas não excluia a possibilidade de se tratar de 
uma manobra russa de falsificação, com o fim de 
prejudicar as relações entre os Estados Unidos e Portugal; 
e em qualquer hipótese ia solicitar explicações a Was- 
hington. Pediu-me uma cópia. Recusei, dizendo que ele 
decerto poderia, se quisesse, ver o próprio original nos 
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arquivos americanos. É sorri com incredulidade perante 
os seus comentários. 

Elbrick concluiu por me assegurar que desconhecia 
por completo o assunto, e repetiu tanto e com tanta 
ênfase aquela segurança que, pela primeira vez, fiquei 
na dúvida sobre a sua total boa-fé. 

Despedimo-nos, como sempre, nos termos da maior 
cordialidade pessoal. 


Lisboa, 26 de Março de 1962 — O chanceler brasi- 
leiro Santiago Dantas e o embaixador Bernardes demo- 
raram-se em Lisboa desde a uma hora da tarde de 
domingo, dia 25, até às três da madrugada de segunda- 
feira, dia 26 de Março, tendo sido hóspedes do Governo 
no Hotel Ritz, onde lhes foi oferecido um almoço e um 
jantar. Realizaram-se duas sessões de conversas, que 
duraram mais de cinco horas. Desloquei-me depois ao 
Aeroporto, onde me despedi do chanceler. Segue o 
relato das conversações. 

Refugiados. Em seguimento da troca de impressões 
anterior, efectuada por ocasião da breve passagem a 
caminho de Genebra, o chanceler mostrou uma comu- 
nicação que a Embaixada do Brasil em Lisboa acabava 
de receber do Itamaraty, onde se informava que Delgado 
e Galvão haviam sido chamados ao Ministério da Justiça 
e intimados a cessar no Brasil as suas actividades 
políticas, sob pena de expulsão do Brasil. Esta decisão 
tivera o acordo do presidente da República, e ser- 
-nos-ia confirmada em nota. Agradeci ter-me sido dado 
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conhecimento desta comunicação. Daqui partiu-se para 
o exame geral do problema dos refugiados e «asilados» 
na Embaixada do Brasil. Reiterei o nosso ponto de vista 
sobre direito de asilo. Acentuei que os aspectos legais e 
convencionais não nos obrigavam, nem parecia legitimo 
que fossem invocados em Portugal e contra Portugal, 
visto não sermos signatários das convenções latino- 
-americanas. Às tradições portuguesas e europeias apenas 
reconheciam o asilo por motivos humanitários, em casos 
de subversão do funcionamento das instituições. Mas 
Portugal não desejava, por se tratar do Brasil, colocar-se 
numa atitude rigida e por isso tínhamos envidado todos 
os esforços no sentido de compreender a posição brasi- 
leira. Verificávamos, todavia, que o asilo estava sendo 
usado para introduzir um elemento de fricção nas 
relações luso-brasileiras. Na quase totalidade, os casos 
de asilo eram perfeitamente injustificados, e os hóspedes 
da Embaixada comportavam-se de maneira mesmo afron- 
tosa para a dignidade da representação brasileira. 
Cumpria por termo a tais factos. Por outro lado, não 
podia deixar de se acentuar que as actividades permi- 
tidas no Brasil, contra a própria lei brasileira, aos que 
ali se encontravam, tornavam inviável uma diferente 
atitude portuguesa. O chanceler concordou, e mani- 
festou a intenção em que o seu Governo estaria de 
precisar as condições de concessão de asilo por parte da 
Embaixada, de modo a limitá-lo e a impor a maior 
severidade no regime dos asilados actuais, e submeter 
os exilados autorizados a residir no Brasil à inibição do 


exercício de actividades políticas, que pensava poderia 
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ir até à proibição do próprio exercício de qualquer 
actividade, mesmo civil, e à expulsão do território 
nacional. Sugeri, como hipótese que no momento me 
ocorria, a possibilidade de se estudar e negociar um 
acordo ou convenção luso-brasileira sobre direito de 
asilo, acrescentando que examinaríiamos com o melhor 
desejo de compreensão o projecto ou texto que para 
esse fim o Brasil nos quisesse apresentar, como base de 
discussão. Se os dois Governos chegassem a acordo, 
nada mais restaria do que cumprir o texto, e findavam 
os problemas. O chanceler acolheu bem a ideia, e disse 
que ia mandar proceder a estudo. 


Acordos bilaterais. Recordei os instrumentos assi- 
nados por ocasião da visita do presidente Kubitschek 1. 
Os acordos não haviam sido ratificados, conforme fora 
previsto. As dúvidas suscitadas no Brasil, nalguns 
departamentos e por parte de alguns jornais, respeitavam 
apenas ao artigo XIII do acordo de extradição. Não 
parecia justo que por causa de um artigo de um texto se 
inutilizassem todos os demais instrumentos. Por nossa 
parte, estávamos dispostos a aceitar a alteração do 
artigo consoante os desejos do Brasil, ou até a sua 
eliminação. Mas afigurava-se que, em qualquer caso, os 
restantes acordos (contra os quais nenhuma objecção 
fora suscitada) poderiam ser ratificados sem demora. 
Seria mais um desenvolvimento do Tratado de Amizade 


| Jucelino Kubitschek de Oliveira, que estivera em visita 
oficial a Portugal em 1960, por ocasião do centenário do Infante 


D. Henrique. 


87 


e Consulta, e nada de fundamental obstava a que assim 
se procedesse. O chanceler respondeu que, por não ter 


previsto esta nossa conversa, não se tinha posto ao 
corrente do assunto, mas concordava em absoluto com 
a minha opinião neste particular. Ia inteirar-se com 
todo o interesse do estado da questão, de modo que a 
mesma pudesse ser resolvida rapidamente. 

Ultramar e política luso-brasileira. Para melhor 
situar a nossa política ultramarina, fiz uma longa 
exposição sobre a forma como víamos a actual evolução 
política, económica e social do continente africano. 
Procurei colocar o problema no contexto da guerra fria 
e da luta ideológica Este-Oeste, que se processava tanto 
em África como no plano parlamentar das Nações 
Unidas. Acentuei a nossa firme opinião de que a 
concessão de independência não corresponde, na maior 
parte das vezes, a verdadeira e genuina descolonização. 
Representava antes uma forma disfarçada de luta pelo 
poder no plano mundial, além de traduzir uma nova 
partilha de África, que conduziria a um neo-colonialismo 
de exploração económica, com o intuito de procurar 
matérias-primas e conquistar mercados. A entrega da 
soberania a pequenas élites, para exclusivo benefício 
destas, não assegurava a eficiência nem a independência 
da administração, e consequentemente não estava tra- 
zendo benefícios às populações, que na quase totalidade 
dos casos haviam sofrido os efeitos do retrocesso. Não 
obstante tudo isto, as forças que pretendem a hegemonia 
econômica ou política (de que a URSS e os Estados 
Unidos eram principais expoentes, acompanhados de 
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algumas antigas potências coloniais) aproveitavam e 
exploravam o emocionalismo da ONU para impor o 
princípio da independência através de uma programação 
política que não atendia ao estado de preparação dos 
territórios e populações. Pelo contrário, a nossa orien- 
tação fazia depender a evolução política de um processo 
de evolução sociológica, de modo a que o incremento de 
responsabilidades políticas e administrativas tivesse 
sempre, ao longo desse processo evolutivo, uma corres- 
pondência na capacidade dos quadros de as assumirem 
e executarem. Reconheciamos que o nosso processo 
talvez fosse mais lento, embora apenas na aparência; 
mas era sem dúvida mais sério e sólido; e sinceramente 
o julgávamos o único seguro e de efeitos perduráveis. 
Assim se explicava, além de outras razões, a nossa 
impossibilidade de cooperar com as Nações Unidas, que 
aliás haviam já proclamado oficialmente o princípio de 
que nenhuma impreparação dos territórios ou popula- 
ções para a independência deveria ser tida em conta. 
Este princípio demagógico, e o facto já referido da ONU 
ser instrumento de interesses concorrentes no plano da 
guerra-fria e da conquista estratégica e económica da 
África, dava-nos a certeza absoluta de que qualquer 
colaboração, além daquela que já déramos (e que de 
resto quase não fora considerada pelo Comité Sala- 
manca) !, contribuiria fatalmente para a destruição dos 


| Tratava-se de um comité designado pela ONU, sob a 
presidência do delegado holiviano Salamanca, para contactos com 
o Governo português. 
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progressos materiais e espirituais que havíamos já alcan- 
çado, e para tornar inexequíveis os nossos objectivos, 
que consistiam fundamentalmente na construção e estru- 
turação de uma sociedade multirracial e paritária, com 
iguais direitos e oportunidades para todos, consoante 
suas capacidades e habilitações. Uma programação 
sociológica, como esta era, não podia aceitar os critérios 
rígidos da ONU, nem as pressões demagógicas dos afro- 
«asiáticos ou dos sovietes, nem a fixação prévia de datas 
que, no plano de honestidade em que trabalhamos, não 
podiam ter significado. Um outro problema aliás se 
interpunha aqui. Angola e Moçambique eram diferentes 
por sua área, população, recursos. Mas a Guiné, Cabo- 
«Verde, S. Tomé e Príncipe nunca poderiam ser compa- 
radas àqueles, e quando se reclamava a independência 
para estes três territórios estava-se no fundo a defender 
o seu dominio por terceiros Estados ou a sua simples 
transferência indirecta para outras soberanias, colo- 
cando-os na dependência destas. O chanceler interrom- 
peu-me para afirmar com ênfase que neste ponto o 
Brasil nos apoiava inteiramente, e se opunha a que tais 
territórios deixassem de ser portugueses. Foquei por 
último as realidades do progresso social e material de 
Angola e Moçambique, descrevendo as reformas intro- 
duzidas no ano último e citando o relatório recente do 
BIT sobre trabalho forçado '. Aludi à situação militar 


DO Tratava-se fundamentalmente da abolição do -indigenato» 


e do relatório elaborado pela Organização Internacional do Tra- 
balho, depois de minucioso inquérito local, e em que se concluia 
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de Angola e sublinhei a injustiça da campanha conduzida 
contra nós, e de modo geral todos os principais aspectos 
da nossa política em relação ao Ultramar. O chanceler 
tudo escutou atentamente, e declarou não ter dúvidas 
acerca da justiça da nossa causa bem como da honesti- 
dade de métodos e genuinidade de objectivos. Estes 
coincidiam com ideais brasileiros, e por isso tinham o 
acordo do Brasil. Mas isto não o impedia de notar que 
tais virtudes em si não bastariam para vencer, e que no 
caso do Brasil nos apoiar receava que ao fim a única 
consolação fosse a de se haver defendido uma causa 
justa mas sem se obter um resultado prático. Em certos 
momentos da História competia aos políticos saber 
enquadrar-se nos meios de que dispunham, e encontrar 
as fórmulas que pudessem colher uma ampla aceitação. 
Precisava de reflectir longamente; mas desde já gostaria 
de formular algumas observações. Antes de mais, have- 
riamos de ter a certeza e a segurança de que os nossos 
métodos eram viáveis e susceptíveis de produzir bons 
resultados. Nesse caso e sem nos desviarmos deles, 
afigurava-se-lhe que teríamos de procurar uma fórmula 
ou estratégia de apoio que permitisse que pelo menos 
um sector importante das forças mundiais nos apoiasse, 
já que parecia difícil enfrentar a hostilidade simultânea 
do bloco socialista, do bloco democrático e do bloco 


pela inexistência de trabalho forçado em Angola, rebatendo assim 
as acusações que nesse sentido eram feitas a Portugal. Foram da 
autoria do ministro do Ultramar Adriano Moreira as reformas que 
levaram à extinção do «indigenato». 
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neutralista. Nesta altura, o embaixador Bernardes 
observou que nos exemplos ingleses e franceses poderíamos 
talvez encontrar nos alguns motivos de inspiração para 
o nosso próprio caso. Se nós encontrássemos a fórmula 
apropriada, o Brasil estaria então pronto a «engajar-se» 
num apoio total a Portugal. Declarei notar com satis- 
fação que o Governo brasileiro aceitava como bons os 
nossos objectivos últimos. Se bem compreendera, podiam 
reduzir-se a três observações feitas: segurança quanto 
aos métodos, estratégia de apoio, e possível utilização 
dos exemplos ingleses e franceses. Quanto à primeira, 
não se afiguravam legítimas dúvidas: Goa, Cabo-Verde 
(além do próprio Brasil) eram suficientemente abona- 
dores. Quanto às duas outras observações, melhor lhes 
poderia responder deslocando o problema para o terreno 
das relações luso-brasileiras. Reconhecíamos que o Brasil 
desejava ter uma política africana, e não contestávamos 
a legitimidade desse objectivo. Perguntávamo-nos, toda- 
via, com que elementos contava o Brasil para a reali- 
zação efectiva de tal política. Não dispunha de capitais, 
visto que todos seriam necessários para o desenvolvi- 
mento proprio. Não dispunha de técnicos para enviar 
para África, dada a escassez dos mesmos com que se 
defrontava. Não dispunha de gente, visto que o Brasil 
tinha de considerar-se um país vazio, atendendo à sua 
vasta área. Nada podia comprar à África, visto serem 
economias concorrentes. E nada lhe poderia vender. 
por a isso se opor a concorrência dos grandes paises 
altamente industrializados. Lembrei a este respeito que 
os antigos países colonialistas, além dos Estados Unidos 
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e da Rússia, eram grandes fornecedores de capitais e 
técnicos, e exportadores de manufacturas, e consumi- 
dores de matérias-primas, pelo que seria muito difícil 
ao Brasil (que necessita de todos aqueles elementos 
para a sua própria expansão) poder competir nos 
mercados africanos e exercer influência nas sociedades 
africanas. Por outro lado, com o desenvolvimento presente 
dos meios de comunicação e de engenhos de guerra, não 
seriam indiferentes para a segurança do Brasil o tipo e 
as tendências das nações que se viessem a estabelecer 
na costa ocidental de África, afigurando-se-nos que 
uma nação angolana construída na base do racismo 
negro e inevitavelmente sujeita a um neo-colonialismo 
de terceiros, que não seria nem português nem brasileiro, 
só traria perigos para o Brasil. Goa era uma lição 
dolorosa, e viva. Todos os valores luso-tropicais ali 
implantados iam ser rudemente destruídos. O Brasil 
não poderia querer nem ver vantagem no facto, e por 
isso sentíamos dificuldade em conciliar os interesses 
brasileiros com o apoio do Brasil a um movimento que 
tinha tornado possível a agressão contra Goa. (Deixei 
cair nesta altura uma palavra amável para a atitude do 
Brasil no caso de Goa.) Tudo isto, e tendo em conta os 
desejos do Brasil em possuir uma política africana, nos 
levava a uma só conclusão: o verdadeiro interesse do 
Brasil e a sua única possibilidade estava em executar a 
sua política africana através de Portugal e no quadro 
de uma Comunidade luso-brasileira ampla. Por isso 
considerávamos que a actual atitude brasileira perante 
os problemas portugueses, nomeadamente ao favorecer 
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na ONU aqueles que visam transformar Angola e 
Moçambique em estados de exclusiva supremacia negra, 
apenas resultaria em retirar ao Brasil todas as possibi- 
lidades de exercer influência em África e proteger ali os 
seus interesses. Três sistemas sociológicos vigoravam 
hoje em África: racismo negro, racismo branco e multi- 
-racialismo. So este último (que era o sistema português) 
poderia interessar ao Brasil visto que a colaboração 
deste so seria facilitada e mesmo possível com territó- 
rios ou países que apresentassem as mesmas caracte- 
rísticas étnicas do próprio Brasil. De outro modo, só 
surgiriam perigos, além de que o Brasil se encontraria 
altamente inferiorizado na competição com os restantes 
países e grupos que praticam o neo-colonialismo africano. 
Se partissemos destas bases, que pareciam ser as únicas 
realistas para o futuro do Brasil, estaria então Portugal 
disposto a encarar a sua contribuição nos seguintes 
aspectos: 


a) (Com a cooperação do Governo brasileiro, inten- 
sificar-se-ia a campanha de esclarecimento da 
opinião pública e dirigentes politicos brasileiros 
(aqui fiz alusão à visita a Angola de deputados 
brasileiros), tendente a demonstrar que uma 
política conjunta luso-brasileira não visava a 
defender ou amarrar o Brasil a uma política 
«absurda» e «antiquada» de Portugal, mas a 
proteger os verdadeiros interesses do Brasil 
numa perspectiva de longo prazo. Acreditá- 
vamos aliás que, se isto se conseguisse, desde 
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b) 


logo poderíamos obter o apoio de uma signifi- 
cativa parte dos membros da ONU, em parti- 
cular dos latino-americanos, que neste ponto 
não deixariam de seguir o Brasil. 

Na altura da respectiva negociação e por moti- 
vos que não vinham agora para o caso, o Tra- 
tado de Amizade e Consulta excluiria expres- 
samente o Ultramar Português. Pois entendiamos 
que seria agora oportuno fazer a sua revisão, 
de modo a tornar o Tratado extensivo a todo o 
Ultramar, ou mesmo, se isso fosse julgado 
preferível, acordar num aditamento ao Tratado, 
que seria apresentado como seu desenvolvi- 
mento natural. O chanceler mostrou-se impres- 
sionado com esta sugestão. 

Uma das dificuldades actuais que o Brasil 
encontrava na África era o problema da colo- 
cação dos seus produtos manufacturados, veri- 
ficando-se quanto à África Portuguesa que 
nenhuns contingentes de importação estavam 
estabelecidos em favor do Brasil. Pelo nosso 
lado, estaríamos dispostos a abrir tais contin- 
gentes ao Brasil, e isso seria do mais alto 
interesse brasileiro, visto que na África Portu- 
guesa não teria assim que enfrentar a concor- 
rência dos grandes países industrializados. Mas 
se, pelo mecanismo das organizações econôomi- 
cas internacionais, designadamente o GATT, 
tal objectivo fosse dificultado ou impedido pelo 
facto dos dois países pertencerem a um sistema 
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multilateral de trocas, poderíamos então estu- 
dar a constituição de uma grande comunidade 
econômica luso-brasileira, incluindo o Ultramar 
português, em que as mercadorias brasileiras 
teriam livre entrada e livre circulação em 
todos os territórios nacionais, apenas sujeita à 
regulamentação que fosse acordada. O chan- 
celer não pôde ocultar a clara e profunda 
impressão que lhe causou esta ideia. 

d) Instalação de portos francos, tanto na Metró- 
pole como no Ultramar, em favor do Brasil, o 
que permitiria aos produtos brasileiros chegar 
à África em condições de melhor concorrência 
com as manufacturas de outros países. 

e) Do lado do Brasil esperávamos naturalmente a 
contrapartida política correspondente às faci- 
lidades anteriores. 


Conclui dizendo que toda esta construção era sem 
dúvida do nosso interesse, e não pretendia ocultá-lo; 
mas também sinceramente a julgávamos do interesse do 
Brasil. Pedíamos sem dúvida uma contrapartida polií- 
tica: mas estávamos honestamente convencidos de que 
aquilo que poderíamos oferecer interessava primordial- 
mente à defesa e expansão do Brasil. Mais do que 
políticas dependentes dos slogans do momento, deve- 
riamos antes olhar aos interesses permanentes dos dois 
países. Uma colaboração luso-brasileira deste tipo cons- 
tituíria não apenas a base de uma concepção revolu- 
cionária como os alicerces de uma obra histórica. Assente 
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a poeira demagógica do dia de hoje, que se pensaria de 
tudo isso dentro de trinta ou quarenta anos? Era para 
esse futuro que nos deviamos preparar. E assim eu 
respondia à sugestão anterior do chanceler: nessa larga 
comunidade luso-brasileira residia a estratégia de apoio 
de que me falara antes, não sendo necessário nem de 
resto possivel recorrer a exemplos ingleses ou franceses, 
visto que a tipicidade política portuguesa impunha | 
também uma tipicidade de soluções, além de que, não 
sendo Portugal detentor do poder económico e finan- 
ceiro e industrial da França ou da Inglaterra, não 
poderia representar para a África o mesmo pólo de 
atracção, nem afastar influências e concorrências alheias, 
como aqueles dois países podiam fazer, pelo que os seus 
exemplos eram inutilizáveis por nós. Para Portugal, 
quebrados que fossem os laços políticos, ficariam que- 
brados todos os outros, e seriamos substituídos por 
terceiros. 

O chanceler qualificou a concepção exposta de 
profunda, audaz e digna da História. Tão ousada era 
que só poderia ter uma reacção pessoal inicial. Em 
princípio, considerava a ideia do mais alto interesse 
para o Governo brasileiro, e para que departamentos 
competentes lhe dedicassem estudo meditado. Ao regres- 
sar, não deixaria de a expor aos seus colegas de 
gabinete. Não faria por isso agora comentários; e todas 
as suas observações seriam provisórias. Mas a sua 
reacção era a de que os «pontos focados se apresen- 
tavam de tal maneira positivos que não poderiam 
deixar de servir de eixo para nossas meditações». 
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Ideia da comunidade dominava o panorama, e só trans- 
portando o problema para uma forma tão alta podíamos 
superar as dificuldades sérias do momento presente. 
Pensava que a construção da Comunidade económica 
nos poderia trazer dificuldades imediatas, como as 
resultantes das diferenças nas políticas monetárias dos 
dois países, visto uma visar a estabilidade da moeda e a 
outra procurando o desenvolvimento através da desva- 
lorização. Daí resultava um duplo efeito negativo: a 
cessação do investimento português no Brasil e a redução 
das relações comerciais a uma insignificância, situando-se 
actualmente o comércio luso-brasileiro no mero plano 
da cordialidade. Mas a introdução do mundo africano 
neste panorama rasgava na verdade novas possibilida- 
des. É se esta ideia aparecesse como estratégia de apoio 
— continuou o chanceler — e dentro desta fórmula 
pudéssemos integrar a solução do problema a longo 
prazo, estava convencido de que poderiamos mobilizar 
os Estados Unidos da América no sentido de realizarem 
em benefício da África portuguesa programas maciços 
de desenvolvimento económico, através e só através de 
Portugal. 

Aqui o chanceler revelou que, em Genebra, tanto 
Lord Home como o secretário de Estado Dean Rusk ! 
tinham tomado a iniciativa de o abordar acerca do 
Ultramar português, mostrando extremo interesse e 
profunda preocupação. 


| Respectivamente, ministros dos Negócios Estrangeiros da 


Gra-Bretanha e dos Estados Unidos. 
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Continuando, o chanceler disse que se abria assim 
uma grande opção política: a de conservar a África 
portuguesa na órbita lusitana e ocidental, ou perdê-la. 
O chanceler fez notar que para o Brasil não seria 
interessante desposar uma questão colonial, mas reco- 
nhecia na fórmula exposta o encaminhamento do problema 
para uma solução comunitária que ultrapassaria e 
transcenderia o fenómeno colonial. O embaixador Ber- 
nardes, solicitado pelo chanceler, observou ser essencial 
que a ideia não pudesse nunca ser tomada como tentativa 
de transferir o problema colonial para outras áreas, 
mas como uma solução de evolução. Seria necessário 
um estudo, em base técnica, de todos os aspectos 
económicos, sociais e políticos. Talvez a solução pudesse 
encontrar-se numa consulta às populações, para se 
saber se desejavam pertencer à comunidade luso-brasi- 
leira e nela ficarem integradas. Se de antemão nos 
pudéssemos assegurar do resultado afirmativo da con- 
sulta, então o caminho ficaria aberto para a solução 
que propúnhamos. O chanceler observou por último 
que, enquanto a concessão de independência a Angola e 
Moçambique traria, como eu justamente fizera notar, a 
competição e a concorrência dos que buscavam mercados, 
a ideia da Comunidade poderia ser correctivo da dis- 
persão que dai resultaria. Se a ideia da Comunidade 
surgisse e se afirmasse, já seria então possível integrar 
nela uma consulta às populações, como sugerido pelo 
. embaixador Bernardes, que passariam de direito a ter 
o seu lugar na direcção dos órgãos dessa Comunidade, 
sem se falar em Estados soberanos. 
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Outros assuntos. Concluída a conversa, e depois 
de jantar, foram ainda abordados os seguintes pontos: 


a) Mostrei desgosto pela lentidão com que o Ita- 
maraty encaminhava ao Governo indiano as 
nossas comunicações. O chanceler deu instru- 
ções ao Encarregado de Negocios do Brasil 
(que entretanto se juntara ao grupo) pora 
passar a telegrafar directamente à Embaixada 

“do Brasil em Delhi os textos das nossas comu- 
nicações. 


b) Aludi à posição do embaixador Afonso Arinos ! 
na ONU, e acentuei a nossa profunda mágoa 
pela atitude daquele, cujas implicações salientei: 
ser o primeiro a falar, considerar que está- 
vamos ameaçando a paz, pôr no mesmo plano 
o Governo português e terroristas, etc. O chan- 
celer admitiu alguns exageros na atitude de 
Arinos, mas procurou justificá-la com a neces- 
sidade do Brasil tomar posição clara, que per- 
mitisse contrastar a sua condenação do colo- 
nialismo em geral com a vigorosa defesa dos 
valores lusitanos e ocidentais em África. Sugeri 
que a explicação me parecia insuficiente, além 
de contraditória, e que em qualquer caso fora 


1 Afonso Arinos de Melo Franco, que também foi chanceler 


brasileiro, e na altura representante permanente do Brasil na 


ONU. 
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inútil, visto que para evidenciar tal objectivo 
poderiam ter sido usados outros processos. 

c) O chanceler mencionou a necessidade de 
proteger os valores culturais portugueses e 
ocidentais em Goa. Aqui exprimi a convicção 
da sua perda irremediável. O Chanceler per- 
guntou se se via algum inconveniente em que o 
Brasil elahorasse um memorandum sobre o 
assunto para nos submeter. Disse-lhe que não 
via qualquer ohjecção. 

d) O chanceler disse que falara em Genebra com 
Krishna Menon ', e que este manifestara o seu 
acordo com a nossa última nota (de 6 de 
Março) sobre o embarque de militares e civis 
portugueses. 


Lisboa, 10 de Abril de 1962 — Recebi o embai- 
xador da Alemanha, a seu pedido. 


Falou sobre generalidades. 

Ocupou-se depois do Mercado Comum. Era exce- 
lente que Portugal pensasse em entrar num arranjo 
com a Comunidade Económica Europeia. Muito opor- 
tunas as declarações do ministro de Estado? sobre o 
assunto. 

Suscitou o problema da construção do Liceu Alemão, 


1 Então ministro da Defesa da União Indiana, e ao mesmo 
tempo delegado da Índia à ONU. Tenaz inimigo de Portugal. 
Intimo de Nehru. 


* Na altura, José Gonçalo Correia de Oliveira. 
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e o da legalização da posse do terreno que fora adquirido 
para o efeito. 

Prometi interessar-me pelo caso, de forma a encon- 
trar-se-lhe solução favorável rápida. 

Referiu-se por último aos financiamentos alemães. 
Estava muito satisfeito por se ter concluído o primeiro 
grande empréstimo. Mas achava que se não podia parar 
aqui. O Governo alemão, com aprovação do Parla- 
mento, acabava de reservar uma nova soma de um 
bilião e quinhentos milhões de marcos (1.500.000.000) 
para financiamentos no estrangeiro. Achava, por isso, 
que devíamos desde já apresentar um novo pedido. 
E devíamos solicitar um crédito de quinhentos milhões, 
para obtermos duzentos e cinquenta milhões. Estava 
certo de que nos seria concedido. Bastaria indicarmos 
alguns projectos de grande envergadura. Por exemplo: 
a auto-estrada para o Porto. Não seria preciso dar 
grandes pormenores. Mas tinhamos que andar depressa, 
sem perda de tempo. Caso contrário, outros se nos 
antecipariam. 

Agradeci o interesse do embaixador. Indiquei que 
transmitiria as suas palavras ao presidente do Conselho 
e ao ministro das Finanças. 

Foi a terceira vez que o embaixador me falou em 
novos financiamentos alemães a Portugal. 


Átenas, 5 de Maio de 1962 — Cheguei ontem à 
Embaixada dos Estados Unidos às 20.30 conforme 


indicado no convite. Rusk, acompanhado dos seus 
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colaboradores *, acolheu-me com uma boa disposição 
que pareceu espontânea. Depois das frases de circuns- 
tância, a conversa incidiu sobre assuntos indiferentes: 
as ruinas clássicas de Atenas, o papel das grandes 
Fundações na protecção à arte, as actividades das 
Fundação Rockefeller (de que Rusk foi presidente) e 
Gulbenkian (cujo presidente Rusk conhece) naquele 
domínio. Toda a conversação foi sempre mantida com 
vivacidade. Era nitido o desejo ou a esperança de Rusk 
de que eu tomasse a iniciativa de abordar assuntos 
políticos. Furtei-me constantemente, lançando sempre 
no diálogo comentários ou observações sobre os temas 
que haviam ocorrido. Decorreram assim cerca de trinta 


minutos. 


Rusk fez então uma viragem brusca, e mencionou a 
visita de Santiago Dantas a Washington. E disse que o 
ministro brasileiro lhe referira, em sintese, a conversa 
que tivera comigo em Lisboa. Declarou Rusk que o 
assunto lhe suscitara o maior interesse: considerava-o 
de família, em que os Estados Unidos não pretendiam 
intrometer-se: mas afigurava-se-lhe de grande impor- 
tância o que Santiago Dantas lhe contara. Confirmei 
que havia tido uma longa conversa com o chanceler 
brasileiro durante a paragem deste em Lisboa. Tínhamos 
trocado pontos de vista sobre matérias de muito interesse 
para o Brasil e Portugal. Santiago Dantas já me fizera 


1 Kohler e West, do Departamento de Estado norte-americano. 


103 


saber que em breve passaria de novo por Lisboa e que 
desejava continuar as nossas conversas. Eu tinha-lhe 
respondido que teria nisso muito gosto. 


Manifestamente desiludido com a minha resposta, 
Rusk fez o elogio de Santiago Dantas. Era homem muito 
inteligente e firme. Em Punta del Este fora o único 
ministro que iniciara a conferência com umas deter- 
minadas ideias e acabara-a exactamente com as mesmas 
ideias. Concordei no elogio a Santiago Dantas: era um 
dos maiores advogados do Brasil, inteligente, culto, de 
exposição muito clara, e além disso de trato agradável e 
facil. 

Rusk tornou a insistir: do que lhe narrara Santiago 
Dantas, deduzira um pensamento grandioso, a concepção 
de uma vasta «comunidade lusitana», que hem poderia 
estar destinada a ter considerável relevo na política 
mundial. Julgara sentir que Santiago Dantas também 
assim pensava. Comentei que tanto nós como os brasi- 
leiros naturalmente desejávamos e esperávamos que a 
Comunidade luso-brasileira se expandisse e reforçasse, 
dentro de uma evolução que só seria benéfica para 
ambos, e que sem dúvida poderia vir a revestir-se de 
muita importância. Mas sabia ele, Rusk, o que queria 
dizer a palavra «lusitana»? Pois era o nome antigo da 
tribo originária — os lusitanos — que formara o núcleo 
de Portugal. Era curioso que quase todos os países 
europeus velhos tinham dois nomes: Portugal. Lusitânia: 
Suíça, Helvética; França, Gália; Grécia, Hélade, etc. 
Por que seria? 
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Rusk compreendeu, e não insistiu !. Passava das 
nove horas. Mudámos para a sala de jantar e sentá- 
mo-nos à mesa. 

O secretário de Estado tomou de novo a iniciativa. 
Lera com atenção o discurso do embaixador Theotônio 
Pereira perante o «Press Club» de Washington. Consi- 
derava-o do maior interesse. Usara o Embaixador a 
frase «autodeterminação interna» ao referir-se a Angola 
e demais territórios ultramarinos portugueses. Esta ter- 
minologia impressionara-o. Representava uma nova ten- 
dência da politica portuguesa? 

Respondi que nunca negáramos a «autodetermi- 
nação interna». O embaixador empregara o termo por 
ser mais inteligível para o público americano. Mas não 
significava qualquer tendência nova. Constituía precisa- 
mente a continuação da nossa política tradicional. 
O termo, no fundo, correspondia ao que nós designá- 
vamos por «autonomia local» ou «descentralização». 
Era tudo. 

Mas o secretário de Estado não se deu por satisfeito. 
Porque a verdade, sublinhou, é que se nós falássemos 
de «autodeterminação interna» talvez houvesse então 
ai um terreno novo a explorar. Que conteúdo ou 
substância tinha tal «autodeterminação »? 


| Convirá explicar que esta recusa ou reserva em discutir 
com o secretário de Estado norte-americano a ideia de uma 
Comunidade luso-brasileira se fundava no facto de os Estados 
“Unidos se oporem, na realidade, a qualquer entendimento luso- 
“brasileiro que englobasse a África Portuguesa, e contrariarem no 
Rio qualquer política nesse sentido. 
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Esclareci Rusk em mais pormenor. Descrevi — 
acentuando que já lho tinha dito em Oslo e em 
Washington — em que consistia a nossa «autodetermi- 
nação » interna. Depois de lhe ter fornecido pormenores, 
afirmei-lhe que se tomássemos a verdadeira realidade 
das coisas, e não a sua aparência, não havia dúvidas de 
que se poderia dizer que Angola e os outros territórios 
disfrutavam de muito maior autonomia do que muitos 
dos novos países supostamente independentes. Simples- 
mente: a «nossa» autonomia ou autodeterminação não 
era a das Nações Unidas, não adoptava a mesma dema- 
gogia, e por isso não era havida por válida pela Assem- 
bleia. E entre o que era sério e o que o não era, os 
Estados Unidos, pelos motivos já sabidos, preferiam a 
segunda alternativa. 

Rusk pareceu meditar, com ar profundamente con- 
centrado, e voltou a repetir que o discurso do embai- 
xador era de grande significado e importância. E per- 
guntou: não poderia o Governo português elaborar 
mais aquela noção de «autodeterminação interna» e 
dar-lhe maior publicidade? 

Como Rusk já houvesse tomado várias vezes a 
iniciativa dos assuntos políticos, e aproveitando aquela 
pergunta concreta, resolvi então entrar franca e clara- 
mente na discussão dos nossos problemas com os Estados 
Unidos. 

Eu não compreendia hem o sentido da pergunta do 
secretário de Estado. Mas considerava-a mais uma 
manifestação da técnica que os Estados Unidos haviam 
adoptado para connosco: aplicar continua pressão, 
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pedir sempre mais, deixar entrever uma eventual mudança 
a nosso respeito, mas nunca se mostrarem satisfeitos, 
exigindo sempre depois de um passo nosso um outro 
passo mais. Ora eu queria dizer-lhe, muito nitidamente 
e muito firmemente, que atingiramos o ponto de satu- 
ração, e que eram inúteis novas pressões americanas. 
E ainda: não estávamos dispostos a deixar-nos tratar 
dessa maneira, para mais por um Governo que afirmava 
agir em nome de principios, mas que na verdade se 
determinava por razões bem diferentes, e que nada 
tinham que ver com os princípios apregoados. 

O secretário de Estado não fez comentários, mas 
revelou grande tensão, embora guardando domínio 
absoluto. 

Então Rusk, reagindo por associação de ideias, 
disse: 

— «Quero afirmar-lhe uma coisa: o documento 
que você mostrou a Elbrick, em Lisboa, é falso. Disse-o 
ao vosso embaixador e repito-lho a si. Fizemos todas 
as investigações, e não há a menor dúvida: o documento 
é forjado. Não é a primeira vez que isto nos acontece: 
terceiros paises falsificam documentos para nos deixarem 
mal colocados perante os nossos amigos. Se você aceitar, 
estou disposto a mandar a Lisboa um dos maiores 
peritos americanos, o vice-director do FBI, para com 
os peritos portugeses examinar o documento». 

Repliquei que não tinha dúvidas sobre o convenci- 
mento em que Rusk estava acerca da falsidade do 
documento. Mas não podia também deixar de lhe signi- 
ficar a minha convicção absoluta de que o documento 
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era verdadeiro !. Aliás, outros documentos em nosso 
poder, e que eu não mostrara a Elbrick, corroboravam 
aquele. Pensaria na sugestão quanto à ida de um perito 
a Lisboa. Mas parecia-me, de resto, que tudo isso era 
inútil. Além dos documentos, havia múltiplos factos, 
públicos e notórios, e todos comprovavam a hostilidade 
do Governo americano para com Portugal. 

— «Que factos?» — perguntou Rusk. 

Desdobrei então, em pormenor, todas as acusações 
contra o Governo americano. Descrevi a actividade do 
American Committee on África, citando nomes, números 
e factos; e acrescentei que toda essa actividade só era 
possível com a anuência, senão com a conivência e até 
estimulo do Governo americano. Rusk replicou que o 
ACA era uma organização privada sobre que o Governo 
não tinha poderes. Observei que não me convencia o 
argumento, sobretudo numa altura em que o presidente 
dos Estados Unidos encontrava poderes legais, políticos 
e até policiais para obrigar as maiores empresas siderúr- 
gicas privadas a anularem decisões públicas. Rusk não 
respondeu, e disse ao Sr. West que tomasse uma nota 
no sentido de se investigarem as actividades anti-portu- 
guesas do ACA. Continuei, e expus a atitude dos missio- 
nários metodistas, entregues a uma verdadeira cam- 
panha de ódio e difamação. O Governo americano sabia 


| Dean Rusk sempre me pareceu homem de boa fé e 
integro, e estaria convicto da falsidade do documento. Mas este era 
realmente autêntico, como acontecimentos e até confissões ulteriores 
dos interessados vieram comprovar. 
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que os quatro metodistas, que havíamos expulso, estavam 
culpados; e também sabia que os libertáramos sem julga- 
mento por pressão continua do Governo dos Estados 
Unidos, que nos garantira a discrição e o silêncio dos 
mesmos metodistas, uma vez estes regressados ao seu 
país. Tínhamos o direito, portanto, de exigir o cumpri- 
mento da promessa, e de suspeitar que na base da 
campanha actual estava mesmo o encorajamento oficial. 
Rusk respondeu que a Igreja Metodista era muito forte 
e perigosa, e que o Governo americano não podia tocar- 
-lhe, mesmo com «uma vara de 40 milhas de compri- 
mento», estando convicto de que aquela Igreja não 
prestaria a mínima atenção a quaisquer reparos ou reco- 
mendações que lhe fossem feitas pelo Departamento de 
Estado. Afirmei que não partilhava de tal opinião, e 
que em qualquer caso teria sido preferível que isso nos 
tivesse sido dito antes de nós libertarmos os quatro 
metodistas, quando era certo que na altura nos fora 
deixado entrever o contrário. Em qualquer caso, como 
nos podíamos admirar da campanha dos metodistas, 
quando o Sr. Stevenson 'acabava de pronunciar na 
Colgate University, em Março último, um discurso em 
que compara a nossa acção em Angola com a dos russos 
na Hungria e em que sugeria que nós apoiamos e prati- 
camos a política do «apartheid». O secretário de 
Estado contestou que Stevenson houvesse feito aquelas 
afirmações. Observei que não valia a pena discutirmos: 


1! Adlai Stevenson, membro destacado do Partido Demo- 
crático americano. Antigo candidato à Presidência dos Estados 
Unidos. 
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eu tinha no meu hotel um cópia do discurso, e entregar- 
-Jha-ia no dia seguinte, e poderia assim verificar por si 
mesmo. Rusk disse então que ia fazer-me uma confi- 
dência: dera ordens a Stevenson para que, de futuro, 
submetesse à aprovação do Departamento de Estado 
todos os discursos em que houvesse alusões individuais 
a quaisquer países. Comentei que me parecia isso muito 
bem, mas que para nós chegara tarde a ordem, e que 
em qualquer caso o Sr. Stevenson era um representante 
qualificado e responsável do Governo americano, e por 
isso tomáramos as suas palavras como grave injúria. 
Mas não se limitavam a estes os nossos motivos de 
queixa e acusação. Havia este outro, por exemplo: o 
auxílio americano à UPA. Chefes terroristas eram rece- 
bidos nos Estados Unidos, e apoiados, financiados e 
aconselhados; a UPA recebia armas, transportes, dinheiro 
e treino das forças da ONU no Congo; e estas eram 
pagas pelos americanos. Rusk negou. Admitiu que estes 
compravam à UPA certas informações. Mas o dinheiro 
que pagavam por estas daria, quando muito, para 
adquirir uma metralhadora ligeira por mês. Não ocultei 
o meu cepticismo e afirmei a convicção de que, se o 
Governo americano quisesse, o terrorismo findaria em 
48 horas, e as forças da ONU cessariam todo o auxílio. 
Rusk voltou a dizer a West que tomasse uma nota sobre 
este ponto. Continuei. Como podia compreender-se a 
atitude americana para com os refugiados angolanos no 
Congo? Os Estados Unidos estavam a mantê-los, quase 
a obstruir o seu regresso a Angola, e assim proviam os 
terroristas com partidários e uma massa de recruta- 


RE!) 


ho 


mento. Rusk afirmou ignorar o assunto, e mais uma vez 
convidou West a tomar uma nota. Aludi depois à activi- 
dade dos numerosíssimos «correios» diplomáticos ameri- 
canos em Angola, e que por serem de autêntica espionagem 
havíamos sido obrigados a suspender. Rusk, com alguma 
vivacidade, disse que não tínhamos esse direito. Eu 
admitiria que assim era, mas apenas se ele admitisse 
que os «correios» não tinham também o direito de ser 
espiões. Rusk replicou que nos daria garantias a esse 
respeito. Comentei que nesse caso deixariamos de limitar 
o número de «correios». West interpôs que Angola era 
o único território civilizado na África ao Sul do Saara, 
e daí que muitos diplomatas americanos quisessem lá ir 
passar uns dias de férias. Observei que me parecia 
então justo que o Sr. Stevenson falasse da «civilização » 
de Angola do alto das tribunas da ONU. 

Rusk interrompeu então o curso da conversa. Sem 
prejuízo de eu continuar a expor outros motivos de 
queixa, se os tivesse, queria no entanto saber a minha 
opinião sobre um ponto concreto de táctica nas Nações 
Unidas. Era este: aquando da resolução sobre Angola, 
no plenário da Assembleia da ONU, os afro-asiáticos 
haviam apresentado um projecto de resolução muito 
violento; a delegação americana, como o embaixador 
Garin decerto informara, envidara todos os esforços no 
sentido de moderar a resolução; e nisso dispendera, 
queria-mo assegurar, considerável soma de capital polí- 
tico. À pergunta que desejava fazer-me era esta: achava 
eu preferível uma resolução moderada ou uma resolução 
violenta e extremista? 


11 


Respondi que não tinha hesitações nesse particular: 
do nosso ponto de vista, seria muito preferível a apro- 
vação de um texto violento e demagógico. Sob condição, 
evidentemente, de que os Estados Unidos votassem 
contra tal texto. Eu reconhecia os esforços moderadores 
da delegação americana, e disso fôó-amos oportunamente 
informados. Mas haviam sido inúteis. Como ele afirmava, 
os americanos tinham dispendido muito capital político 
junto dos afro-asiáticos, e nenhum capital tinham ganho 
junto de Portugal: muito pelo contrário. No fim, desa- 
gradaram a todos. Além de que não havia nas Nações 
Unidas resoluções moderadas: as que têm essa aparência 
constituem apenas uma base de partida para textos 
extremistas. Por isso lhe repetia: preferíamos uma reso- 
lução violenta, no entendimento, é claro, de que os 
Estados Unidos votariam contra. 

Rusk pareceu reflectir. 

Mas já que se falara nas Nações Unidas, eu queria 
por meu lado fazer-lhe uma pergunta: acreditava ele 
que a Organização, tal como funcionava, poderia man- 
ter-se durante muito tempo mais? Respondeu o secretário 
de Estado com firmeza que «não». Por isso estavam 
pensando em alterações na estrutura da ONU. Enca- 
ravam, por exemplo, o estabelecimento de um Comité 
Executivo restrito, tendo por missão orientar e controlar 
a irresponsabilidade da Assembleia. Perguntei se isso 
implicaria uma reforma da Carta. Indicou que esperava 
consegui-lo sem que isso se tornasse necessário. É como 
cu mostrasse o meu cepticismo, e aludisse às ilusões que 
os americanos pareciam ter sobre a ONU, Rusk 
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disse que me queria transmitir uma confidência. E era 
esta: há pouco, Gromyko ! dissera-lhe que não estava 
longe o momento em que os americanos fossem os 
primeiros a solicitar o estabelecimento da «troika» 2. 
Observei que os russos tinham inteira razão, e que nós 
próprios já há um ano fazíamos esse prognóstico: ainda 
haveriamos de ver os americanos a pedir de joelhos a 
«troika», conclui a rir. 

Mas eu ainda tinha mais um motivo de queixa. 
Tinha mesmo vários, e todos graves. Não queria fati- 
gá-lo, todavia, e apenas aludiria a mais um ponto. Em 
Oslo, o secretário de Estado tinha vincado a nossa falta 
de propaganda do caso português nos Estados Unidos. 
Eu dera-lhe razão. Pois bem: desde então tinhamos 
feito um esforço imenso, e com bons resultados. Mas a 
minha queixa era esta: enquanto o Governo americano 
nos incitava a fazer propaganda nos Estados Unidos, 
esse mesmo Governo recorria a todos os expedientes 
para obstruir essa mesma propaganda. Os nossos agentes 
estavam sujeitos a pressões, e também sabíamos que se 
exerciam pressões, vindas de muito alto, junto dos 
órgãos de informação norte-americanos. Afigurava-se-nos 
isto contraditório e susceptível de levantar as maiores 
suspeitas no nosso espírito, como havia levantado. 

Rusk confirmou a conversa de Oslo sobre este 


| Ministro dos Negócios Estrangeiros da União Soviética. 
2 Sugestão russa no sentido de a ONU ser dirigida por três 
secretários-gerais, cada um representando uma orientação política 


diferente. 


113 


ponto, e disse que era extraordinário o que no espaço 
de um ano tínhamos feito junto da opinião pública 
americana. Não havia dúvida de que a atmosfera era 
inteiramente diversa, e em nosso favor. Mas quanto às 
pressões ou obstrução do Governo americano junto dos 
órgãos de informação dos Estados Unidos, negava-os 
terminantemente. Convidava-me a dar pormenores e 
factos, e queria dizer-me que, se soubesse que algum 
funcionário americano agia como eu afirmava, demi- 
ti-lo-ia sem hesitar. Citei, entre muitos outros, os casos 
do Washington Post e da Newsweek, e da NBC; e 
quanto a nomes, alguns poderia mencionar, mas reser- 
vava-me para o fazer em ensejo ulterior. Entretanto, 
desejava dizer-lhe que me parecia espantoso que um 
Governo responsável, como o dos Estados Unidos, se 
determinasse por pura propaganda e não pelos relatos 
oficiais e verídicos dos seus agentes locais, devidamente 
acreditados. Isto deixava-nos em desvantagem, visto 
que, administrando-nos melhor do que a Índia, não 
dispendiamos na América os milhões que aquela ali 
malbaratava, aliás à custa do contribuinte americano, e 
por isso os Estados Unidos davam mais razão à União 
Indiana do que a nós. 

O secretário de Estado voltou a afirmar o êxito da 
nossa campanha, e aludiu ao recente relatório da OIT 
para o considerar um sucesso. Informei-o de que havíamos 
solicitado à Organização Mundial da Saúde um estudo e 
investigação análoga nos nossos territórios, e que espe- 
rávamos dispor em breve de mais um relatório favorável, 
de fonte independente e insuspeita. Rusk comentou que 
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a ideia lhe parecia excelente, e acrescentou que nos 
forneceria uma lista de entidades e organizações nos 
Estados Unidos, a que seria útil nós enviarmos aqueles 
relatórios e outros documentos sobre a nossa política 
ultramarina. Respondi-lhe que, desde que nessa lista 
não estivesse incluida a Quarta Comissão !, certamente 
a aproveitariamos, e ficava-lhe muito grato se ma 
enviasse com brevidade. 

Fazendo uma viragem, Rusk perguntou qual era 
no momento a situação em Angola. Narrei em pormenor 
as condições actuais e voltei a aludir ao auxílio da ONU 
e à responsabilidade americana no caso. Parecia-me 
que só por si a mudança da situação em Angola 
justificaria uma nova política americana. Mas esta não 
se determinava por princípios. A pressão dos Estados 
Unidos sobre a Holanda, a propósito da Nova Guiné, 
era reveladora, e contrária aos próprios princípios que 
os Estados Unidos nos pretendiam convencer que defen- 
diam. Rusk disse que os holandeses não dispunham de 
força militar para se manterem. Observei que o pro- 
blema da força não devia estar em causa para deter- 
minar a atitude americana, e que por nossa parte 
tinhamos provado a nossa capacidade militar e política 
de dominar a situação. Mas eu via que a política ameri- 
cana persistia na mesma linha. Pois queria dizer-lhe 
que, a acontinuarem assim, acabariam sem amigos — 
nem velhos nem novos. E eu estava apenas repetindo o 


1 Alusão à Quarta comissão das Nações Unidas, onde se 
realizavam os debates anticolonialistas. 
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que toda a gente sentia em todo o Mundo. Rusk 
confessou que já tinha ouvido o mesmo comentário de 
outros, designadamente dos franceses. Mas tornando à 
situação em Angola, o secretário de Estado manifestou 
o parecer de que os chefes terroristas perdiam muito 
terreno. Observei que não sabia a posição exacta, mas 
segundo as nossas informações haviam cometido milha- 
res de assassinatos e decerto também tinham sofrido 
muitos crimes dos seus inimigos. Rusk disse que estava 
a par destes actos, que julgava verídicos. Concluí por 
dizer que me parecia ter feito mau negócio quem tivesse 
baseado os seus cálculos na UPA: «apostara no cavalo 
errado». Rusk concordou. 

Já que eu falara de «apostas», Rusk queria pergun- 
tar-me uma coisa: se eu tivesse de «apostar», apostaria 
em que a princesa Sofia seria um dia rainha de 
Espanha? Repliquei-lhe a rir que era republicano, e 
que sentia dificuldade em apostar a favor da monarquia. 
Mas, mesmo em caso contrário, não arriscaria o meu 
dinheiro. Rusk quis então saber como via eu a situação 
em Espanha, e qual seria o futuro sucessor do general 
Franco. Respondi não ter elementos absolutamente 
seguros: mas julgava que, no caso do desaparecimento 
do Generalíssimo por morte ou doença grave, seria 
escolhido um elemento militar de prestígio, e já ouvira 
mesmo mencionar o nome do general Munoz Grandes. 

Encerrado este parêntesis, Rusk tornou às Nações 
Unidas. Que havia quanto aos vários Comités que se 
ocupavam das coisas portuguesas? Referi a actividade 
de cada um, e descrevi as respostas que lhes temos 
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dado. Rusk comentou que conhecia as nossas respostas, 
e que estas, pela sua argumentação, astúcia e habili- 
cade, eram o produto de 800 anos de diplomacia. 

Assumiu então o secretário de Estado um aspecto 
preocupado e grave, e perguntou: 

— «Depois de tudo o que me disse, o que pensa 
você do Governo americano e das nossas intenções a 
vosso respeito? » 

Encarei-o bem de frente, e com a maior firmeza e 
gravidade, respondi-lhe: 

— «Sinto ter de lhe dizer que perdemos por com- 
pleto a confiança no actual Governo americano e na 
sua boa-fé, e estamos convictos de que, dentro da 
política imperialista americana na busca de mercados 
e matérias-primas, o Governo americano deseja expul- 
sar-nos da África tão depressa quanto possível». 

Ao ouvir estas palavras, Rusk pareceu cair em 
profunda meditação. Não reagiu, nem contestou. Kohler 
interpôs a observação de que a acusação de imperia- 
lismo era em geral dirigida aos russos, e que estes é que 
disso acusavam os americanos. Rusk observou que já 
ouvira o mesmo aos franceses. Comentei que tanto num 
caso como noutro as acusações eram fundamentadas, 
porque os extremos acabam sempre por se tocar. 

Como quem se recorda de súbito de um pormenor, 
o secretário de Estado perguntou-me que objecções 
tinha eu em encontrar-me com Wachuku, ministro dos 
Estrangeiros da Nigéria, e dizia-me isto porque aquele, 
já por mais de uma vez, manifestara esse desejo. Disse 
que não tinha por minha parte quaisquer objecções, e 
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que igual informação nos chegara já dos ingleses. De 
resto, tudo isto me parecia contraditório: não recusara 
a Nigéria estabelecer relações diplomáticas connosco e 
não recusara também receber o embaixador de Portu- 
gal? Para mais, a última vez que estivera um momento 
com Wachuku !, na ONU, este tinha o aspecto de quem 
me queria assassinar. Mas não tinha objecções a um 
encontro, apesar disso, embora não compreendesse bem 
a sua utilidade ou finalidade. 

Rusk não fez comentários. 

Sentia-se que a conversa estava terminada. Afas- 
tando-se da mesa, como quem se prepara para se 
levantar, o secretário de Estado perguntou de chofre: 

— «E quanto às negociações sobre a base, q 
fazemos?» 

— «(Qual base?» — inquiri muito naturalmente. 

— «Mas a base dos Açores, é claro. Convém-lhes 
que iniciemos imediatamente as negociações para a 
renovação do acordo ou querem deixá-las para mais 
tarde? » 


— «Parece-me que compete à parte interessada 
decidir ». 

Rusk disse que ambos os países estavam interes- 
sados. Ou não era assim? Respondi que o secretário de 
Estado estava pondo nas minhas palavras uma inter- 
pretação que as mesmas não comportavam. Em qualquer 


Do Tive ulteriormente um longo encontro com Wackhulka, em 


Nova York, no Waldorf-Astoria. Homem extremamente vaidoso «e 


incapaz de conduzir qualquer discussão séria. 


118 


caso, continuou Rusk, daria em breve instruções a 
Elbrick para levantar o assunto em Lisboa. Concluí que 
aguardaria a diligência de Elbrick. 

Erguemo-nos da mesa, passámos a outra sala, e 
depois de algumas palavras de agradecimento e cortesia, 
despedi-me. Era cerca da meia-noite. 

Hoje, na sala das sessões do Conselho da NATO, 
como eu procurasse Rusk para lhe reiterar os meus 
agradecimentos pelo jantar da véspera, o secretário de 
Estado, muito vivamente, disse-me que era indispen- 
sável restabelecer o diálogo e restaurar a confiança 
entre os dois Governos. Repliquei que, no que eu 
dissera na véspera, nada havia de pessoal. Compreen- 
dera-o perfeitamente, e por isso mesmo o caso era grave, 
visto traduzir uma desconfiança entre Governos. Con- 
cordei, e observei que só em face de factos novos se 
poderia, por nossa parte, voltar a confiar. Rusk concluiu 
afirmando que se ia ocupar do assunto prontamente, e 
que ia examinar tudo o que pudesse ter criado o 
presente mal-estar, para o desfazer. Despedimo-nos, 
tanto nesta ocasião como mais tarde à partida de 
Atenas, nos melhores termos pessoais. 


Lisboa, 16 de Maio de 1962 — Da longa conversa 
que tive com o jornalista americano Constantine Brown 
registo as seguintes afirmações feitas por aquele: 


a) O Presidente Kennedy, ao contrário do que se 
supõe, é um fraco sem personalidade: está 
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b) 


c) 


d) 


inteiramente dominado pelo grupo de que se 
rodeou; 

Esse grupo é composto por uma dúzia de 
pessoas, e entre elas sobressaem os Srs. Rostow, 
Schlesinger, Bundy, sendo o primeiro o mais 
influente; 

Esse grupo tem como ideal supremo: 1) apazi- 
guar a Rússia por todos os meios; 2) sacrificar, 
se necessário, toda a Europa Ocidental; 3) abolir 
as soberanias, incluindo a dos Estados Unidos; 
4) criar «um só mundo» governado pelas Nações 
Unidas; 

Para já, em relação à Europa Ocidental, o 
Governo Kennedy está tentando destruir os 
Governos do chanceler Adenauer, do presi- 
dente De Gaulle, do presidente Salazar e do 
general Franco; 

A destruição dos Governos acima terá de ser 
feita até Novembro próximo, data das eleições 
americanas para o Congresso; se até lá Kennedy 
conseguir derrubar aqueles Governos apresen- 
tar-se-á como vitorioso e influenciará as elei- 
ções para o Congresso; caso contrário, e como 
o resultado das eleições deverá ser adverso à 
administração Kennedy, é provável que então 
se dê uma reviravolta na política americana; 
Por absurdo que pareça, os americanos estavam 
por detrás do «putsch» na Argélia, e o fim era 
derrubar o general De Gaulle; ao general 
Challe havia sido garantido, no caso de vitória, 


g) 


h) 


1) 


J) 


k) 


o reconhecimento americano no prazo de 48 
horas; 

A «abertura à esquerda» na Itália foi reco- 
mendada e encorajada por Kennedy (que aliás 
parece estar hoje um pouco arrependido, por- 
que agora há o risco provável de o Governo ir 
parar às mãos de Nenni); 

Ás greves de estudantes na Turquia, que levaram 
à queda do Governo Menderes, foram provo- 
cadas pelos americanos, e não será de excluir 
que por detrás da agitação estudantil em Por- 
tugal e das greves em Espanha estejam princi- 
palmente os americanos; 

O editorial do New York Times contra Portugal, 
o artigo de Lippman na Tribune contra de 
Gaulle, e a carta de um professor americano 
contra o general Franco, também no «Tribune, 
são os primeiros passos na campanha que vai 
intensificar-se; 

O público americano não se apercebeu ainda 
de toda esta política, e no dia em que se aper- 
ceber — e se até lá Kennedy não obtiver vitó- 
rias estrondosas — será o fim da administração 
e da política actual; 

A Rússia já compreendeu a política ameri- 
cana, e percebeu as vantagens imensas que daí 
pode extrair, e por isso está até facilitando este 
logro colossal em que o Ocidente se está dei- 
xando arrastar; 

Se a presente política americana continuar por 
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alguns anos, a vitória comunista no mundo 
será inevitável; 

m) Dean Rusk, que é um homem sério, está des- 
contente, e está sendo relegado a um papel sem 
conteúdo. Provavelmente deixará o cargo até 
ao fim deste ano. Substituto: Robert Kennedy, 
irmão do presidente, e actual secretário da 
Justiça. 


O Sr. Brown disse ainda que na última conversa 
Kennedy-Adenauer, o Sr. Rostow, que estava presente, 
sugeriu que uma cedência completa em Berlim por 
parte do Ocidente e o abandono total da reivindicação 
para a reunificação da Alemanha poderiam ser consen- 
tidos por Bonn sem grandes riscos para a República 
Federal, como preço de uma negociação geral e final 
com os russos, ao que o chanceler Adenauer teria 
reagido fortemente. 

Escutei o Sr. Brown atentamente e, dada a reserva 
que me suscitava quanto me dizia, não fiz o menor 
comentário. 


Lisboa, 21 de Maio de 1962 — Recebi Negrão de 
Lima, a seu pedido, às 18 horas. 

Disse-me que antes do dia 30 o chanceler Santiago 
Dantas deveria passar por Lisboa. Manifestei o meu 
prazer, e exprimi a esperança de que o ministro brasi- 
leiro pudesse demorar-se pelo menos de um dia para 
o outro. 


Falou-se de umas condecorações para alguns brasi- 
leiros, que reputa muito nossos amigos. Prometi inte- 
ressar-me. 

Mostrou-me seguidamente uma carta particular, de 
um funcionário brasileiro do Fundo Monetário Interna- 
cional, em que se sugere que o mesmo funcionário 
represente também Portugal. Respondi que transmitiria 
a sugestão ao ministro das Finanças. 

Perguntei-lhe como tinha achado a reacção dos 
senadores e“deputados brasileiros que acabavam de 
visitar o Ultramar. Disse-me que considerava os resul- 
tados excelentes, e que deviamos prosseguir nas visitas. 
Confirmei ser essa a nossa intenção. 

* Falou-se por último do aluguer de uma casa para 
instalação dos «hóspedes» ! que agora se encontram na 
Embaixada. Prometi que continuaria a interessar-me 
pelo assunto, e disse que o Ministério do Interior 
procurava activamente uma solução. 


Lisboa, 28 de Junho de 1962 — Logo ontem, à 
descida do avião, e após troca de cumprimentos, o 
secretário de Estado Dean Rusk exprimiu o seu interesse 
em que principiássemos quanto antes as nossas con- 
versas. Disse-lhe que estava ao seu inteiro dispor, e 
sugeri que, depois do jantar no Ministério, nos poderia- 
mos retirar para uma sala separada. Rusk concordou. 


| Negrão de Lima queria aludir aos que se haviam acolhido 
à Embaixada do Brasil, considerando-se «asilados». 
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Findo o jantar nas Necessidades, passamos a uma 
sala interior, e iniciâmos uma primeira troca de pontos 
de vista. Eram 22h45. 

Começou o secretário de Estado por referir as 
impressões gerais colhidas na sua presente visita à 
Europa. É a primeira constituiria uma surpresa: veri- 
ficara ser geral a opinião de que o Mercado Comum se 
transformará numa realidade, aceitando-se a entrada 
da Inglaterra como facto inevitável e, para alguns, até 
desejável. Mesmo o general De Gaulle estava resignado 
perante a ideia do alargamento do Mercado Comum, 
embora não oculte a nostalgia da « pequena Europa» em 
que sonhara. Paris não tem hoje, todavia, dúvida 
alguma de que a Inglaterra será admitida. Em Bomn é 
ainda mais positivo o ponto de vista sobre o assunto: o 
Governo alemão considera aquela admissão como um 
objectivo a alcançar. Admite-se que sérias dificuldades 
técnicas possam surgir, sobretudo no que respeita aos 
problemas levantados pela existência da Comunidade 
Britânica. Mas todos parecem concordar em que irá 
por diante o Mercado Comum, e que todos os sete se 
ajustarão a essa situação. E perante este quadro geral o 
secretário de Estado queria acentuar três pontos. Pri- 
meiro: os Estados Unidos não estão tentando impor um 
«plano» à Europa, mas sentem sem dúvida um grande 
interesse pelo Mercado Comum, porque este permitirá 
um grande passo em frente, que representará ao fim de 
600 anos, entre outras coisas, a eliminação de causas de 
guerra inter-europceia, inaugurando em particular um 
novo capitulo histórico nas relações franco-alemãs. 
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Segundo ponto: haviam sido expressos receios de que os 
Estados Unidos estivessem tentando criar uma diver- 
gência grave entre a França e a Alemanha, de modo a 
impedir a aproximação entre as duas. Ora, nada era 
mais falso, pois a verdade é que os Estádos Unidos 
firmemente acreditam ser fundamental para a Europa 
que aqueles dois países trabalhem em intimidade. E o 
terceiro ponto era este: enquanto se aguardam os 
resultados das negociações do Mercado Comum, certos 
outros problemas, como os do desenvolvimento nuclear, 
terão que marcar um compasso de espera, dado que só 
depois de se saber a forma final da Nova Europa se 
poderá ver a melhor maneira de os encarar. 

Abordou em seguida o secretário de Estado a 
questão de Berlim. Tem continuado as suas conversas 
sobre o assunto com o embaixador russo em Washington, 
Dobrynin. Não revelaram até agora quaisquer novas 
posições, nem qualquer espécie de flexibilidade por 
parte da Rússia. Num ou noutro ponto parecia que por 
vezes se fazia algum progresso. Mas revertia-se sempre 
à questão central: manutenção das tropas ocidentais em 
Berlim-Oeste. Este aspecto não era passível de negocia- 
ção, e era evidente que os Estados Unidos não estavam 
preparados para qualquer transigência com os sovietes 
quanto à presença ocidental em Berlim. Neste particular, 
queria assegurar serem falsos os rumores de que havia 
divergências profundas entre os aliados. Em Paris, 
confessara ao general de Gaulle que se haviam revelado 
exactas as previsões deste quanto à inexistência de uma 
base para negociações com os sovietes acerca de Berlim. 
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Por seu lado, o general de Gaulle confessara que se 
não tinha verificado exacta a sua previsão de que 
quaisquer conversas com os russos sobre aquele problema 
provocariam desentendimentos entre os aliados, em 
especial com a Alemanha. Sobre toda esta matéria, 
encontrara o Governo francês mais calmo. E o mesmo 
poderia dizer acerca da Alemanha, cujo Governo se 
mostrava menos inquieto do que a imprensa parecia 
indicar. Era evidente, todavia, que existiam problemas 
sérios. Por exemplo: Bonn objectava a um acordo de 
acesso internacional a Berlim com a participação da 
Alemanha Oriental, não obstante, por outro lado, serem 
os alemães de Leste que se encarregam de 95% do 
tráfego, embora sem exercerem controle. Havia também 
considerações de ordem comercial entre as duas Alema- 
nhas. Kruschev, que não perde qualquer oportunidade 
de «pescar em águas turvas», teve conhecimento das 
objecções da Alemanha Federal, e agora afirma que não 
autorizará a participação desta em qualquer arranjo 
relativo ao acesso internacional a Berlim. Em face 
destas realidades, os Estados Unidos pensam que será 
necessário incluir a Alemanha de Leste em qualquer 
acordo na matéria. Não discutiu o secretário de Estado, 
durante a sua viagem, as objecções russas à partici- 
pação da Alemanha Ocidental, mas pensa que poderá 
opor-se-lhes, se necessário, uma frente comum anglo- 
-americano-alemã. No caso da questão do acesso a 
Berlim vir a ser debatida, Washington e Bonn subme- 
terão à NATO propostas concretas; mas por enquanto 
não tem sido possível levar os russos a discutir o 
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problema com algum pormenor. Uma das dificuldades 
das conversas reside em que os russos pensam sempre 
em Berlim sem forças ocidentais, o que equivale a dizer 
que há duas concepções de Berlim. Todavia, e embora 
se continuem a confrontar duas teses aparentemente 
irredutíveis, os Estados Unidos não julgam que os 
russos queiram precipitar uma crise militar. Está-se 
num impasse político-diplomático; mas haverá de se 
reconhecer que os sovietes já por mais de uma vez 
insistiram na continuação das conversas sobre o pro- 
blema. Se na próxima conferência de Genebra acerca 
do Laos se chegar a acordo, os ministros dos Estran- 
geiros irão ali para o assinar, e isso poderá fornecer 
uma oportunidade para um encontro com Gromyko em 
que se ventile o assunto. No entanto, os Estados Unidos 
não forçarão as discussões, pois há casos em que uma 
demora pode ser aconselhável. Poderá mesmo ser útil 
não desprezar o que a pouco e pouco se está passando 
entre o bloco soviético e a Alemanha de Leste. Por outro 
lado, e ao encarar o problema das relações comerciais 
entre as duas Alemanhas, Bonn receia as implicações 
políticas que poderia ter a concessão de créditos, pelo 
prazo de dez anos, como deseja a República Democrática, 
o que pressupõe a ideia de que as duas Alemanhas não 
serão reunificadas dentro daquele prazo. Todo o problema 
consiste em saber como poderão todos estes aspectos 
jogar quanto à estabilização de Berlim-Oeste. 
Referiu-se depois o Secretário de Estado, de novo, 
à questão nuclear. Esta deverá aguardar a solução do 
problema do Mercado Comum. O general de Gaulle 
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parece compreender agora a posição americana. Por 
um lado, os Estados Unidos nunca afirmaram aos 
franceses que estes não poderiam possuir uma força 
nuclear; e, por outro lado, o general de Gaulle nunca 
pediu a assistência aos Estados Unidos. A verdade é 
que a imprensa dos dois países e respectivas opiniões 
públicas têm debatido largamente o problema entre si, 
mas nunca este foi objecto de discussão entre os dois 
Governos. De resto, o próprio general de Gaulle disse 
que, se estivesse na posição dos Estados Unidos, também 
não daria qualquer auxílio. No entanto, os Estados 
Unidos haviam compreendido que o plano nuclear 
francês não significa apenas um desejo ou capricho do 
general de Gaulle, mas constitui um «compromisso» de 
todo o povo francês, apoiado por todos os partidos e 
sectores. Todavia, até que os franceses possuam uma 
força nuclear individual ainda decorrerá muito tempo. 
Os Estados Unidos, é certo, têm declarado a sua inquie- 
tação quanto à existência de uma força nuclear inde- 
pendente. À Inglaterra possui uma força deste tipo; mas 
os Estados Unidos sabem que a mesma se destina a ser 
usada apenas dentro da Aliança Atlântica. E nisto 
reside o problema. Tudo depende, em última análise, 
da forma que a Europa vier a ter. Mas há que 
estabelecer desde já uma diferença entre a existência de 
uma força nuclear independente sob o ponto de vista 
constitucional e sob ponto de vista operacional. À primeira 
não está em causa, e a França tem todo o direito de a 
criar e manter; mas quanto aos aspectos operacionais, 
terá essa força de ser integrada no quadro da Aliança. 
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Como o secretário de Estado parecesse fazer uma 
pausa, interpus pela primeira vez uma pergunta, e esta 
somente para pedir esclarecimentos quanto ao problema 
do pacto de não-agressão entre a NATO e o Pacto de 
Varsóvia. Dean Rusk indicou que, nas conversas com 
Gromyko, este aspecto havia passado a segundo plano. 
A pressão sobre o Ocidente em Berlim Ocidental cons- 
tituia a verdadeira dificuldade, e as relações russo- 
-americanas tendiam a gravitar em seu redor. Quanto 
aquele ponto, os Estados Unidos só aceitarão discuti-lo 
depois de o submeterem à consideração da NATO. Mas 
o que interessava saber, primeiramente, era a espécie 
de arranjo europeu a que se chegará, e ainda ter a 
segurança de que se não usará da força para resolver 
esta questão. Por nosso lado, disse Dean Rusk, sabemos 
que a NATO é uma aliança defensiva, e não temos 
intenção de atacar. 

Perguntei ao secretário de Estado se, quando 
falava de «arranjo europeu», quereria agora incluir 
também a Europa Oriental. 

Rusk confirmou que assim era. Mas a dificuldade 
de conseguir tal arranjo estava no receio russo em face 
da Alemanha. Para a União Soviética, o grande pavor 
era a Alemanha, como para os Estados Unidos o grande 
pavor era a China. Era convicção americana, todavia, 
que os russos não estavam a auxiliar a China em 
matéria nuclear, e segundo informações que possuiam, 
e que julgavam seguras, o programa atómico chinês 
fora abrandado. 

Perguntei ao secretário de Estado se, não obstante 
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a falta de auxílio russo, não julgavam os Estados 
Unidos que, por si própria, a China conseguiria fabricar 
uma bomba atómica. Rusk respondeu que o facto não 
oferecia a menor dúvida, e os Estados Unidos julgavam 
que dentro de um ou dois anos a China poderia fazer 
explodir a sua primeira bomba atómica. Este facto, só 
por si, não tinha desde logo profundas implicações 
militares. Mas seria tremenda a repercussão política 
imediata em todos os países do Sudoeste Asiático e do 
Pacifico, e isso representava um problema muito sério 
para os Estados Unidos e para o Ocidente em geral. Era 
das questões graves a enfrentar num futuro próximo. 

Abordou em seguida o secretário de Estado o 
problema das relações bilaterais entre Portugal e os 
Estados Unidos. Parecia-lhe que ofereciam um certo 
paralelo com as divergências existentes entre Washington 
e Paris, e que, uma vez bem analisadas, se revelavam 
incidir sempre sobre questões de processo. Talvez esti- 
vessemos, por isso, perdendo de vista a larga porção de 
questões sobre que concordamos. Por exemplo: os 
Estados Unidos têm grande interesse nos planos de 
desenvolvimento económico e social em Portugal, hem 
como na participação de Portugal na NATO. Deve ser 
fácil para ambos chegar a acordo nestas questões, e 
mesmo noutros problemas tão sensíveis, como Angola. 
Neste particular, o secretário de Estado queria reafir- 
mar que os Estados Unidos não estavam tentando 
retirar Portugal de África, nem pretendem substituir-se 
ali a Portugal. Ao contrário: os Estados Unidos entendem 
que a presença de Portugal em África é indispensável, 
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que Portugal deve manter laços com os seus territórios 
africanos, e que é da maior importância a continuação 
da influência portuguesa em África. Importa, no entanto, 
que os dois paises cheguem a um entendimento quanto 
aos meios e técnicas a usar para conseguir tais objectivos. 
Os Estados Unidos, por seu lado, têm interesse em 
esclarecer rapidamente alguns pontos que afastem possi- 
bilidades de desentendimento. Pensam, por exemplo, 
que em situações tais como as que se apresentam nas 
Nações Unidas, seria preferível para ambos os países 
tentar moderar o que ali se propõe e se debate, e isso 
têm-no feito, ainda que com perda de capital político 
por parte da América. Portugal e os Estados Unidos 
têem discordado nesta matéria; era um ponto que com 
vantagem haveria que discutir. Pensava também que, 
depois destas conversas, e nas que se seguissem em 
Lisboa e Washington, ficariam ainda em aberto certos 
outros pontos de desacordo. Haveria que identificá-los 
e classificá-los com precisão, visto pensar ser importante 
para ambas as partes verificar com nitidez onde residem 
as dificuldades. Tinha a noção de que, tal como em 
Londres, Paris, Roma e Bonn, as limitações de tempo 
lhe impediam de desenvolver completamente estas ideias 
em conversa tão curta: mas tínhamos ao nosso dispor, 
para o efeito, as vias diplomáticas. 

Manifestei ao secretário de Estado o meu acordo 
quanto à necessidade sugerida de se obter uma visão 
mais clara das nossas divergências. Havia evidentemente 
largo campo de acordo, ou em que este seria fácil de 
conseguir. Por exemplo: a questão da cooperação econó- 
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mica e financeira, no sentido amplo e mesmo por parte 
dos Estados Unidos, e a da participação na Aliança 
Atlântica. A propósito, lembrei ao secretário de Estado 
que havia pouco tinhamos solicitado a abertura de nego- 
ciações com o Mercado Comum, e se bem entendera o 
que lhe ouvira hã instantes, aqui estava um passo nosso 
que decerto não poderia deixar de obter o aplauso dos 
Estados Unidos. Compreendíamos que não devíamos 
esperar negociações imediatas: até que se tomasse uma 
decisão quanto à entrada da Inglaterra, seriam prema- 
turas outras negociações paralelas, até mesmo porque o 
Mercado Comum não dispunha de negociadores para 
atender a todos a um tempo. Comentou o secretário de 
Estado que em Julho poderá acaso chegar-se a um 
acordo de princípio quanto à admissão da Inglaterra. 
Durante o mês de Agosto, segundo cria, tudo parava na 
Europa. Mas em qualquer caso nada de definitivo se 
poderá saber antes de Setembro, ocasião em que se 
realiza em Londres a Conferência dos Primeiros-Minis- 
tros da Comunidade Britânica. Logo após, poderíamos 
nós começar talvez negociações sérias com o Mercado 
Comum. 

Retomando as minhas observações sobre o que 
Rusk dissera, acrescentei que, em princípio, não tínhamos 
neste momento a intenção de mudar a nossa política em 
relação à NATO. Mas isto só era verdade na medida em 
que não viessem a verificar-se condições tais e uma 
atitude tal por parte dos membros da NATO que nos 
levassem a uma alteração. Quanto a outros campos, 
tinhamos de admitir que havia verdadeiras divergências 
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de política entre os dois paises, e a questão consistia em 
saber se era viável eliminá-las. Portugal teria o maior 
desejo em colaborar no esclarecimento dos problemas, 
embora quanto a certos aspectos não se visse com 
clareza como anular as divergências existentes. Talvez 
os americanos considerassem haver do nosso lado infle- 
xibilidade ou rigidez. Estava hoje em moda ser-se 
acusado de imobilismo, sempre que se não satisfaz o que 
os outros desejam. Mas a verdade é que pelo nosso 
lado, e no que nos respeita, julgávamos que o mesmo 
poderíamos dizer da política americana, que se norteava 
por uma rigidez e uma total ausência de flexibilidade: 
todos os problemas eram super-simplificados por parte 
americana de modo a prescrever-se para todos uma 
única e idêntica solução. Eu ignorava em que medida 
poderia cobrir-se todo o campo das nossas relações. 
Todavia, uma condição prévia se impunha: a de que a 
rigidez da política americana se tornasse mais flexível. 
O secretário de Estado havia repetido palavras que o 
embaixador. Elbrick já pronunciára em mais de uma 
vez: que os Estados Unidos não querem expulsar Por- 
tugal da África e que desejam até que mantenhamos 
laços com Angola e Moçambique. Não queremos duvidar 
da afirmação, que todavia não nos aparece corroborada 
por sucessivos passos da politica americana. Mas a 
maior dificuldade reside em que os Estados Unidos 
sempre se esquivam a definir que «laços» ou «influência » 
têm em mente quando falam da presença portuguesa em 
África. Para nós, era essencial conhecer com rigor as 
ideias americanas a este respeito. 
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Declarou então o secretário de Estado que seria 
muito útil para os Estados Unidos se, por exemplo, o 
Governo português desse o seu parecer quanto à maneira 
como encara a situação no que respeita às províncias 
ultramarinas nos próximos dez anos. 

Atalhei para dizer que, de novo, se nos punha uma 
questão em termos insusceptíveis de uma resposta con- 
creta. Tudo o que se poderia validamente e honesta- 
mente dizer seria isto: que dentro de dez anos a 
situação — e os laços então existentes — será a que 
resultar da evolução natural, sob os pontos de vista 
sociológico e institucional, dos territórios e populações 
em causa. E era este um dos pontos em que queria 
sublinhar a rigidez da política americana: a permanente 
exigência de prazos, de limites e de objectivos preconce- 
bidos. Achamos inconcebível que se pretenda que, 
honestamente, descrevamos qual será a situação daqui 
a cinco ou dez anos. 

Neste ponto, o secretário de Estado notou que os 
Estados Unidos nunca haviam conduzido qualquer cru- 
zada nas Nações Unidas no sentido acima; não foi a 
América que suscitou tais questões; os problemas, todavia, 
surgiram criados por outros; e os Estados Unidos 
tinham de os enfrentar. Tudo isto levantava problemas 
tão graves para Portugal como para os Estados Unidos, 
e por isso era muito desejável que trocássemos impres- 
soes sobre o assunto. À ideia de evolução com prazos 
marcados não partira da América. Desejariam, no 
entanto, conhecer a concepção portuguesa sobre o que 
poderá ser a evolução futura dos acontecimentos, designa- 
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damente como espera Portugal que venham a definir-se as 
relações entre a Metrópole e as principais províncias 
africanas. 

Observei que, muito embora possa admitir-se que 
os Estados Unidos não hajam estimulado certos proble- 
mas, a realidade era que, quando o Governo americano 
assume determinada posição, está a emprestar enorme 
peso a políticas que afectam interesses vitais portu- 
gueses, e isso é feito sem que o Governo americano 
pareça levar em conta tais interesses. 

Rusk comentou que, se os Estados Unidos não 
tivessem tomado parte no debate sobre Angola nas 
Nações Unidas, a situação a que Portugal tem hoje de 
fazer face seria, em sua opinião, muito pior. Mas há um 
factor encorajador: existem sinais de crescente mode- 
ração entre os africanos na ONU. O grupo da União 
Afro-Malgache e a Nigéria, por exemplo, reconhecem 
que a evolução exige tempo e que muitas coisas não 
acontecem da noite para o dia. Defender a moderação é 
o objectivo dos Estados Unidos na ONU. Por outro 
lado, o Governo americano tinha-se sentido encorajado 
com algumas passagens de recentes discursos do embai- 
xador Theotónio Pereira nos Estados Unidos, e em que 
se encarava uma evolução natural em Angola. Se essas 
declarações traduzissem a política oficial, o facto poderia 
ser de grande utilidade para moderar os africanos na 
ONU. Mas de momento estava sobretudo interessado 
em que lhe dissesse qual a atitude portuguesa perante 
os problemas do desenvolvimento de Angola, e lembrou 
que os Estados Unidos haviam exprimido interesse em 
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fornecer auxílio para a execução de projectos tanto em 
Angola como em Moçambique, mas não haviam recebido 
resposta, parecendo haver alguma relutância por parte 
de Portugal. 

Esclareci que na verdade tinham sido elaborados 
planos pormenorizados de educação e de fomento rodo- 
viário, e fora nossa intenção submetê-los aos Estados 
Unidos em Dezembro passado. Mas ao nosso conheci- 
mento chegaram informações, que eu transmitiria ao 
embaixador Elbrick e que não haviam sido desmen- 
tidas, que fizeram nascer fortes suspeitas no nosso 
espirito, e por isso sustáramos a apresentação dos 
planos. E isso reconduzia-nos à questão básica: o 
problema de confiança. As nossas intenções, no entanto, 
eram as mesmas, e se se produzisse um desanuviamento 
da atmosfera poderia ressuscitar-se o problema, e até 
em bases mais amplas, pois o Governo português tem 
agora mais planos do que tinha então. 

Rusk reiterou o desejo de cooperação por parte 
americana e, desviando depois o curso da conversa, 
observou que o ministro dos Estrangeiros do Brasil, 
Santiago Dantas, lhe dissera que tencionava falar comigo 
sobre o Ultramar português. Tinham-se realizado tais 
conversas? Informei o secretário de Estado de que 
nenhumas conversas ulteriores se haviam realizado. 
Dantas estivera muito ocupado com problemas de política 
interna brasileira, e compreensivelmente não pudera 
ainda dar seguimento às sugestões concretas que haviam 
sido formuladas do lado português. 

Rusk tornou aos planos de educação. Sugeriu a 
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possibilidade de contratarmos professores brasileiros, 
no caso de não os termos em número suficiente. Santiago 
Dantas mostrara interesse nessa ideia, e, como sabiamos, 
o Chanceler brasileiro era pessoa educada numa firme 
tradição de cultura lusitana, que queria ver continuada 
e perpetuada em África. Dantas, como brasileiro, pen- 
sava que seria lamentável se essa tradição se perdesse 
em Angola. Confirmei, por meu lado, as conversas 
anteriores com Santiago Dantas. Os problemas eram 
muito complexos, e sérios para os dois países, pelo que 
não era de admirar a demora numa reacção brasileira, 
além do mais, como já salientara, por razões de política 
interna brasileira. Mas, no que tocava à ideia dos 
professores, eu pensava que teriamos bastantes para as 
necessidades, tudo dependendo apenas do financiamento 
dos nossos planos. 

O secretário de Estado observou que, em matéria 
de Ultramar português, o Brasil poderia desempenhar 
um papel importante nas Nações Unidas. Concordei em 
que assim era, e julgava mesmo que a posição portuguesa 
na ONU dependia, em última análise, da atitude con- 
junta do Brasil e dos Estados Unidos: se estes dois 
países tomassem posição diferente, toda a situação se 
modificaria por completo. Rusk observou que eu estava 
atribuindo demasiada força à influência dos Estados 
Unidos na ONU: não era tanta como eu julgava. Por 
exemplo: na 4.º Comissão não conseguem obter o voto 
das Filipinas, e nem sequer podiam contar com o da 
Islândia na 1.º Comissão. Comentei depois que as 
nações afro-asiáticas consideravam Portugal «uma noz 
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difícil de rachar», e que se afigurava esperarem dos 
Estados Unidos ajuda para aquele fim. Nós não pensá- 
vamos que os afro-asiáticos nos «esmagassem», e era 
bom que o não conseguissem, porque muitos ficariam 
surpreendidos com os resultados. Quanto à influência 
dos Estados Unidos na ONU, eu não podia concordar 
com a tese de Rusk. Não queria levantar a questão de 
Goa, e so me referia ao assunto para sublinhar quanto 
uma intervenção diplomática americana poderia ter 
evitado uma agressão. Nós tínhamos em nosso poder o 
relatório do alto-comissário de um país da Comunidade 
Britânica, ao tempo em Nova-Delhi, donde sobressaía 
com clareza a frouxidão da intervenção americana. De 
outras fontes tínhamos recebido informes semelhantes. 
Rusk declarou não ter fundamento a acusação: O 
secretário de Estado conhecia o teor da mensagem do 
presidente Kennedy ao primeiro-ministro Nehru, e 
sabia quanto fora vigorosa. A acusação daquele Alto 
Comissário era pura especulação. Respondi que talvez 
assim fosse. Mas então havia que formular duas obser- 
vações: por um lado, tinhamos de assentar em que a 
Índia não prestara a menor importância aos avisos € 
pedidos dos Estados Unidos; e, por outro lado, não se 
compreendia como o embaixador dos Estados Unidos 
na Índia, que decerto conhecia o teor vigoroso da 
mensagem do seu presidente, não se apercebera sequer 
do interesse do seu Governo em contrariar a agressão 
visto que o embaixador não perdia qualquer oportuni- 
dade de, em público, exprimir o seu desprezo por 
Portugal e sua política, conforme todo o corpo diplo- 
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mático de Delhi testemunhou. Mas este era um aspecto 
sobre que não pretendia insistir. O facto importante, 
que não tinhamos vantagem em ocultar ou diminuir, 
era o da gravidade e seriedade da situação actual das 
relações luso-americanas. Em Atenas eu havia reclamado 
junto do secretário de Estado contra certos factos de 
que dera conhecimento, e que Rusk prometera inves- 
tigar. Mas, para além desses factos, eu julgava que a 
situação actual se poderia resumir assim: saber se a 
política portuguesa é ou não útil ao Ocidente e se os 
Estados Unidos estão ou não interessados nos resultados 
finais dessa política. Portugal preocupa-se com os resul- 
tados de uma evolução a longo prazo; os Estados 
Unidos parecem apenas preocupados com resultados a 
curto prazo. No que nos diz respeito, estamos convictos 
de que a nossa política é melhor e mais fundamentada, 
e os desastres sucessivos do Ocidente não se afiguram 
dar razão ao ponto de vista contrário. 


Rusk respondeu que lhe parecia preferível tentar 
antes avaliar-se o que é provável que venha a acontecer. 
Os Estados Unidos têm consciência de que estes problemas 
não podem resolver-se em 24 horas. Dentro daquele 
pensamento, não havia dúvida de que uma das mais 
importantes divergências respeitava à estimativa da 
situação em Angola: há uma diferença entre o que os 
Estados Unidos pensam e o que Portugal pensa que 
possa acontecer em Angola na próxima década. Os 
Estados Unidos julgam que seria da maior utilidade 
para Portugal se pudesse dizer aos seus críticos: por 
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que não perguntam aos Angolanos o que pensam da 
situação? » 

Observei que se o problema fosse posto nesses 
termos simples, então poderíamos tratá-lo como o Sr. 
Nehru tem tratado o de Cachemira: tem havido nume- 
rosas eleições, e estas bastam para justificar a já exis- 
tente autodeterminação. Mas a questão era outra, e 
mais grave: se nós usássemos tais métodos, ninguém 
acreditaria nos resultados, muito embora os mesmos 
métodos, quando empregues por outros, sejam bem 
aceites, até pelos Estados Unidos. O problema, por 
conseguinte, consistia em saber como convencer o Mundo 
de que os métodos portugueses são tão bons e válidos 
como quaisquer outros e que os nossos objectivos são 
tão honestos e válidos como aqueles que, em teoria, se 
apregoam na ONU. Tomando de novo Goa como exemplo: 
era do conhecimento geral que os Goeses não se consi- 
deram «libertados» na situação actual; mas tem isso 
porventura alguma influência na atitude dos países 
mais responsáveis? | 

Rusk observou ser difícil conhecer a verdadeira 
situação, mas que, em qualquer caso, a causa de Por- 
tugal teria sido muito reforçada se nós tivéssemos 
podido dizer que os Goeses é que deveriam ter sido 
consultados. 

Referindo-me de novo a Angcla, e a propósito da 
alusão à necessidade de ser «ouvida» uma voz angolana, 
disse ao secretário de Estado que nas últimas eleições 
para as regedorias e municipalidades haviam sido eleitos 
25% de angolanos negros, e esta percentagem certamente 
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aumentaria em futuras eleições. Estes resultados eram 
mais do que apreciáveis, e o único mal parecia residir 
na nossa falta de talento para convencer o Mundo da 
verdadeira realidade, que era esta: Angola e Moçam- 
bique tinham, de facto, muito maior autonomia do que 
muitos dos novos países supostamente independentes. 
| Rusk perguntou então que importância atribuía 
Portugal ao relatório da OIT sobre Angola e Moçam- 
bique. Disse-lhe que lhe atribuíamos grande importância, 
porque o documento viera destruir uma calúnia, e os 
resultados já se haviam feito sentir na última conferência 
do trabalho, em Genebra, em que beneficiáramos duma 
atmosfera totalmente diversa das precedentes. Além 
disso, verificava-se agora que déramos total cooperação 
à OIT, e ficara-se sabendo, no seio da organização, que 
se não podia atacar Portugal com impunidade. A Libéria, 
por exemplo, encontrava-se numa situação dificil, porque 
a OIT, em seguimento da queixa de Portugal contra 
aquele pais, pretendia investigar as condições ali exis- 
tentes; mas os liberianos pretendiam furtar-se, com o 
pretexto de não existirem condições que permitissem 
aos investigadores alojar-se e deslocar-se. Por outro 
lado, e no prosseguimento da mesma política, o Governo 
português acabava de pedir à OMS um estudo sobre as 
condições sanitárias em Angola, Moçambique e Guiné, e 
igual solicitação tamos dirigir a outras agências especia- 
lizadas. T'uudo isto poderia ser útil nas Nações Unidas 
— e era de esperar que, perante as acusações destas, os 
Estados Unidos pudessem dizer que dispunham de infor- 
mações oficiais e imparciais sobre os territórios portu- 
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gueses, que contrariavam o que se afirmava na 
Assembleia Geral. E isto levava-nos a outro problema: 
o da cooperação com os vários Comités da ONU. 
Verificáramos que a mesma era impossível. Tínhamos 
admitido como simples hipótese a eventual visita de 
alguns membros do Comité dos Sete a Angola, a título 
privado. Logo nos apercebemos que recusavam, e só 
aceitavam desde que se deslocassem oficialmente. Tam- 
bém já concluíramos que não podíamos confiar no 
Comité Salamanca: não existia para relatar a verdade, 
mas para agradar à maioria. 

Rusk observou que o Comité Salamanca era de 
todos o mais moderado, e que talvez fosse do nosso 
interesse dar-lhe alguma colaboração. Mas tinha medi- 
tado cuidadosamente em tudo isso. E ocorrera-lhe uma 
fórmula muito usada ao tempo da Sociedade das Nações: 
a de um relator internacional. Pensava que se uma 
figura mundial responsável fosse encarregada de inves- 
tigar um dado problema, o seu relatório teria provavel- 
mente muito peso e mais aceitação do que o de um 
Comité Misto, eivado dos pontos de vista subjectivos dos 
seus vários membros. Que pensava eu desta ideia? 

Exprimi o meu interesse pela ideia e o parecer de 
que a mesma não deveria ser posta de parte sem um 
exame atento, mas antes disso seria difícil manifestar 
um ponto de vista firme. Como exemplo de um relator 
mencionei o príncipe Wan da Tailândia.' Rusk disse que 
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pensava antes numa pessoa como Eugene Black, do 
Banco Mundial. 

A conversa foi suspensa neste ponto. Eram 0h.15. 

Recomeçou a conversa hoje, às 10h.05, no Minis- 
tério. 

O secretário de Estado retomou desde logo a ideia 
do relator internacional. Um relatório feito por este, 
juntamente com os estudos ou investigações da OIT, 
OMS e FAO, constituíria um conjunto de documentos 
construtivos que poderiam ser utilizados com vantagens 
nas Nações Unidas. E isto levava-o a um outro problema. 
Em sua opinião alguma coisa haveria que fazer quanto 
às Nações Unidas, cuja Assembleia Geral se tornara tão 
vasta que não se podia já controlar. Estavam pensando 
em alterações. Imaginavam o estabelecimento de uma 
espécie de Conselho Executivo, talvez de 18 membros, 
que tomasse decisões, enquanto à Assembleia ficaria 
apenas a faculdade de debater os problemas que aquele 
lhe submetesse. Tinham chegado à conclusão de que as 
forças que dirigiam à Assembleia não correspondiam às 
forças reais no mundo. Outra hipótese seria justamente 
a de adoptar a prática da Sociedade das Nações, e de 
entregar a relatores especiais o estudo de assuntos em 
que os debates se revelem improficuos. Para tais casos, 
tinham em mente antigos presidentes da Assembleia ou 
pessoas como o Sr. Trigve Lee !. No que nos respeitava, 
afigurava-se-lhe que se deveria primeiramente esboçar 
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a ideia perante a Assembleia, sem se mencionar qualquer 
nome. Mostrei o interesse que poderia oferecer a ideia, 
que talvez provasse ser construtiva e útil, acentuando 
todavia a necessidade de estudo e reflexão mais aprofun- 
dadas. Rusk comentou que uma tal proposta constituiria 
um «test»: se recusada pela Assembleia, tiraríamos 
benefício político dessa recusa. 

Quanto ao problema geral da reforma das Nações 
Unidas, Rusk disse que, na impossibilidade de alarga- 
mento do Conselho de Segurança mediante emendas à 
Carta, o recurso seria devolver à Assembleia a respon- 
sabilidade desse alargamento. Se se conseguisse trans- 
formar o Conselho de Segurança em «órgão executivo», 
passariam para este os poderes da Assembleia, e àquele 
caberia decidir quais os pontos a discutir, a orientação 
do debate com ou sem projectos de resolução, etc. 
À nomeação de relatores caber-lhe-ia igualmente. Todos 
estes assuntos estavam sendo estudados do lado ameri- 
cano. 

Observei então que, no caso de ser nomeado um 
relator para as coisas portuguesas, o relatório deste só 
poderia ser ou desfavorável ou favorável. Na primeira 
hipótese, e com base no documento, seriam adoptadas 
resoluções hostis, e caíamos de novo no problema da 
jurisdição da ONU. Na hipótese de um relatório favo- 
ravel, era quase certo que seria rejeitado pela maioria 
da Assembleia. Em tal caso, estavam os Estados Unidos 
preparados para defender o relatório e votar contra as 
resoluções que a Assembleia apesar de tudo quisesse 
adoptar? 
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Rusk não respondeu, e disse que gostaria de 
conhecer exactamente qual a nossa posição em face da 
generalidade dos organismos internacionais: em que 
medida neles colaborávamos e como acatávamos as suas 
observações. 

Esclareci que Portugal era membro de todas as 
agências especializadas, salvo a UNESCO '; a todas 
dávamos colaboração sincera; e não repudiávamos criti- 
cas objectivas e bem intencionadas, como era prova 
evidente o seguimento que tínhamos dado e estávamos 
dando ao relatório da OIT. Mas eu pretendia também 
conhecer a opinião do secretário de Estado sobre a 
evolução africana recente. Parecia-me que na generali- 
dade dos novos países não se tinha verificado qualquer 
progresso. Afiguravam-se-me completamente perdidas 
as vastas somas investidas ou dadas a esses paises. 
E julgava saber que alguns dos próprios chefes africanos 
começavam a reconhecer essa situação. Não comentou o 
secretário de Estado este aspecto, limitando-se a referir 
a Universidade de Abadan como exemplo de progresso 
cultural, ao que contestei tratar-se de uma instituição 
com mais de 20 anos de existência, o que decerto 
explicava alguma coisa. 

Tornando à questão de Angola, Rusk perguntou 
como encararíamos a hipótese de uma autêntica voz dos 
angolanos se apresentar a falar em nome de Angola, 
distinta da do Governo português, embora trabalhando 
com este para o desenvolvimento comum. Respondi que 


v Na altura. Dois ou três anos depois, Portugal foi admitido. 


145 


se o Secretário de Estado tinha em mente uma delegação 
angolana a comparecer separadamente perante orga- 
nismos internacionais, eu não via como isso seria possi- 
vel. Mas, se se tratava de uma «voz angolana» no 
quadro da Nação Portuguesa, então haveríamos de 
concordar que a mesma já existia. Que outra coisa 
eram os regedores, e as municipalidades, e os membros 
do Conselho Legislativo, e os deputados angolanos na 
Assembleia Nacional? Tudo isto era muito mais repre- 
sentativo de Angola do que o eram, em relação aos seus 
respectivos países, alguns dos delegados que víamos na 
ONU a proferir discursos demagógicos. 

Rusk disse então que lhe parecia existirem três 
elementos básicos em que poderíamos assentar uma 
defesa da nossa política: a) oportunidades iguais para 
todos, de desenvolvimento económico, social e educativo; 
b) inexistência comprovada de descriminação racial; 
c) afirmação de que os Angolanos têm, na verdade, 
ensejo de fazer ouvir a sua voz por intermédio dos seus 
representantes eleitos. Aceitando estes três pontos, pare- 
cia-lhe que a faixa de separação entre a nossa politica e 
o seu ponto de vista era muito pequena e estreita, 
embora pudesse ser profunda. 

Perguntei ao Secretário de Estado por que razão 
estava tão preocupado com Angola, e só com Angola. 
Por que não com Moçambique? Replicou: aquele é o 
problema actual, e que nos foi imposto contra vontade. 
Seguidamente, Rusk formulou algumas perguntas con- 
eretas: Quantos refugiados existem ainda no Congo? São 
refugiados políticos? São recuperáveis? Prestei os escla- 
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recimentos devidos. O secretário de Estado falou de 
novo nos discursos do embaixador Theotônio Pereira, 
e disse que se as opiniões expressas assumissem o 
carácter de declarações formais e oficiais do Governo 
português, então seria outra a posição, e poder-se-ia 
dizer que quase não existiria qualquer «faixa de sepa- 
ração» entre os pontos de vista dos dois países. Expli- 
quei a Rusk o alcance das frases do Dr. Theotónio 
Pereira, e sublinhei que a grande, a considerável 
diferença entre nós residia neste facto: nós entregávamos 
tudo à evolução natural das sociedades e das institui- 
ções; os americanos queriam que procedessemos com 
datas, prazos, e objectivos prédeterminados, como se 
fosse viável planear tecnicamente a evolução de uma 
sociedade humana. Rusk disse que não tinham especial- 
mente no pensamento a «independência»: esta devia até 
pôr-se de parte, para se falar de preferência em «auto- 
determinação»: porque a verdade era que uma autode- 
terminação entendida como devendo necessariamente 
significar independência era uma noção preconcebida e 
portanto falseada. Concordei inteiramente, mas exprimi 
dúvidas de que a ONU, na sua forma actual, aceitasse 
um tal critério. 

O secretário de Estado insistiu então, com ênfase, 
na necessidade de nos entendermos. «Somos amigos, e 
temos de colaborar como amigos». Não fiz comentários. 
E continuou: Sei que há ressentimentos portugueses que 
já vêm de longe. O caso do «Santa Maria», por 
exemplo. Eu disse-lhe que, já que falava nisso, não lhe 
ocultava a nossa mágoa pela atitude do almirante 
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Dennison. Tinha sido uma questão de táctica, com vista 
a salvar a vida dos 44 passageiros americanos. Mas eu 
perguntei-lhe se também fora por táctica que o embai- 
xador dos Estados Unidos no Rio de Janeiro enviara 
uma nota ao Itamaraty pedindo que o «Santa Maria» 
fosse de novo autorizado a fazer-se ao mar. Rusk 
mostrou surpresa, e disse não se recordar com nitidez 
de tal nota. É tornou a reiterar a amizade dos Estados 
Unidos por Portugal e o desejo de que nos «mante- 
nhamos» em África. 

Aproximava-se a hora em que o secretário de 
Estado deveria avistar-se com o presidente do Conselho. 
E então, como que para resumir as conversas, Rusk 
sublinhou a necessidade urgente, durante as próximas 
semanas, de proceder-se a uma intensa troca de pontos 
de vista. Havia que seriar os problemas em pormenor, 
identificá-los bem concretamente, e proceder por elimi- 
nações sucessivas. Quanto a alguns, poderiamos estar 
em face de simples equívocos; outros, devidamente 
analisados, poderiam ser o resultado de meras diferen- 
ças de terminologia; ainda quanto a outros, poderia 
acontecer que os Estados Unidos tivessem culpas; e nos 
que se revelassem constituir verdadeiras divergências 
haveria que estudar progressivamente a maneira de os 
resolver. 

Disse ao secretário de Estado que nenhuma objecção 
ou dificuldade via na adopção do método proposto. Mas 
no meu espírito iam sempre subsistindo dúvidas, bem 
contra minha vontade. Ainda hã dias, numa reunião 
informal mas secreta, efectuada entre ingleses e ameri- 
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canos, estes últimos afirmaram peremptoriamente que 
os Portugueses tinham de sair de África, sem a menor 
justificação. Estavam presentes altos funcionários do 
Departamento de Estado, e nem um único levantara a 
voz em nossa defesa, que apenas fora feita, do lado 
americano, por um jornalista que visitara Angola. Rusk 
mostrou-se perplexo, e afirmou que não sabia de que 
reunião se tratava. Todavia queria assegurar-me mais 
uma vez que os Estados Unidos não tinham interesses 
em África, que eram amigos de Portugal, que desejavam 
mantivéssemos laços com África, e que para o efeito 
estavam a oferecer a sua cooperação económica. 

Terminou a conversa cerca das 11h.35. 

Antes do almoço, na Embaixada americana, o 
secretário de Estado chamou-me de parte, e exprimiu a 
sua satisfação pela conversa que acabava de ter com o 
presidente do Conselho. Acrescentou que tinha dado 
alguns pormenores sobre a situação militar e estratégica 
leste-oeste. Pedia a máxima confidência, porque as 
informações eram do mais alto valor. Decerto o Presi- 
dente do Conselho me daria conhecimento do assunto. 
Mas queria dizer-me, no entanto, que o Governo ameri- 
cano possui hoje informações minuciosas sobre o poten- 
cial militar russo e sua localização. Os satélites ameri- 
canos tudo têm fotografado, e com uma precisão e 
detalhe incríveis: até se pode estabelecer a diferença 
entre camiões de 2 e de 4 toneladas. E o que os Estados 
Unidos têm apurado, através de um tal processo, leva-os 
a não recear qualquer agressão russa. que aliás não 
julgam provável. Acrescentou depois o secretário de 
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Estado que também tinha exposto ao presidente do 
Conselho o seu plano para as futuras conversas luso- 
“americanas, nas semanas que vão seguir-se, e que não 
encontrara qualquer objecção. 

Perguntei a Rusk se a União Soviética sabia que os 
Estados Unidos sabiam do que se passava na Rússia soh 
o ponto de vista militar, e ainda se não seria possível 
que aquela soubesse do que se passava nos Estados 
Unidos sem que estes o soubessem. Rusk respondeu que 
os russos devem estar conscientes do que os americanos 
sabem, e não tem importância de maior que conheçam o 
potencial dos Estados Unidos, visto este ser muito 
superior ao dos sovietes. 

Seguiu-se o almoço. Ficâmos na mesma mesa. Nada 
de interessante se disse. 

Depois do almoço, Rusk quis de novo conversar. 
Voltou a falar dos nossos planos, da cooperação ameri- 
cana, da necessidade imperiosa de esclarecer as relações 
entre os dois países. 

Concordei com Rusk, sublinhando apenas que a 
maior dificuldade estava em que do lado americano se 
fugia sempre a compromissos definidos e precisos. Mas 
só via vantagem no esforço de clarificação a que aludia. 
Kohler, que se encontrava perto, disse que pelo método 
proposto decerto se eliminariam as «tolas acusações» 
que tinhamos formulado. Como a palavra usada em 
inglês «silly» tem um sentido pejorativo, reagi, e signi- 
fiquei a Kohler que teria sido preferivel não a ter 
usado. Kohler não ocultou o seu embaraço, e retirou a 
palavra. 


Rusk disse então que, segundo o método que 
propusera, poderiam ser abordados todos os problemas 
pendentes entre os dois países. «O dos Açores, por 
exemplo» — acrescentou. Não mostrei qualquer reacção, 
e limitei-me a exprimir concordância genérica quanto 
ao método de examinar os problemas. 

O secretário de Estado perguntou depois, com viva- 
cidade: 

— «Mas vocês estão interessados nas boas relações 
luso-americanas, não estão? » 

Respondi-lhe: 

— «Decerto. Temos o maior interesse. Com uma 
condição apenas: que a excelência dessas relações não 
se produza à custa da nossa destruição». 

Depois de várias frases sem significado, perguntei a 
Rusk se seguia directamente de Lishoa para Washington. 
Disse que pararia nas Lages, e acrescentou a sorrir: 
— «É vou visitar a base com um redobrado interesse». 
E como em resultado de um pensamento suplementar, 
ajuntou: «Se por acaso você não tem qualquer objecção! » 
Repliquei, também a sorrir: 

— «Até ao dia 31 de Dezembro de 1962 não há 
objecção! » 

Eram cerca de 15h.30, e saímos para o aeroporto. 


Lisboa, 10 de Julho de 1962 — Veio o embaixador 
de Inglaterra, Sir Archibald Ross. Assinámos a acta de 
troca dos instrumentos de ratificação do Acordo sobre 
dupla tributação. 
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Falámos depois da próxima viagem de Ross a 
África. Mostrou-se muito interessado. Fiquei de lhe 
preparar um programa. 

Ambos exprimimos o nosso pessimismo sobre a 
situação internacional em geral. 

Falou-se dos problemas portugueses. Duas afirma- 
ções do embaixador: «Vendo as coisas na sua perspec- 
tiva, não há hoje dúvida de que muitos, e eu não me 
excluo, subestimaram os portugueses»; e «Não quero 
ter o ar de quem «fala de alto», mas é evidente que nos 
últimos seis a oito meses Portugal fez uma recuperação 
notável (remarkable recovery) em todos os campos». 

Já há meses que não recebia o embaixador. Mos- 
trou-se de uma extrema simpatia. 


Lisboa, 20 de Agosto de 1962 — Recebi a missão 
catanguesa, presidida pelo chefe de gabinete do ministro 
dos Negócios Estrangeiros do Catanga !, e composta por 
um oficial das Forças Armadas e dois conselheiros 
europeus. 

Formularam os seguintes pedidos: 

a) Reconhecimento pelas autoridades portuguesas 

dos passaportes catangueses; 


| província sul-oriental da República do Congo (hoje Zaire). 
que proclamara a sua secessão e independência sob a chefia de 
Moisés Tschombé. 

Este foi ulteriormente primeiro-ministro do Congo, e depois 
assassinado. Catanga tem fronteira comum com Angola. 
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b) 


c) 


Concordância à abertura de uma «missão econó- 
mica e cultural» catanguesa em Lisboa; 
Cooperação para treino, na Metrópole, de 
aviadores e paraquedistas catangueses pela nossa 
Força Aérea. 


Conversou-se depois sobre aspectos gerais dos pro- 
blemas do Catanga e do Congo, e das afirmações que 
nesse particular foram feitas pelos membros da missão 
parecem reter as seguintes: 


1) 


2) 


3) 


4) 


Do ponto de vista militar, a situação das forças 
da ONU no Catanga é «insustentável» em caso 
de conflito: cingidas às cidades, sem linhas de 
comunicação, ficarão isoladas, e serão pouco a 
pouco destruidas. 


Com excepção dos contingentes indiano (8.000 
homens em Elisabethville) e etíope (uns 1.000 
homens), os demais não estão dispostos a 
bater-se seriamente. | 


As tropas indianas praticam uma autêntica 
«política de conquista» e instalação no terri- 
tório: são às centenas as fazendas e plantações 
compradas, em todo o Congo, por soldados e 
oficiais indianos. 


As hostilidades contra o Catanga já não provêm 
dos afro-asiáticos e da ONU: provêm exclusi- 
vamente dos Estados Unidos, que já de resto o 
proclamam abertamente. 
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lol 


5) O Catanga espera que a ONU tente cortar as 


6) 


7) 


8) 


9) 


fronteiras terrestres e interceptar as vias de 
comunicação: será a guerra: e a crise deve 
dar-se por meados de Setembro. 


Se as forças da ONU falharem militarmente, 
como é quase inevitável, um dos conselheiros 
europeus da missão admite que os Estados 
Unidos enviarão abertamente forças militares 
e aéreas americanas, mas o chefe de gabinete 
duvida que a América tenha tal audácia. 


O silêncio e a passividade dos russos quanto a 
Catanga explica-se pelo facto de os americanos 
estarem a fazer tudo quanto precisamente con- 
vém à política soviética em África. As atitudes 
iniciais tomadas pela U.R.S.S. quanto ao Congo 
foram sujeitas a crítica e revisão em Moscovo, 
e concluiu-se que se impunha uma mudança de 
táctica: a orientação consiste agora em deixar 
os americanos «apodrecerem» o Congo e 86 
intervir depois. Isto consta mesmo de um 
documento que os catangueses conhecem (e de 
que me prometeram cópia). 


À 25 kms. de Léopoldville cessa a autoridade 
do Governo Central: todo o Congo está em 
plena anarquia. 


Adoula está nas mãos do embaixador dos 
Estados Unidos, que lhe dá ordens e se faz 
obedecer com o argumento de que «os pedintes 
não tém direito a escolher ». 


10) Tschombé e Adoula'chegaram várias vezes a 
acordo — mas no dia seguinte tal acordo era 
destruído pelo embaixador americano. Se a 
intervenção dos Estados Unidos cessasse, desa- 
parecia o «problema congolês», no que toca a 
Catanga. 

11) O Congo nunca será um estado unitário, e se 
se procurar impor-lhe a unidade haverá caos e 
desordem para gerações. 

12) As minas de tantalite, únicas no Mundo, estão 
sendo autenticamente «roubadas» pelos ameri- 
canos: cercadas por forças da ONU, poderosa- 
mente guardadas, as minas são exploradas por 
engenheiros e pessoal americano: o seu produto 
é todo embarcado em aviões para os Estados 
Unidos: e estes não pagam um cêntimo a quem 
quer que seja. 

13) O presidente Tschombé sentiu grande coragem 
quando soube que, depois da visita de Rusk a 
Lisboa, Portugal não cedera às pressões ameri- 
canas. 


Lisboa, 22 de Agosto de 1962 — Telefonara-me 
há dias o embaixador do Brasil, dizendo que fora cha- 
mado ao Rio pelo chanceler Afonso Arinos *, para 


1 Ciril Adoula, primeiro-ministro da República do Congo 
(hoje Zaire). Procurava ser homem moderado na sua política para 
com Portugal, mas era uma personalidade frouxa. 

* Santiago Dantas ahandonara entretanto o cargo, por 
doença de que veio a falecer. 
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consulta, e que antes de partir queria falar-me longa- 
mente. (Efectivamente, quando há tempo o encontrei na 
sua passagem pelo aeroporto, Arinos disse a Negrão de 
Lima, à minha frente, que em breve o chamaria para 
falarem das coisas luso-brasileiras.) Recebi-o hoje, e o 
embaixador fez uma exposição que se pode sumariar 
do modo que segue. 

Deslocava-se ao Rio para consultas. Decerto muitas 
perguntas lhe iam ali ser feitas. Julgava-se habilitado a 
responder-lhes, na sua maior parte. À uma ou outra 
não saberia dar resposta e, conhecendo Afonso Arinos, 
pressentia que este lhe faria essas perguntas. Mas, antes 
de as indicar, desejava informar-me de qual o pensa- 
mento actual do Itamaraty a respeito dos problemas 
portugueses, que de momento eram evidentemente os 
problemas ultramarinos. 

Neste particular, podia dizer-me que as minhas 
longas conversas com Santiago Dantas não tinham sido 
perdidas. Muito pelo contrário. Dantas ficara grande- 
mente impressionado. No seu regresso ao Rio deter- 
minara ao Itamaraty os necessários estudos sobre todos 
os problemas e sugestões por mim apresentados. Ele, 
Negrão de Lima, podia dizer, porque o sabia, que esses 
estudos tinham levado às seguintes conclusões: 


a) Concordara-se, do lado brasileiro, que na ver- 
dade era do interesse do Brasil que Angola e 
Moçambique se «mantivessem portuguesas» e 
que qualquer solução em sentido contrário 
traria grande prejuizo ao Brasil; 
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b) 


d) 


e) 


que nesta base era possível e útil estruturar e 
fazer avançar a Comunidade Luso-Brasileira; 
verificara-se também, do lado brasileiro, que 
havia realmente aspectos económicos suscepti- 
veis de discussão e eventual solução mutua- 
mente benéfica, mas pensava-se, todavia, que 
os aspectos principais da estruturação da 
comunidade eram políticos, e era politicamente 
que a mesma teria de ser encarada e organi- 
zada; 

pensava-se, do lado brasileiro, que isso era 
possível, e que deveria ser feito sem prejuizo 
dos laços brasileiros com o resto da América 
Latina e dos de Portugal com o resto da 
Europa, o que se afigurava fácil; 

o Brasil estava agora convencido da vantagem 
de se iniciar, sobre todas as matérias acima, 
um diálogo com Portugal; 

por último, podia dizer-me que o Brasil tinha 
procedido a «um certo número de contactos 
internacionais», e concluira, desses contactos, 
que aquele diálogo seria muito bem visto. 


Como Negrão de Lima fizesse uma pausa, aproveitei 
o ensejo para dizer que, em tudo o que até então 
dissera, o meu acordo era completo, e considerava que 
o assunto estava posto nas linhas seguidas nas con- 
versas com Dantas e Árinos. 

Negrão retomou a exposição. 

Conhecendo o feitio de Afonso Arinos, a menta- 
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lidade do Itamaraty e a corrente anticolonialista do 
Brasil, era certo, no entanto, que lhe iria fazer algumas 
perguntas. As conclusões acima indicadas eram acompa- 
nhadas de uma outra: a de que Portugal, por carência 
de recursos econômicos e financeiros, não poderia 
manter indefinidamente a actual política, com todas as 
despesas militares que lhe eram impostas. Daqui decorria 
naturalmente uma interrogação: até quando seria viável 
manter a orientação actual? E esta levava a outra 
pergunta: não se deveria incluir, no diálogo luso-brasi- 
leiro, o exame de «um calendário », dentro de um prazo 
mais ou menos longo, para as soluções que fossem 
julgadas mais adequadas? Esse ponto seria confidencial, 
evidentemente, entre os dois Governos. Ou deveria 
concluir-se por uma intransigência absoluta a este 
respeito? Todas estas perguntas lhe seria certamente 
postas a ele, Negrão de Lima, e por isso desejava estar 
habilitado com o nosso pensamento. E outra coisa dese- 
java ainda acrescentar. No caso de ser iniciado tal 
diálogo, o embaixador proporia que a atitude do Brasil 
na ONU fosse alterada e passasse à de abstenção, 
precisamente com fundamento na existência de con- 
versas, durante as quais não era lícito hostilizar o 
amigo com quem se está conversando. Nesta hipótese, o 
Brasil procuraria levar os Estados Unidos a adoptarem 
uma posição análoga. Isto permitiria a Portugal um 
longo período de descanso, e durante ele seriam bloquea- 
dos ou pelo menos muito atenuados os ataques afro- 
«asiáticos. 

Eu disse ao embaixador que precisávamos de 
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reflectir em tudo quanto acabava de me dizer. À título 
de reacção imediata, embora provisória, desejava todavia 
fazer algumas considerações. 

Em primeiro lugar não podia esconder o meu 
prazer pelo facto de o Brasil admitir, finalmente, que 
era do interesse brasileiro a manutenção da África 
Portuguesa. Parecia-me isto um grande progresso, e no 
bom sentido. Em segundo lugar, eu só via vantagens 
mútuas no início urgente e prosseguimento do diálogo 
luso-brasileiro. Decerto, no processo desse diálogo, 
todas as questões poderiam ser abordadas e debatidas 
de um lado e outro. Finalmente, afigurava-se-me real- 
mente indispensável que a atitude do Brasil fosse modi- 
ficada: mas parecia-me pouco a abstenção: e decerto, no 
delírio extremista dos afro-asiáticos durante a próxima 
Assembleia, poderia o Brasil encontrar motivos sufi- 
cientes para votar a favor de Portugal. Estes, os 
pontos positivos. Mas havia um aspecto negativo, e este 
era o do «calendário». Neste particular, eu queria 
formular alguns reparos. Não valia a pena discutir, por 
que eram bem conhecidas e válidas as razões por que 
não podíamos fazer qualquer declaração de intenções. 
Mas, mesmo que o problema de um «calendário» fosse 
discutido confidencialmente, apenas entre os dois Gover- 
nos, também me parecia pouco útil começar por ai o 
diálogo. E a verdade é que as condições actuais ainda 
Justificavam menos um «calendário» do que há um ou 
dois anos. Alguns factos, de grande importância, permi- 
tiam um tal ponto de vista. Certos paises europeus, que 
se tinham mostrado reticentes ou até hostis para 
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connosco, começavam a mudar de atitude, e havia 
sinais que nos autorizavam a pensar que agora nos 
auxiliariam. Alguns afro-asiáticos já se estavam dando 
conta da falsidade e inviabilidade da política seguida 
em África. Os próprios Estados Unidos já admitiam que 
uma noção de autodeterminação devendo levar necessa- 
riamente à independência era uma noção falsa, por 
preconcebida. Por último, as Nações Unidas estavam 
trilhando um caminho que não só nos confirmava as 
nossas razões como começava a suscitar as mais violentas 
reacções, designadamente na Inglaterra e nos Estados 
Unidos. Como poderiamos considerar oportuno a dis- 
cussão de um «calendário»? Eu julgava que o problema 
poderia e deveria ser posto noutra base. Entrando em 
linha de conta com os sentimentos anticolonialistas do 
Brasil (super excitados de momento, mas que decerto se 
acalmariam), o que deveríamos procurar juntos era 
uma «fórmula» que satisfizesse os dois países. Como 
queria ele, embaixador, que nos embrenhássemos num 
caminho irreversível e definitivo, com o estabelecimento 
de um «calendário», quando precisamente a situação 
geral se estava modificando, e estava justificando cada 
vez menos uma tal política? Não se tratava de uma 
questão de intransigência nossa, e queria que ele tornasse 
este ponto bem claro ao chanceler, porque não desejava 
que isso fosse obstáculo ao diálogo que o Brasil e 
Portugal pretendiam. 

Negrão de Lima disse então que podia afirmar 
estarem os Estados Unidos muito interessados nesse 
diálogo luso-brasileiro. Os americanos pensavam que o 
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Brasil era o único país com suficiente autoridade junto 
de Portugal, e com suficientes relações de fraterna 
amizade, para poder encetar um tal diálogo. Por outro 
lado, e no caso das conversas chegarem a resultados 
positivos, os Estados Unidos estariam dispostos a apoiar 
politicamente tais resultados e ajudarem «com toda 
força», sob os aspectos económicos, a Comunidade luso- 
-brasileira. 

Não me dei por entendido, nem fiz qualquer para- 
lelo entre as palavras de Negrão de Lima e as sugestões 
americanas anteriores, que há tempo nos haviam sido 
apresentadas. Continuei a conversa, dizendo não me 
admirar que os americanos quizessem apoiar uma larga 
Comunidade luso-brasileira; esta poderia ser uma coisa 
de tal forma importante que sem dúvida os Estados 
Unidos desejariam conservá-la ao seu lado. Mas, mais 
do que os interesses americanos, tínhamos de ver os 
dois paises, e as responsabilidades históricas de um e 
outro. Nem todos no Brasil tinham as ideias actuais. 
Supuséssemos que amanhã o Dr. Kubitschek de Oliveira 
seria de novo presidente do Brasil e ele, Negrão de 
Lima, o novo chanceler. Achava que nos ia pedir para 
discutir um «calendário »? 

Negrão de Lima comentou então que na verdade 
cada vez lhe parecia mais errada a política externa do 
Brasil. Procurar os votos afro-asiáticos, para quê? 
O Brasil nada tinha a esperar dos afro-asiáticos, como 
também nada tinha a esperar da famosa ideia do 
comércio com a Rússia. A verdade é que o Brasil não 
precisava de votos na (ONU: não tinha problemas 
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territoriais: não seria agredido por ninguém: para quê 
então os votos? Todavia, o momento actual era uma 
realidade, e havia que estudar a maneira de o atra- 
vessar com um mínimo de prejuízo para ambos os 
países. Se a política portuguesa triunfasse, o Brasil 
teria cometido um erro histórico com a sua atitude 
actual; caso contrário, teríamos sido nós os autores do 
erro, e a actual liderança brasileira, ao desejar o 
dialogo, teria assumido as suas responsabilidades correc- 
tamente. 

Resumi então a nossa conversa. Nenhuma dúvida 
quanto às premissas postas por Negrão de Lima; nenhuma 
dúvida também quanto à vantagem e à nossa disposição 
do diálogo; mas não me parecia bem falar-se de intran- 
sigência nossa, nem sobretudo pôr a questão do «calen- 
dário» como condição do encetamento daquele, o que 
desde logo tornava tudo inviável. Mas tudo isto eram 
reacções provisorias da minha parte, como lhe dissera 
de início. Voltariamos a falar antes da sua partida. 

Negrão concordou e disse que passaria pelo Minis- 
tério dentro de dias. 

Durante toda a entrevista, o embaixador foi sempre 
muito cordial e amigo. Em certos momentos —- como 
quando fez a crítica da política externa brasileira — 
pareceu-me mesmo de absoluta sinceridade. E deu-me 
uma outra impressão: a de que o Brasil, por um lado, 
está sob pressão dos Estados Unidos no que nos respeita, 
e desejaria colaborar no jogo americano; mas já começa 
a recear as próprias manobras de Washington e prin- 
cipia a procurar meio de as travar. 
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Lisboa, 23 de Agosto de 1962 — Regressado de 


férias no seu país, veio ver-me o embaixador da Alema- 


nha, a seu pedido, e tivemos longa conversa. São de 
reter os pontos seguintes: 


1) 


2) 


O embaixador estava muito satisfeito com o 
estado de espírito que encontrou em Bonn a 
nosso respeito. E também. pessoalmente muito 
satisfeito. Há um ano informara o seu Governo 
de que Angola e Moçambique não caíriam e de 
que seria estável a situação interna portuguesa. 
Como ao Governo alemão chegavam informa- 
ções contrárias de outras fontes, os relatórios 
dele, embaixador, suscitavam algum cepticismo, 
e Bonn atribuia-lhe responsabilidade pessoal 
pelo erro ou exactidão dos relatórios. Verifica- 
va-se agora que não se enganara. Isso dava-lhe 
mais possibilidades de acção em nosso favor. 
Estivera no Ministério da Economia da Ale- 
manha. Levantara o problema de novos créditos 
alemães a Portugal. Disseram-lhe que a verba 
já estava esgotada. Mas não se conformara 
com a resposta. Falara com alguns ministros, 
entre os quais o Sr. Strauss.' Achara um 
caminho. Como resultado das suas diligências 
podia dizer que o Banco de Reconstrução, 
de Francfort, estava pronto a conceder-nos um 


| Franz-Joseph Strauss, ministro da Defesa da República 


q - . e e... Cd 
Federal Alemã. Personalidade eminente na política do seu país, 


sobretudo na Baviera. 
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3) 


4) 


2) 


6) 


novo crédito de cem milhões de marcos. 
Juro: 5 1/2 ou 5 3/4. Prazo: 12 a 15 anos. 
Em relação com esse novo crédito, pergunta- 
ram-lhe se Portugal tinha projectos concretos. 
Respondeu que julgava saber que os planos de 
electrificação (designadamente da linha para o 
Porto) e de renovação de telecomunicações sus- 
citavam muito interesse em Portugal. A reacção 
que encontrara fora inteiramente favorável. 
O problema das telecomunicações interessava 
sobretudo o Sr. Strauss, e o interesse deste 
seria muito útil para apressar a concessão do 
crédito. 

O embaixador disse que não hesitássemos em 
solicitar o crédito, e que agissemos com urgên- 
cia. Insistiu muito nestes dois pontos. 
Ocupou-se depois de política geral. Formulou 
ásperas criticas aos americanos. A política 
militar dos Estados Unidos constituía um con- 
vite ao uso da bomba atómica pelos russos 
contra a Europa Ocidental, sem que esta possa 
responder. Desde 1945 que a União Soviética 
acumula vitórias. É difícil que a Administração 
Kennedy pudesse ter feito mais erros do que os 
que tem cometido. 

Ocupou-se depois o embaixador de algumas 
visitas de personalidades alemãs a Lisboa e ao 
Ultramar (Cabo-Verde e Angola) a que atribui 
grande importância para o futuro da coope- 
ração luso-alema. 


?) 


8) 


9) 


10 


e” 


Os problemas militares iam muito bem. Beja 
progredia excelentemente. À cooperação entre 


os oficiais dos dois países era magnífica. Ele 


tinha recomendado que a empresa «Dornier» 
instalasse em Portugal uma fábrica daqueles 
aviões: isso resolveria o problema do forneci- 
mento consoante as nossas necessidades, sem 
que alguém pudesse reclamar. 

Julgava que o ministro Strauss chegaria no 
próximo dia 25. Não tinha ainda confirmação. 
Preferia, por motivos de discrição, que ficasse 
instalado na Embaixada. Sabia que o Sr. 
Strauss desejaria ir a Beja. 

Tratou dos problemas do acordo cultural luso- 
«alemão e da Escola Alemã de Lisboa. 
Entregou um memorandum sobre a questão 
de Berlim. Pediu que a nossa delegação da 
ONU defendesse a posição da República Federal: 
oposição a um tratado de paz separado e ao 
abandono unilateral dos direitos ocidentais em 
Berlim-Oeste. 


Agradeci ao embaixador a sua.actividade em Bonn. 


Felicitei-o pelas suas «profecias» quanto a Portugal, e 
comentei que alguns colegas dele em Lisboa, que tinham 
na altura enviado informações negativas aos seus respec- 
tivos Governos, pareciam agora arrependidos, e por 
outro lado não estariam gostando da boa cooperação 
luso-alema, pelo que agora também desejavam «cooperar». 
O embaixador riu com muita satisfação, e mostrou 
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entender a alusão velada. Eu disse depois, quanto ao 
problema de Berlim, que não tínhamos dúvida em 
apoiar na ONU a posição alemã. Pelo que tocava ao 
acordo cultural, este estava pronto, e esperava que o 
pudessemos assinar dentro de dias; e ia ver o que havia 
quanto à escola, na esperança de o resolver em breve. 
O Embaixador agradeceu muito. Referiu-se ainda à 
visita do secretário de Estado da Aeronáutica à Ale- 
manha, que classificou de sucesso, e insistiu na urgência 


com que apresentássemos o pedido do novo crédito de 
cem milhões de marcos. 


Lisboa, 28 de Agosto de 1962 — Para continuar- 
mos a nossa conversa do dia 22 passado, veio o embai- 
xador do Brasil, e dei-lhe parte das reflexões que nos 
suscitara a troca de impressões anterior. 

Como primeiro ponto, confirmei estarmos prontos 
a iniciar com o Brasil um amplo diálogo, que abrangesse 
todos os problemas pendentes ou de interesse para os 
dois países, incluindo as questões relativas ao Ultramar 
português. Quanto a este último aspecto, e no que 
tocava à sua sugestão de se discutir um «calendário», 
repeti-lhe as considerações anteriores. Não me parecia 
que a expressão usada fosse feliz, além de que constituía 
ou poderia ser entendida como uma condição preliminar, 
para nós inaceitável. Nós tinhamos um certo número de 
princípios, que não podíamos abandonar; compreen- 
diamos que o Brasil tinha também uma orientação, que 
no essencial não se podia ignorar. Destes dois factos 
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deveriamos tirar como conclusão a necessidade de 
encontrar uma «fórmula» que respeitasse o que houvesse 
de fundamental na política e nos princípios dos dois 
paises. E se isto já era verdade para nós há um ano, 
mais verdadeiro ainda se tornava agora, com uma 
atmosfera internacional que parecia acordar para um 
certo número de realidades, e estas eram-nos favoráveis. 

E isto levava-me ao segundo ponto. Ele, Negrão de 
Lima, sabia as dificuldades que tínhamos e ainda está- 
vamos tendo com alguns países, supostamente amigos e 
aliados. Ora eu podia dizer-lhe, muito confidencial- 
mente, que a atitude de alguns desses paises, e dos mais 
importantes, estava sofrendo modificações substanciais. 
Também confidencialmente, referia-lhe, por exemplo, o 
caso da Alemanha Federal, que de há muito tinha e 
cada vez mais continuava tendo uma profunda com- 
preensão da nossa política, em que depositava confiança 
e cuja utilidade para o Ocidente entendia. Ou o caso da 
França, que nos manifestava sempre toda a simpatia, 
traduzida sempre que necessário em forma prática. Ou 
ainda da própria Inglaterra, que perante certos inte- 
resses e realidades introduzia na sua política para 
connosco (em todos os dominios, acentuei, e não só 
quanto à Metrópole, mas também quanto à África) 
crescentes modificações em nosso favor. Até nos extre- 


mistas escandinavos, designadamente a Noruega e a 
Dinamarca, começávamos a encontrar ecos de com- 


preensão até há pouco inconcebíveis. E isto para já não 
falar dos próprios Estados Unidos: sem excessivo opti- 
mismo poderiamos talvez notar nestes um maior sentido 
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de moderação e realismo. Se todos estes, e outros, 
estavam evoluindo, como se compreendia que o Brasil 
permanecesse apegado a directrizes que começavam a 
estar ultrapassadas? 

Deste modo, e tendo em conta todos os factores 
precedentes, eu julgava que poderíamos na verdade 
iniciar um diálogo luso-brasileiro, e este deveria incluir 
todos os problemas. Por nossa parte, e à semelhança do 
que havíamos feito com os americanos, estávamos dis- 
postos a elaborar um projecto de agenda, nele inserindo 
todos os problemas, desde os políticos aos culturais, 
desde os económicos aos ultramarinos. Isto é que seria 
construtivo e útil à Comunidade luso-brasileira. 

Negrão de Lima disse que estava tudo muito bem, e 
que só via uma dificuldade. E era esta: o Brasil não 
podia entrar em entendimento ou assumir atitudes que 
pudessem interpretar-se como um apoio ao «statu quo» 
ultramarino português, ou como uma sua consolidação. 
A opinião pública brasileira, neste último ano, fora 
alertada para o anticolonialismo, e era a favor da 
independência dos povos. A liderança brasileira não 
podia alhear-se deste facto, para que de resto contri- 
buíria, e de que agora estava presa. Seria assim extre- 
mamente difícil aceitar qualquer coisa que parecesse 
contrariar a independência dos povos. Como resolver 
esta dificuldade? 

Eu disse que não via aí dificuldade. Em primeiro 
lugar, e no que respeitava a Portugal, não me parecia 
que a generalidade da opinião pública brasileira fosse 
tão extremista como dizia. Em segundo lugar, à própria 
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liderança do Brasil competia esclarecer a opinião pública, 
e «esvaziá-la» daquela grande dose de emoção que não 
deixava ver as coisas claras. Mas mais importante do 
que tudo isto era a sua alusão à «independência». Ora 
a mim parecia-me que o que a opinião pública brasileira 
favorecia era uma forma de «autodeterminação» e não 
forçosamente de «independência». Se os próprios ameri- 
canos já admitiam que um conceito de autodeter- 
minação que levasse inevitavelmente à independência 
era falso, por preconcebido, como se entendia que o 
Brasil ainda estivesse apegado a uma noção unilateral e 
até restrita? O que era preciso — acrescentei a rir — é 
que o Brasil se resolvesse a ter uma política externa 
verdadeiramente independente, como a portuguesa! Em 
tal caso, não tinha dúvidas de que a «fórmula» seria 


achada. 


Negrão de Lima perguntou quem seria o juiz da 
autodeterminação. O Brasil não poderia aceitar como 
bastante que o Governo português declarasse este ou 
aquele território como estando autodeterminado. Como 


proceder? 


Repliquei que o Governo português também não 
poderia aceitar que fossem as Nações Unidas, e só 
estas, a «decretar» a autodeterminação do Ultramar 
português. Negrão concordou. E eu comentei que tudo 
isto precisamente mostrava a necessidade de se procurar, 
por ajustamentos sucessivos, a «fórmula» a que eu me 
referia. Aliás, tal fórmula devia basear-se mais nas reali- 
dades existentes nos territórios do que nos processos ou 
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nos slogans adoptados internacionalmente. Estava seguro 
de que com boa vontade a encontraríamos. 

Negrão de Lima concluiu dizendo que já estava 
orientado para as suas conversas no Itamaraty e que ia 
defender a nossa causa com todo o vigor. Esperava 
mesmo ter uma reunião conjunta com o presidente, o 
primeiro-ministro e Afonso Arinos. 

Agradeci-lhe todo o interesse que pusesse no assunto. 


Lisboa, 29 de Agosto de 1962 — Expliquei ao 
embaixador dos Estados Unidos o nosso ponto de vista 
quanto ao problema do relator internacional, e entre- 
guei-lhe o memorandum preparado sobre o assunto. 

Elbrick leu atentamente. Comentou que achava o 
documento muito «encorajador». 

Concluído este aspecto da conversa, e a título 
meramente incidental, aludi ao caso da base militar 
contra Angola, cuja instalação os congoleses haviam 
autorizado. Sublinhei que considerávamos o assunto 
muito grave, e que podia levar muito longe. Elbrick 
replicou que não entendia o que eu queria dizer por 
«muito longe». Eu disse que ele entendia perfeitamente; 
e que a melhor forma de resolver o problema consistia 
em o Governo americano, ao qual o Governo do Sr. 
Adoula cegamente obedece, dizer a este para acabar 
com a base. Elbrick disse que exagerávamos a influência 
americana no Congo. Neguei; e comentei que se não 
dispunham de algum peso no Congo, então não percebia 


Lit) 


a política dos Estados Unidos, nem por que estes se 
mostravam tão encantados com tal política. 

Sem que Elbrick ou eu tomássemos propriamente a 
iniciativa, surgiram outros assuntos na conversa. 


a) Discurso de Galbraith em Nova-Delhi. Perguntei 


b) 


se já conseguira o texto completo. Respondeu 
que não. Estranhei, com certa ironia. 
Discurso de Williams “em Londres. Também 
ainda não possuia o texto completo. De novo 
mostrei estranheza, mas acrescentei que não 
necessitávamos do texto porque o sabíamos 
por testemunhas presenciais. Breve discussão 
sobre se se devia ou não acreditar em tais 
testemunhas. 

Protecção americana a Holden. Elbrick negou 
vigorosamente. Mais uma vez repeti, uma a 
uma, as várias provas. Elbrick disse: «There 
you may have a point». É acrescentou, muito 
naturalmente: «Mas é compreensível que um 
Governo queira estar do lado daqueles que 
amanhã podem vir a constituir o Governo 
num outro país». Agarrei a afirmação, repeti-a, 
e observei que o embaixador acabava de fazer 
uma declaração da maior importância e gravi- 


John Galbraith, político e economista americano, da 


escola de Harvard, que se destacou durante a «Nova Fronteira» de 


Kennedy. 


Mennen Williams, político americano na Administração 


Kennedy. Mediocre e pitoresco, pelas suas atitudes. 
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d) 


dade, e que decerto lhe ocorrera tão exponta- 
neamente porque muitas vezes a lera nas ins- 
truções que recebia. Elbrick, embaraçado, 
negou. Eu admiti a legitimidade do procedi- 
mento por ele invocado — com a condição de 
não se encorajar, auxiliar e fomentar a cons- 
tituição do Governo das «tais pessoas». Elbrick 
repudiou a ideia de que esta fosse a intenção 
americana. Limitei-me a dizer que me parecia 
que ele pensava nós sermos infantis, ou então 
que fazia injúria à nossa inteligência. Elbrick 
disse que eu estava injuriando a boa fé ameri- 
cana. Sorri, sem responder. 

Refugiados no Congo. Eu disse que, se ainda 
existiam alguns, se deviam à ajuda americana. 
Elbrick negou. Invoquei provas. Elbrick disse 
que, se cessassem o auxílio, isso constituíria 
pressão para os obrigar a voltar. Peguei na 
afirmação, e sublinhei que ela representava 
uma confissão. Elbrick não negou. Xanthahy 
perguntou se queríamos um plebiscito entre os 
refugiados para saber quais os que desejavam 
regressar. Perguntei quem faria o plebiscito: 
UPA? Nações Unidas? Governo congolês? Auto- 
ridades americanas? Não confiávamos em qual- 
quer destas entidades, e era coisa ridicula tal 
ideia. Não se prosseguiu no assunto. 

Elbrick queixou-se de um artigo do Diário 
Ilustrado, onde se afirmava que o leite ameri- 
cano fornecido pela Caritas americana às crian- 


f) 


ças estava envenenado. Era uma campanha 
política. Eu expliquei que desconhecia o assunto. 
Elbrick acrescentou que o ministro da Saúde e 
a Caritas Portuguesa tinham escrito ao D. I. a 
desmentir, mas o jornal ainda não publicara 
as cartas. Se o assunto não fosse esclarecido, a 
Embaixada seria obrigada a recomendar a 
suspensão do fornecimento de leite. Eu prometi 
que falaria com o ministro da Saúde. 

Por várias vezes Elbrick afirmou que exagerá- 
vamos as nossas suspeitas dos Estados Unidos, 
e que um tal estado de espírito era prejudicial 
às conversas. Repliquei que não tinha o hábito 
de inventar factos, nem imaginação para isso, 
e que me parecia difícil compreender que os 
Estados Unidos nunca admitissem a proce- 
dência de qualquer das nossas suspeições. 


Apesar de um ou outro momento mais vivo, e 


mesmo duro, a conversa terminou cordialmente, e 
despedimo-nos com expressões muito amistosas. 


Elbrick disse que voltaria dentro de uns 15 dias. 


Lisboa, 6 de Setembro de 1962 — A seu pedido 


recebi o Embaixador do Japão. Vinha acompanhado do 
novo conselheiro: este estudou em Coimbra, fala perfei- 
tamente português, e disse considerar Portugal uma 


segunda pátria. 


O Embaixador abordou os seguintes pontos: 
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a) 


O Japão era membro do ECOSOC ! e o seu 
mandato expirava este ano. O Governo japonês 
resolvera apresentar a sua candidatura a um 
novo mandato naquele Conselho. Para o efeito, 
pedia o voto do Governo português. 


b) Ia em bom caminho a instalação, no Porto, 


c) 


d) 


de uma fábrica de plásticos montada por japo- 
neses e com investimentos destes. Era exemplo 
de excelente cooperação que poderia ser alar- 
gada a outros domínios e ao Ultramar. 

Seria da maior vantagem a negociação de um 
acordo comercial luso-japonês. A cláusula do 
GATT era o grande obstáculo. Nós queriamos 
pôr no acordo uma fórmula muito clara: os 
Japoneses preferiam uma fórmula vaga. 

O embaixador expressou o grande desejo que 


tinha de ser recebido pelo presidente do Con- 
selho. 


Por meu lado disse ao embaixador o seguinte: 


a) 


Ífamos estudar o seu pedido de voto para o 
ECOSOC. Não sabia se já tinhamos algum 
compromisso. Dar-lhe-iamos uma resposta 
oportunamente. Mas não queria deixar de lhe 
dizer desde já que, não obstante toda a simpatia 
que nos mereciam os pedidos japoneses, seriamos 
obrigados a encarar o assunto à luz das atitu- 


Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. 


b) 


c) 


d) 


des japonesas para connosco na ONU. E isto 
levava a outro assunto. 

Nós comp:eendíamos a posição da delegação 
nipónica na ONU e as exigências políticas do 
bloco afro-asiático. Por isso nos temos abstido 
de fazer qualquer observação junto do Governo 
japonês perante os votos deste, para nós hostis. 
Mas já compreendiamos menos que o Japão 
sentisse a necessidade de publicar um Livro 
Azul em que se reproduziam, num capítulo 
dedicado a Angola, as acusações demagógicas e 
falsas feitas na ONU. Não fazia um protesto, 
mas não podia deixar de formular um reparo, 
e de exprimir a nossa grande surpresa e pro- 
fundo pesar, e pedia-lhe que transmitisse uma 
e outro ao seu Governo. Como o embaixador 
tentasse justificar a atitude japonesa, dizendo 
que a reprodução do texto da resolução não 
significava o endosso da mesma, rejeitei o 
argumento, e comentei que quando o Governo 
Japonês, num Livro Azul seu, publica a reso- 
lução e indica que votou em favor desta, está 
na verdade a subscrever o seu teor. 
Também me parecia vantajosa a existência de 
um acordo comercial. Eu não via dificuldade 
em que se tentasse de novo, e talvez se conse- 
guisse chegar a uma fórmula. 

Por último, e sendo certo que o Japão lutava 
com um excesso populacional, que desejava 
colocar em territórios estrangeiros, e sendo 


io 


escassa a população de alguns territórios portu- 
gueses ultramarinos, tinha-nos ocorrido a possi- 
bilidade de encaminhar para Angola, por 
exemplo, alguns milhares de famílias japonesas. 
Era uma ideia que talvez o Governo nipónico 
quisesse explorar, e eu estimava que o Embai- 
xador me desse oportunamente a conhecer as 
suas vistas na matéria. 


O embaixador, ao despedir-se, anunciou-me o seu 


propósito de visitar, talvez ainda este ano, Angola e 
Moçambique. 


Washington, 24 de Outubro de 1962 — No Depar- 
tamento de Estado, desde a entrada, pelos corredores, 
até ao terraço do andar superior, o ambiente é de crise 
e drama. Ontem à tarde, o Presidente Kennedy enviou 
um ultimato público a Kruschev e ordenou o bloqueio 
de Cuba pela esquadra americana. Dean Rusk está 
obviamente preocupado. Declara que o problema cubano 
absorve todas as suas atenções, mas não quis apesar 
disso deixar de me ver. Comunica-me que serei recebido 
pelo presidente Kennedy ao princípio da tarde. E depois, 
sem transicção, entra na análise da grave tensão existente 
com a União Soviética. À situação'é mais do que séria, é 
quase desesperada, afirma Rusk, e neste momento nada 
se pode prever. E o secretário de Estado, assumindo 
uma atitude de quase aflição, interpõe de súbito: como 
eu iria avistar-me com o presidente, poderia dizer-lhe 
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que em virtude da actual emergência os Estados Unidos 
poderiam contar com o uso sem restricções da base dos 
Açores. «Diga-lhe isso, expontaneamente; seria para 
ele uma preocupação a menos». Replico ao secretário 
de Estado que decerto não esperaria que eu fizesse uma 
tal afirmação precipitadamente, e sem obter garantias e 
compensações apropriadas; e além disso tratava-se de 
um problema de Governo que eu de nenhum modo podia 
resolver sozinho. Rusk insiste: a política americana com 
Portugal já havia mudado muito; «muitas coisas» haviam 
feito em nosso favor; mais ainda fariam; e não lhe 
parecia excessivo que, numa situação de tamanho risco 
como a actual, prestássemos esse serviço aos Estados 
Unidos. «Nao tenha ilusões», acentua Rusk, «a emer- 
gência é gravíssima». Encaro o secretário de Estado 
muito firme e seriamente, conservo-me em silêncio por 
uns segundos, ao que creio com absoluta impassibili- 
dade; e depois digo: «Há mais de dois anos que nós, 
portugueses, vivemos em permanente emergência, e 
não me parece que alguns dos nossos aliados se perturbem 
muito com o facto». Rusk deixa-me entregue a alguns 
funcionários americanos, que estão próximos, e afasta-se 
com Theotónio Pereira. (Este diz-me depois que Rusk 
tentou convencê-lo a persuadir-me que fizesse ao presi- 
dente a declaração sobre o uso da base dos Açores.) 

Abandonamos o terraço do Departamento de Estado, 
e passamos a uma pequena sala em que o Secretário de 
Estado costuma oferecer «almoços de trabalho». Mal 
nos sentâmos à mesa, Rusk começa a expor a teoria do 
Governo americano, quanto à situação criada a propósito 
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de Cuba. Nos últimos tempos, os Estados Unidos notaram 
um progressivo endurecimento da política russa, e este 
reflectia-se em todos os problemas pendentes, particular- 
mente o de Berlim. Pensam os responsáveis americanos 
que nos conselhos do Kremlin deve estar a processar-se 
uma profunda revisão da política externa soviética; e 
presumem que essa revisão deve ser motivada pelo facto 
de a Rússia verificar a falência da sua política de coexis- 
tência. Esta, segundo Rusk, somente tem acarretado 
prejuizos para a União Soviética. E o Governo de Mos- 
covo deve ter querido experimentar e avaliar a reacção 
dos Estados Unidos perante qualquer modificação do 
equilíbrio de poderes actual. Ora a implantação de 
bases atómicas soviéticas em Cuba, e a existência de 
foguetões ou mísseis atômicos na ilha (e os Estados 
Unidos recolheram documentação abundante que com- 
prova uma coisa e outra) teriam precisamente o efeito 
de alterar, com grande desfavor para os Estados Unidos, 
o actual equilibrio. Deste modo, o Governo americano 
não o pode consentir. E se a decisão que tomou parece 
ter um caracter súbito, e tem, o facto deve-se à circuns- 
tância de se haver apurado ontem que alguns dos 
engenhos atômicos instalados pelos russos poderiam 
tornar-se operacionais em 24 horas. Rusk conclui por 
afirmar que a presente crise não está relacionada com 
as próximas eleições americanas, nem constitui um 
problema exclusivo dos Estados Unidos, mas é global, 
pois se trata de saber se os países podem ou não 
conservar a sua independência em face do expansionismo 
soviético. E, no momento em que fala, os Estados 
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Unidos não sabiam ainda as reacções de Moscovo, mas 
estavam preparados para o pior. 

Rusk dá à sua exposição um tom de extrema gravi- 
dade. Todos os quatro ou cinco funcionários ameri- 
canos presentes ao almoço mostram um semblante 
sombrio, dir-se-ia tétrico. Para o fim do almoço, alguém 
traz ao secretário de Estado um papel, com aspecto de 
ser um telegrama. Rusk lê, concentrado. E no silêncio 
espesso que paira de repente, o secretário de Estado 
informa que os navios russos continuam a navegar para 
Cuba, não dando sinais de alteração de rumo; e, se 
mantiverem este, em 24 horas estão à vista da esquadra 
americana, que tem ordens para os afundar. É percor- 
rendo com o olhar todos à mesa, o secretário de Estado 
diz: «Meus senhores, dentro de 24 horas poderemos 
estar em guerra com a União Soviética». 

Ocorre-me perguntar a Rusk por que não submete 
imediatamente o problema ao Conselho de Segurança. 
O secretário de Estado sorri-se com tristeza amarga, e 
replica que este é um tipo de problema que não pode 
ser apresentado às Nações Unidas, e que tratando-se de 
questões vitais os países não podem submeter-se àquela 
organização. E com desportivismo afectuoso acrescenta: 
«Quem me diria que eu havia de ter de dizer isto a si, 
que há anos repete a mesma teoria?» Por meu lado, 
havendo suscitado o ponto e perante a confissão de 
Rusk, não insisto, nem exploro no momento dramático 
a resposta do secretário de Estado. Limito-me a con- 
cordar, com um gesto de compreensão. 

Levantamo-nos da mesa. Reparo que durante o 


179 


almoço o secretário de Estado fumou um maço de 
cig:: ros inteiro. 

Passamos a uma sala adjacente, e avançam dois 
funcionários sobraçando grandes rectângulos de cartão, 
que depõem em cadeiras. São as últimas fotografias 
aéreas tomadas pela aviação americana sobre Cuba. 
Todos nos debruçamos, e as fotografias são impressio- 
nantes pela sua nitidez. Os peritos explicam os porme- 
nores: as rampas de lançamento, os misseis, os depósitos 
de peças, etc. Não se podendo duvidar da sua autenti- 
cidade, as fotografias são convincentes. Rusk está sufi- 
cientemente calmo para agradecer aos peritos as suas 
explicações, e eu agradeço as respostas às perguntas 
que formulei. 

Rusk pede desculpa de não tratar comigo de proble- 
mas bilaterais: não lho permite a pressão dos aconteci- 
mentos em curso. Esperava que eu o compreendesse. 
Respondo ao secretário de Estado que entendo perfei- 
tamente, e despeço-me, exprimindo a Rusk os meus 


desejos de que os Estados Unidos saiam vitoriosos da 
crise. 


Washington, 24 de Outubro de 1962 — Encontro 
na Casa Branca a atmosfera da crise de Cuba: nos 
funcionários, nas secretárias, pesa uma gravidade silen- 
ciosa, um prenúncio de tragédia em que todos se 
aprestam a participar. Não foge o presidente ao ambiente 
geral, e o drama está patente nas suas feições: face 
vincada, um modo alheado e vago, como se entre o seu 


180 


ser e a realidade houvesse uma barreira mental intrans- 
ponivel, cansaço visível de noites talvez em claro, 
obcessão centrada num só. ponto, palidez quase mórbida. 
Por detrás de tudo, pressente-se um esforço de vontade 
tensa: aparenta calma, serenidade: impõe a si próprio a 
manutenção de uma rotina, como se nada de extraordi- 
nário estivesse a passar-se: é o chefe que tem consciência 
de ser o único que, numa crise suprema, não pode 
perder a cabeça. Kennedy sente que está vergado ao 
fardo inevitável: tem de ser sua a última palavra; 
desta dependem a paz ou a guerra, a vida ou a morte de 
milhões, e não há civismo ou demagogia que encubram 
esta realidade. 

Após a afabilidade de palavras de cortezia, Kennedy 
reitera o seu desejo de que continuem a ser melhoradas 
as relações entre os dois países. Lera com atenção os 
documentos em que definimos a nossa política. Havia 
decerto divergências entre os dois Governos, mas havia 
que reduzi-las ao mínimo. Comentei que esse era também 
o nosso interesse e a nossa intenção; mas nada se podia 
fazer unilateralmente. Pergunta então o presidente 
como vejo a situação geral em África. Traço para o 
presidente um quadro desenvolvido do nosso ponto de 
vista, e saliento os perigos políticos, económicos e estra- 
tégicos que o Ocidente corre. Sublinha o presidente que 
os Estados Unidos não têm culpa do movimento anti- 
colonialista, e que apenas desejavam conservar do lado 
do Ocidente os chefes africanos moderados. Encaro 
firmemente Kennedy, e digo: «Acredite, Sr. Presidente, 
a política dos Estados Unidos apenas favorece os 
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desígnios da União Soviética em África e acabará por 
contrariar os próprios objectivos americanos». Kennedy 
fica suspenso, e deixa cair uma frase em tom de quem 
está a pensar alto: «Sim, admito que talvez possamos 
estar errados na política que preconizamos. Precisamos 
de tempo para ver». Observo ao presidente que entre- 
tanto muitas destruições se hão-de ter consumado, e 
que é mais difícil remediar uma situação do que 
evitá-la. 

Há um curto silêncio, e o presidente pergunta se 
Portugal não poderia fazer uma qualquer declaração, 
mesmo vaga, e que permitisse depois aos nossos amigos 
apoiarem-nos. Sim, diz o presidente, os Estados Unidos 
nada têm contra a política portuguesa, a não ser o facto 
de um apoio à nossa política poder ser interpretado 
pelos africanos como significando que os Estados Unidos 
se opõem ao nacionalismo africano e a qualquer mudança. 
Aparte isto, os Estados Unidos desejam que se mantenha 
a influência portuguesa em África. Não, não queriam 
mais Congos. E acima de tudo era indispensável evitar 
que a África «caísse nas mãos do comunismo». E repisa: 
não podem fazer uma declaração? Explico ao presidente 
essa impossibilidade: a uma declaração vaga seguir-se-ia 
a exigência de uma declaração precisa; e a uma decla- 
ração precisa de intenções para longo prazo seguir-se-ia 
a exigência de uma declaração para curto prazo; e os 
Estados Unidos, precisamente pelos mesmos motivos 
agora invocados, seriam sempre levados a apoiar os 
nossos adversários, e sempre com o objectivo de con- 
servar do lado do Ocidente os tais chefes moderados de 
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África. Não compreendia o presidente que apenas 
satisfará os tais chefes moderados quando tiverem sido 
perdidas em favor deles todas as posições? Talvez então 
fiquem ao lado dos Estados Unidos (do que eu duvi- 
dava); mas então será duvidoso que continuem ao lado 
dos Estados Unidos os aliados actuais. Se os Estados 
Unidos conseguirem fazer triunfar a sua política actual, 
na melhor das hipóteses talvez possam substituir uns 
aliados por outros, pertencendo a Washington decidir 
se prefere os actuais, que são seguros e de valor, ou os 
futuros, que são incertos; mas também se pode dar o 
caso de perderem uns e outros. Quanto a Portugal, eu 
permitia-me salientar ainda ao presidente a importância 
estratégica e militar das nossas posições, que a actual 
política ameaça com prejuízo geral. Eu digo tudo isto de 
forma que procuro seja muito serena, afável, sem 
paixão, como quem somente deseja contribuir para 
esclarecer um amigo em dificuldade. Kennedy escuta 
em silêncio, sem interromper. Nada refuta, não comenta. 
Repete: «Sim, talvez possamos estar errados». 


Aludo à crise de Cuba, procurando ir ao encontro 
das preocupações do presidente. Espero que reaja a 
fundo, com paixão. Mas não. Comenta de maneira 
alheada: «Aparentemente, os russos esqueceram-se do 
mar. Não contaram com o bloqueio de uma esquadra. » 
Mais nada. 

Não se trocou uma palavra sobre os Açores. 

Desejo ao presidente que os Estados Unidos superem 
a presente crise, e saiam vitoriosos. 
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Lisboa, 9 de Novembro de 1962 — De passagem 
em Lisboa, a caminho de Angola a nosso convite, O 
jornalista Peter Lessing pareceu-me um homem sério e 
bem informado. Fez numerosas perguntas, todas perti- 
nentes e bem intencionadas. Do que, pelo seu lado, me 
disse, creio de reter as afirmações que seguem. 


a) 


b) 


e) 


d) 


e) 


Conhece bem toda a África, incluindo Moçam- 
bique, de que tem a melhor impressão. 

Viveu muito tempo no Quénia, território por 
que tem especial carinho. Receia que o Governo 
inglês esteja a conduzir as coisas para uma 
situação caótica. Não tem dúvidas de que se 
produzirá um «banho de sangue» naquele país 
logo a seguir à proclamação da independência. 
Não entende a política do Governo inglês quanto 
à Federação das Rodésias. Pensa que também 
ali se caminhará para uma situação grave. 
Tem escrito alguns livros sobre África. O último 
intitula-se «Africa's Red Harvest». Dedica nesse 
volume um capítulo a Portugal. 

Para esse capítulo, as fontes de informação 
foram constituídas pelos relatórios dos serviços 
secretos norte-americanos, que lhe foram facul- 
tados por amigos seus dos Estados Unidos. 
Esses relatórios comprovam absolutamente 
todas as alegações portuguesas quanto à prepa- 
ração exterior do terrorismo e quanto à inexis- 
tência de qualquer movimento nacionalista em 
Angola. O Departamento de Estado não só 


ignorou como contrariou todos aqueles relató- 
rios. 

f) “Fem a certeza de que quando Stevenson pro- 
nunciou o seu famoso discurso anti-português, 
no Conselho de Segurança, estava de posse dos 
relatórios dos serviços secretos americanos e 
de todos os demais elementos que comprovavam 
a veracidade das alegações portuguesas. À dis- 
paridade entre o que se sabia ser a verdade e o 
tom do discurso de Stevenson causou profunda 
impressão em muitos meios responsáveis norte- 
-americanos. 

g) Tem sido acusado de haver baseado o capítulo 
sobre Portugal em fontes portuguesas, quando 
a verdade é que só havia recorrido às fontes 
norte-americanas, e não teve o menor contacto 
com serviços ou funcionários portugueses. 


Lisboa, 9 de Novembro de 1962 — Recebi o embai- 
xador de Inglaterra, a seu pedido. Ross chegara de 
Angola e Moçambique. Desejava relatar-me a sua viagem 
e as impressões colhidas durante a visita aquelas pro- 
víncias. Da exposição que fez, e que ouvi sem interrom- 
per, julgo de reter os seguintes pontos: 

b 

a) Todas as autoridades, departamentos e enti- 

dades com que esteve em contacto foram inea- 
cedíveis de amabilidade. Em nenhuma parte se 
poderia ter sido mais hospitaleiro. Apenas 
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b) 


d) 


e) 


formulava um reparo: fora obrigado a «comer 
de mais» — coisas deliciosas, aliás! 

Ficara fascinado com Lourenço Marques. 
Quando chegara a Luanda, julgara esta inferior 
aquela. Mas após a estada em Luanda, sentira 
o encanto desta última. E hoje, entre as duas 
cidades, já não sabia qual preferia. 
Impressionara-o muito o vale do Limpopo e 
os trabalhos ali em curso. Pensa tratar-se de 
uma experiência notável. 

A ilha de Moçambique e a sua velha forta- 
leza maravilharam-no. O ambiente trouxe-lhe 
à memória o passado português: comoveu-se 
ao pensar que em séculos idos era o gover- 
nador de Goa quem tinha jurisdição sobre 
aquela parte de Moçambique. E hoje a Ilha e o 
seu vetusto forte são símbolos de Portugal: ali 
vivem negros, mestiços, brancos, amarelos, 
ainda outras raças — e todos parecem felizes e 
em feliz convívio. 

Pareceram-lhe magníficas todas as plantações 
de chá e as fazendas que visitou em Moçam- 
bique. Foi recebido na Sena Sugar. 

Esteve nas Rodésias. Assistiu a um incidente 
que o impressionou. Uma empresa tinha ao seu 
serviço, entre outros, um negro de Moçambi- 
que. Era um indivíduo irrequieto, não obstante 
ser bom empregado. Suscitou muitas compli- 
cações, e o patrão, depois de muitas tentativas, 
não conseguia nunca satisfazer as reclamações. 


g) 


h) 


)) 


k) 


1) 


Acabou por despedi-lo. Comentário do negro: 
«Não faz mal. Volto para Moçambique, que é 


o único sítio onde compreendem e sabem tratar 
os nativos. » 


Ficou muito impressionado com Angola. Notou 
um espírito dinâmico, empreendedor. Visitou 
hospitais, escolas, empresas industriais, em 
particular a Cadá, os Diamantes e o Caminho 
de Ferro de Benguela. Grandes realizações, 
que estão criando riqueza para todos. 


Muitos governadores de distrito pareceram-lhe 
pessoas de primeira ordem. Citou o governador 
Rebocho Vaz como um exemplo. 


Espantoso, o que se tem feito em matéria de 
obras públicas. Causou-lhe grande impressão a 
barragem do Cambambe. 


Afigurou-se-lhe extraordinariamente útil o tra- 
balho do Exército na reabilitação e recupera- 
ção das populações. Comovedor, o espectáculo 
de ver, como viu repetidas vezes, um oficial 
rodeado de crianças negras, debaixo de uma 
árvore, a ensinar-lhes a ler e falar português. 
Devido a uma tempestade, não pôde fazer um 
trajecto de avião, como previsto, pelo que teve 
de o percorrer de automóvel, de noite, sem 
qualquer escolta ou guarda. 


Estava, em suma, muito grato a todos, e fora 
uma viagem do maior interesse. 
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Perguntei a Ross se, após as visitas a Angola e 
Moçambique, ficara a compreender melhor a política 
ultramarina portuguesa. Respondeu que não ficara a 
«compreendé-la melhor » porque já a compreendia bem: 
mas ficara a «compreendê-la mais», porque vira os 
princípios postos em prática e verificara a autentici- 
dade da sua aplicação. 

Perguntei depois a Ross se ele achava fundadas as 
acusações feitas contra nós nas Nações Unidas, de exter- 
mínio, opressão e ameaça à paz e segurança do Mundo. 
Respondeu que tais acusações eram certamente ridículas. 
Observei que então talvez ele agora percebesse e sentisse 
com mais clareza a nossa mágoa e o nosso ressentimento 
perante tais acusações, e sobretudo perante o facto de os 
nossos amigos e aliados, votando contra nós, subscre- 
verem tais criticas afrontosas e injustas. Ross comentou 
que compreendia esses sentimentos, e que a dificuldade, 
para os nossos amigos, consistia em conciliar princípios 
diferentes dos nossos, e de que não podiam abdicar, 
com a necessidade de rejeitar as acusações que nos 
eram feitas, e que eram realmente infundadas. E nisto 
havia ainda um outro perigo: não poderia o povo 
português fatigar-se de tais críticas e perder a vontade 
de prosseguir a política actual? Eu disse que não me 
parecia que isso acontecesse; mas confessava-lhes que, 
perante tanta incompreensão, e injustiça, e ambições de 
outros, decerto apetecia às vezes cometer um acto de 
desespero, e confrontar então os nossos supostos amigos 
e aliados com situações gravíssimas. Não o fazíamos 
porque tínhamos a noção das responsabilidades, dos 
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interesses, das tradições, do verdadeiro bem-estar das 
populações, e de outros valores a que, de resto, o 
Mundo parecia atribuir bem pequena importância. Ross 
observou que ficara com a convicção de que agíamos, 
acima de tudo, por um sentimento de dever: só se 
perguntava se, além da vontade, tinhamos os recursos 
para cumprir esse dever. Comentei que ele decerto 
encontrara a resposta à pergunta no que vira em 
Angola e Moçambique: tínhamos a vontade e os recur- 
sos; o problema consistia em saber se os nossos aliados 
queriam que continuássemos a desperdiçar em forças 
militares e operações de defesa os recursos que poderiam 
ser empregados em trabalhos de paz e progresso. 

Abordaram-se depois alguns assuntos dispersos: 
Cuba, Nações Unidas, Federação das Rodésias (em 
relação à qual o embaixador disse parecer-lhe que o 
Governo inglês ainda não havia tomado uma decisão 
definitiva). 

Por último, Ross referiu-se à questão da venda de 
aviões Camberra a Portugal. Afirmou que do lado 
inglês estavam prontos a fornecê-los. Desejavam apenas 
uma garantia nossa, simplesmente verbal e muito vaga, 
no sentido de que não utilizariamos os aviões no Ultra- 
mar. Disse isto a sorrir, dando a entender que tal 
garantia era uma simples formalidade. É acrescentou: 
«É evidente que essa garantia não se aplicaria ao caso 
de agressão exterior em África, hipótese em que o 
Governo inglês pensa ser legítimo que o Governo portu- 
guês use todos os meios ao seu dispor para se defender». 
Respondi a Ross que não sabia em que estado se encon- 
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trava o assunto, e que tomava nota não só do género de 
garantia que desejavam, como do facto da mesma não se 
aplicar no caso de agressão exterior. 

De há anos que tenho contactos com Ross, e foi 
esta a primeira vez em que me pareceu descortinar 
sinceridade nas suas palavras, assim como o desejo de 
agradar. À conversa durou cerca de hora e meia. 


Lisboa, 27 de Novembro de 1962 — Veio a seu 
pedido o embaixador do Japão, e ocupou-se das seguintes 
questoes: 


I — Fora convocado pelo seu primeiro-ministro, 
durante a estadia deste em Roma, para uma 
conferência que se realizou naquela cidade 
com vários embaixadores do Japão na Europa 
O primeiro-ministro informou-o do desejo 
do Japão pertencer à OECD. Razões: o 
Japão era um grande país industrial e a 
«maior fortaleza» da Ásia contra o comu- 
nismo; e a OECD, que inicialmente fora um 
organismo europeu, ja hoje não tinha esse 
carácter, visto que os Estados Unidos e o 
Canadá eram membros, pelo que não haveria 
obstáculo a que o Japão também o fosse. 
Nestes termos, o primeiro-ministro instrui- 
ra-o a ele, embaixador, para solicitar o 
apoio do Governo português aos desejos 
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nipônicos. Portugal não deveria sentir difi- 
culdade em apoiar o pedido japonês, dadas 
as suas crescentes relações comerciais e ainda 
o facto de os dois paises pertenceram ao DAG. 
Acrescentava ainda que o primeiro-ministro 
MacMillan já prometera o apoio britânico. 


II — As negociações comerciais luso-japonesas em 
Genebra caminhavam mal. Problemas deri- 
vados do GATT, em relação com o artigo 35, 
constituíam o principal obstáculo. Portugal 
desejava um compromisso firme; o Japão só 
poderia aceitar uma fórmula vaga. Não pode- 
ríamos transigir? 


WI — Havia transmitido para Tóquio a nossa 
sugestão quanto à colocação de emigrantes 
japoneses em Angola. Sabia que o assunto 
fora encarado com interesse. Estava em 
estudo. Oportunamente nos daria uma res- 
posta. 


IV — Estava muito satisfeito por se ter concluído 
a fábrica de plásticos no Porto, como exemplo 
de colaboração luso-japonesa. Não tinha 
dúvidas quanto aos resultados técnicos, que 
seriam excelentes. Mas tinha receios: quanto 
aos resultados económicos, em face da con- 
corrência do Mercado Comum. 
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Eu disse ao embaixador que tomava nota dos seus 
dois primeiros pedidos, que iam ser examinados atenta- 
mente, e que oportunamente lhe daria uma resposta. 


Lisboa, 10 de Dezembro de 1962 — Recebi, a seu 


pedido, o núncio apostólico. 


Regressara de Roma. Desejava restabelecer os 
contactos. Ao mesmo tempo, e sobretudo, pretendia 
dar-me uma impressão de como se haviam desenrolado 
os trabalhos da primeira fase do Concílio. Neste parti- 
cular, vinha muito satisfeito. Fora excelente a atmosfera; 
discutira-se em grande liberdade; e a própria Cúria não 
tinha sido poupada a críticas, embora respeitosas. Do 
ponto de vista prático, só mais tarde, durante a segunda 
fase, se poderiam ver e avaliar os resultados. Mas estes 
seriam sem dúvida importantes. 


Comentei que não desejava ser indiscreto. Mas não 
era segredo para ninguém que de há muito, no seio da 
Igreja, se defrontavam duas tendências: uma, conser- 
vadora; outra, mal definida, que se designava por 
progressista. Poderia ele dizer-me qual prevalecera? 

O núncio corou ligeiramente, sorriu, e disse que 
não se poderia falar da vitória de uma ou de outra 
tendência. Mas talvez fosse exacto pensar que se estabe- 
lecera uma corrente em favor de um certo progresso 
moderado, mas não revolucionário. 


Já que tinha feito uma pergunta indiscreta. atre- 
via-me a fazer-lhe outra. Nós sabíamos que algumas 
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organizações terroristas anti-portuguesas do Congo haviam 
entregue um memorandum na Secretaria do Concílio, 
contendo as mais atrozes .acusações e alegações contra 
Portugal em matéria de política ultramarina. Qual o 
destino daquele documento? 


Monsenhor Fustenberg, com muita vivacidade, disse 
que, apenas soubera do caso, se precipitara para a 
Secretaria do Concílio e sustara a circulação do memo- 
randum. Falara logo de seguida com monsenhor Dell 


Acqua. Fora resolvido arquivar o memorial. Só uns três 
ou quatro prelados tiveram conhecimento do facto. 
Tudo se passara discretamente, e o caso não tivera a 
menor repercussão no Concílio. 

Agradeci ao núncio as informações, prometi que 
guardaria absoluto segredo. 


Falou-se depois de África. Exprimi ao núncio os 
meus receios pela política que a Santa Sé parecia seguir 
na matéria. Parecia-me que a «descolonização», tal 
como estava sendo praticada, significaria a morte do 
Cristianismo em África. O papa anterior dissera que a 
Igreja não se identifica com o Ocidente; bem poderia 
ser assim; mas a verdade histórica é que só pela mão do 
Ocidente se tem o cristianismo expandido pelo Mundo. 


Monsenhor Fustenberg concordou, com mais con- 
vicção do que eu esperava. E citou o exemplo do Congo. 
Por outro lado, falara com alguns sacerdotes negros no 
Concílio: com algumas excepções, encontrara-os muito 
«afastados» do espírito profundo da Igreja. Talvez 
fossem bons prelados, mas não pareciam possuir ainda 
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aquele ardente espirito de missão que é a essência da 
Igreja Católica e graças ao qual esta é eterna. 

Aludiu depois o núncio à recente remodelação 
ministerial. Disse que ouvira como explicação, para a 
substituição do ministro do Ultramar, dois argumentos: 
a oposição dos interesses financeiros e económicos e a 
oposição das Forças Armadas. E dizia-se também que a 
mudança significava uma alteração da política. 

Respondi-lhe que a explicação era destituída de 
fundamento, e que nenhuma mudança de política estava 
por detrás das modificações governamentais. 

Concluiu o núncio a conversa com um certo número 
de assuntos de pormenor: fora procurado em Roma por 
uma senhora, de que ficara com uma ideia deplorável, 
que se intitulava filha natural de D. Carlos; fora 
esplêndida e magnífica a recepção dada pelo embai- 
xador Faria aos Episcopados brasileiro e português; e 
ajudara a conseguir maior participação do clero portu- 
guês nas comissões conciliares. 

Conheço o Núncio há doze anos, e sempre temos 
tido boas relações. Mas isso não explica o tom de 
cordialidade e confiança que deu à conversa. Disse, por 
exemplo: «Sempre sustentei em Roma que a verdade 
está nas informações do cardeal Pânico e não nas do 
cardeal Cento» !. Penso, assim, que talvez possamos 
contar com a compreensão do actual Núncio. 


1 Curdeal Giovanni Pânico e cardeal Fernando Cento, 
unteriores núncios upostólicos em Lisboa. Pânico sucedeu a 
Cento. 
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Paris, 14 de Dezembro de 1962 — Sessão da tarde 
do Conselho de Ministros da NATO. Discurso de Spaak, 
que defende política belga e ocidental, em Catanga e no 
Congo. Falo seguidamente e, embora sem me referir às 
palavras de Spaak, contrario inteiramente o que este 
dissera. Spaak fica encolerizado. Do que disse, registo: 
«Se for preciso, vou a Lisboa e avisto-me com o 
presidente Salazar. Estou seguro de que este não aprova 
as palavras que o seu ministro dos Estrangeiros acaba 
de pronunciar». Replico apenas: «O Sr. Spaak pode ir 
a Lisboa quando quiser e avistar-se com quem entender. 
Será sempre benvindo. Mas à mesa deste Conselho 
quem define a política externa portuguesa sou eu, e 
esta, no que respeita ao Congo, é a que eu acabo de 
definir e não outra. E declaro mais: se o Sr. Spaak 
procurar incluir alguma das suas teses no comunicado 
final, não o fará, porque desde já oponho o meu veto». 
Depois, em privado, intervém Staerck, embaixador 
belga, e faz o apaziguamento. 


Paris, 15 de Dezembro de 1962 — Conforme previa- 
mente combinado, visitei o secretário de Estado Rusk 
na Embaixada dos Estados Unidos em Paris. 

Depois das frases cordiais de circunstância, eu 
abordei, por ser urgente, o problema dos «relatores». 
O embaixador Elbrick, que se deslocara a Paris e 
assistia à conversa, tinha-me perguntado se nós aceita- 
riamos a designação de dois relatores, em vez de um só, 
entendendo-se que um dos relatores se destinaria a 
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Angola e o outro a Moçambique. Havíamos ponderado 
a sugestão, e eu podia dizer ao secretário de Estado 
que a aceitávamos. Púnhamos duas condições: que os 
relatórios não fossem conjuntamente assinados, mas 
que cada relator firmasse apenas o seu próprio rela- 
tório; e que fosse extinto o Comité dos Cinco. Com- 
preendíamos que esta última era uma condição difícil, 
embora lógica, e que não estaria no poder dos Estados 
Unidos fazê-la observar. A primeira, todavia, era uma 
condição sine qua non. Neste quadro, aceitaríamos os 
dois relatores, e com eles colaborariamos. 


Rusk disse que entendia o nosso ponto de vista, e 
que ia telegrafar imediatamente para Nova-York. 


Ainda sobre este problema, continuei, havia um 
outro ponto muito importante. Ao embaixador Garin 
foi mostrado pelo embaixador Bingham o texto do dis- 
curso que este se propunha fazer no pienário ao 
apresentar a proposta dos relatores. Ora tal discurso 
era deplorável. Dizia-se que era «grave» o problema do 
Ultramar português; que causava «profunda preocupa- 
ção»; que os Estados Unidos estavam exercendo, em 
«público e em privado, grande pressão sobre Portugal»; 
que as resoluções anticolonialistas não ficavam prejudi- 
cadas; e que a proposta dos relatores era somente um 
primeiro passo para garantir um «futuro brilhante» aos 
povos de Angola e Moçambique. Em suma: era um 
discurso afro-asiático. Se fosse proferido ao apresentar 
a proposta, prejudicava esta irremediavelmente, porque 
dificilmente poderíamos votar a favor. Além disso, era 
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um discurso desnecessário. Bastava, para justificar a 
proposta, aludir ao debate sobre os factos e à vantagem 
de apurar estes, sem formular acusações contra nós. 
Pedia-lhe que interviesse urgentemente, portanto, para 
sustar um tal discurso. 


O secretário de Estado replicou que não me podia 
assegurar de que o discurso a fazer pela delegação 
americana nos agradasse completamente. Mas ia ocupar-se 
do caso, e decerto se poderiam introduzir algumas modi- 
ficações no texto. Por nossa parte, tencionávamos proferir 
algumas palavras? Respondi que faríamos uma muito 
breve intervenção, apenas para declarar que aceitávamos 
a proposta e que daríamos aos «relatores» toda a cola- 
boração necessária. Decerto que nem tudo agradaria 
aos Estados Unidos: mas os pontos básicos do acordo 
entre os dois países ficariam perfeitamente claros. 


E isto levava-me a abordar um outro ponto: o das 
pessoas dos «relatores». O presidente Kubitschek seria 
para nós perfeitamente aceitável. Também o seria o 
Prof. Gilberto Freire. Possivelmente aceitariamos o 
embaixador Lindt. Não seria aceitável o presidente 
Camargo, e ainda não tinhamos opinião quanto a Sir 
Robert Jackson. Sem dúvida se encontrariam outros 
nomes, e este aspecto não constituía um problema 
difícil. Em qualquer caso, se era certo que a delegação 
dos Estados Unidos havia trabalhado muito neste assunto, 
por nossa parte tinhamos reagido com compreensão e 
de forma construtiva. Do lado americano não se negaria 


que assim era. 
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Tyler | interveio para dizer que estava claramente 
assente que os dois «relatores» não fariam um relatório 
conjunto. Acrescentou Rusk que os dois relatórios 
poderiam ser apresentados ao mesmo tempo. Comentei 
que a isso não havia qualquer objecção: poderiam até 
constar de um só volume. Importante era que cada 
relatório fosse da responsabilidade de um só «relator». 
E quanto à possivel extinção do Comité dos Cinco, 
sugeri que se poderia aproveitar a próxima entrada de 
Salamanca no Secretariado da ONU (onde, segundo nos 
constava, procurava um lugar) para se provocar o 
desaparecimento daquele Comité. 

Rusk disse então que escutara com muito interesse 
a minha exposição feita perante o Conselho da NATO, 
acerca dos ataques planeados pelo Alto-Comando Pan- 
Africano !. Desejaria conhecer mais pormenores. Poderia 
fornecer-lhos? 

Salientei que já tinha dado a Elbrick conhecimento 
de tudo, com documentos e mapas. Em Washington, no 
seu regresso, encontraria todos os elementos. Havia que 
ter em vista, antes de mais, os.objectivos do Comando 
Pan-Africano. Tendo realizado que o terrorismo estava 
praticamente findo e já não conduzia a nada; vista a 
crescente inquietação das populações congolesas, no 
lado do Congo, perante o desassossego causado pelos 


1 William Tyler, do Departamento de Estado. 

1 Tratava-se do Plano Mistério, sobre o qual os nossos 
serviços haviam colhido informações, e que previa a constituição 
de um exército africano internacional para atacar Angola. 
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terroristas; sendo um facto o descrédito dos chefes 
terroristas; não tendo sido possível obter o apoio das 
populações portuguesas da área — o Comando Pan- 
-Africano resolvera tomar o assunto em suas mãos e 
lançar um ataque na área nordeste de Angola. Tal 
ataque, se bem sucedido, permitiria a conquista de uma 
área importante de território, para estabelecimento de 
um «governo»; permitiria a posse das importantes 
minas de diamantes da região; e permitiria ainda o 
corte da ligação ferroviária com o Catanga. Além disto, 
o plano resolveria um dos problemas do Sr. Ben Bella: 
que destino dar aos elementos do FLN agora inactivos? 
Aquele ofereceu 30.000 «voluntários» ao Comando Pan- 
-Africano, que os aceitara. Para execução do plano, 
fora estabelecido um quartel-general no Cairo. Soldados 
e material seriam transportados para Dar-es-Salam em 
navios libaneses e japoneses, e daí conduzidos através 
da África (por um itinerário de que Elbrick estava ao 
corrente) para bases junto da fronteira nordeste de 
Angola. Por outro lado, havia entre o plano e os 
movimentos das forças das Nações Unidas no Congo 
uma estranha coincidência, e como o ataque previsto no 
plano e os movimentos da ONU se processariam no 
sentido norte-sul de cada lado da fronteira, parecia 
legitima a conclusão da conivência e do intuito de 
protecção e apcio reciproco. Não sabíamos, evidente- 
mente, se os planos eram verdadeiros ou se tinham 
apenas por objectivo fazer-nos cair numa cilada. Em 
qualquer caso, nós não tínhamos desviado nenhuma 
tropa da zona norte actual, e os reforços para a zona 
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nordeste estavam sendo feitos com tropas novas. Por 
último, eu queria salientar ao secretário de Estado que 
tinhamos informado de tudo o Governo sul-africano, 
que havia mostrado a maior preocupação e ansiedade, e 
decerto na altura própria, se o plano viesse a ser 
executado, não deixaria de intervir. Estaríiamos assim 
perante um conflito internacional, de vastas proporções, 
e já não se tratava de uma pretensa autodeterminação 
de Angola, mas de uma conquista por um exército 
estrangeiro. Não podia eu deixar ainda de vincar que, 
para nossa defesa, teriamos de recorrer à retaliação 
contra as bases estrangeiras, com as consequências daí 
resultantes. Eu esperava, por isso, que o bom senso 
prevalecesse, e que o plano não fosse executado. 

O secretário de Estado, sem hesitar, comentou que 
tal plano era na verdade um simples e claro caso de 
agressão. Os Estados Unidos não podiam aceitar que a 
mesma fosse cometida. No seu regresso, ia ocupar-se do 
assunto. 

Aludi depois aos prejuízos que nos estavam causando 
as forças da ONU no Congo, como tais e através de 
vários contingentes nacionais, em particular os indianos 
e os tunisinos. Davam aos terroristas auxílio de toda a 
sorte, e era matéria de rotina encontrar em Angola as 
respectivas provas. Ficáramos por isso extremamente 
surpreendidos com a carta de U Thant solicitando a 
nossa cooperação com as forças da ONU contra o 
Catanga. 

Rusk interrompeu para perguntar se Tschombé 
havia estado em Angola. 
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Respondi que Tschombé nunca tinha estado em 
Angola, pelo menos com o conhecimento das autori- 
dades. Representantes seus haviam-se ali deslocado, e 
discutido assuntos de interesse comum. E eu desejava 
acentuar ainda dois pontos: quanto à secessão do 
Catanga, não tomávamos partido num sentido ou noutro, 
e apenas não queríamos que se estendessem ao resto da 
fronteira as dificuldades que enfrentávamos no Baixo 
Congo; e por outro lado podia dizer-lhe que não forne- 
ciamos armas ou munições a Tschombé, até porque 
tinhamos necessidade das mesmas. 

O secretário de Estado abordou depois o problema 
dos Açores. Os Estados Unidos estavam interessados na 
base, e tinham visto com prazer a posição por nós 
tomada no sentido de que o período de seis meses, para 
retirada de pessoal e material, se contaria a partir do 
momento em que se concluisse pela falência das nego- 
ciações. Rusk desejava no entanto salientar que os 
Estados Unidos enfrentavam problemas de ordem prá- 
tica: como conseguir fundos do Congresso, fazer contra- 
tos com companhias fornecedoras, etc.? Se num dado 
momento, de súbito, se iniciasse a contagem do periodo 
de seis meses, haveria que anular tais contratos. Dai 
decorriam grandes prejuízos materiais e financeiros. 
Parecia-lhe preferível, por isso, que o acordo actual 
fosse prolongado por um ano. 

Eu disse que compreendia as dificuldades de ordem 
prática. Afigurava-se-me, no entanto, que poderiam ser 
resolvidas. Era uma questão de encontrar a fórmula 
adequada. Tentá-la-iamos em Lisboa. 
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Rusk comentou que isso se tornava urgente, não só 
pelas razões de ordem prática, como pela necessidade, 
no caso de não ser possivel resolver o problema, de 
proceder a outros «arranjos alternativos», o que os 
Estados Unidos certamente fariam. 

Fiz então alguns comentários de ordem geral sobre 
a política americana. Elbrick repetia constantemente 
que aquela não ia mudar. Mas nós não esperávamos 
que a política americana mudasse radicalmente de um 
dia para o outro. Estávamos conscientes de quanto isso 
era difícil, e não o pedíamos. Os Estados Unidos tinham 
todo o direito a ter a sua própria concepção, em 
matéria de autodeterminação, como nós tínhamos a 
nossa. O problema era outro: consistia em saber se os 
Estados Unidos, dentro da sua orientação genérica e 
abstracta, continuariam a especializar Portugal como 
objecto das suas críticas, e ainda se continuariam a 
trabalhar por detrás da cortina contra nós, ou a 
encorajar aqueles que trabalham contra nós, ou ainda 
a não pôr obstáculos âqueles que projectam agredir-nos 
por razões já nada ligadas com questões de princípio. 
Por outras palavras: os Estados Unidos estavam no 
direito de ter uma determinada ideologia em matéria de 
autodeterminação e independência, como nós estávamos 
no direito de sustentar um princípio diferente; mas dos 
pontos vista abstractos à sua aplicação concreta ia uma 
considerável distância; e tudo se resumia em saber 
como os Estados Unidos se propunham daqui por 
diante preencher essa distância. O discurso de 
Bingham na 4.º Comissão era um exemplo que ilustrava 
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o que eu dizia. Bingham afirmara que autodetermi- 
nação não significava necessariamente independência, e 
que a integração dos territórios ultramarinos com Por- 
tugal poderia ser uma forma de autodeterminação. Eu 
não julgava que um tal discurso tivesse prejudicado a 
posição americana quanto aos princípios. Mas, acima de 
tudo, o maior prejuízo, para nós, provinha da convicção 
generalizada de que os Estados Unidos, por meios 
ocultos, tudo estavam fazendo para provocar o colapso 
de Angola e Moçambique. O Presidente Kennedy tivera 
a amabilidade de me dizer que dera instruções para que 
fossem removidas todas as razões de irritação. Eu veri- 
ficava que algumas dessas razões persistiam. Eu estava 
contente, todavia, por um motivo. Tinha tido o gosto de 
ouvir o secretário de Estado afirmar, na reunião do 
Conselho da NATO, que o ataque comunista se revestia 
de natureza global e que importava ao mundo livre, 
para sua defesa, garantir a segurança de um vasto 
quadrilátero compreendendo a África, a Europa Oci- 
dental, a América Latina e a América do Norte. Opiniões 
semelhantes tínhamos nós expresso desde há anos, e por 
isso nos agradava que as perfilhasse o secretário de 
Estado. 

Rusk riu, e disse que já esperava que eu salientasse 
na reunião do Conselho, como o fizera, aqueles pontos 
de vista. Mas voltando às divergências luso-americanas 
queria dizer-me o seguinte: Em primeiro lugar, não 
haviam sido os Estados Unidos que haviam colocado os 
problemas do Ultramar português na agenda da ONU. 
Mas, colocados perante tal problema, tinham de exprimir 
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as suas opiniões genuinas: a presença de Portugal em 
África e a forma dessa presença deviam depender do 
consentimento das populações. Em segundo lugar, 
desejava que eu atentasse bem — e isso representava 
um longo caminho percorrido pelos Estados Unidos — 
no valor prático que para nós poderia representar 
aquela fórmula. Os Estados Unidos entendiam que a 
autodeterminação implicando necessariamente a inde- 
pendência era uma noção falseada. Para o Governo 
americano autodeterminação consistia em obter o «con- 
sentimento dos governados», e em comprovar tal con- 
sentimento. Parecia-lhe que nós não estávamos muito 
longe de admitir um conceito análogo. Isso é que verda- 
deiramente contava. 

Observei a Rusk que os nossos métodos e objectivos 
eram diversos; mas não havia grande diferença quanto 
à substância. Quanto ao «consentimento», era óbvio 
que não seria viável dominar uma população inteira 
pela força durante muito tempo, nem era esse o nosso 
processo, e justamente tinhamos e estávamos compro- 
vando que não era pela força que «dominávamos» 
Angola ou Moçambique. A dificuldade estava em que os 
afro-asiáticos pretendiam fazer crer o contrário, e os 
Estados Unidos, que sabiam ser outra a realidade, 
sentiam-se inibidos de o dizerem. Neste particular, o 
último relatório, apresentado por um oficial de marinha 
americano que visitara Angola, era bem concludente. 
Esta era o género de prova insuspeita e de fonte ameri- 
cana — que devia informar as decisões de Washington, 


e não os slogans da ONU. 
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Rusk perguntou se nós havíamos encontrado alguma 
passagem «objectável» em discursos do presidente 
Kennedy ou dele próprio, que eram as duas únicas 
pessoas autorizadas a falar em matéria de política 
externa. 


Respondi que não. Mas não podia eximir-me a 
salientar, mais uma vez, que muitos outros altos repre- 
sentantes americanos se tinham pronunciado de forma 
deplorável: Williams, Stevenson, Galbraith, e outros. 
Admitindo que estes tivessem falado por iniciativa 
própria, e portanto sem corresponder inteiramente à 
política do seu Governo, era pelo menos surpreendente 
que nunca houvessem sido contraditados pelo Governo 
dos Estados Unidos e que nunca tivesse havido qualquer 
outro representante americano que tivesse feito decla- 
rações para nós favoráveis. A verdade era que os 
nossos adversários encontravam sempre uma citação 
americana contra nós: por nossa parte, não possuíamos 
nenhuma a nosso favor. 


Rusk disse que durante a presente Assembleia da 
ONU os Estados Unidos tinham trabalhado muito em 
nosso favor. E queria dizer-me que se tinham votado 
em nosso favor não fora para nos agradar mas por 
sinceramente acreditarem serem inaceitáveis as resolu- 
ções afro-asiáticas. 


Atalhei, a rir, que apreciava a confissão: não 
ficâramos assim «devendo» nenhum favor político aos 
Estados Unidos. Mas eu tirava ainda uma outra con- 
clusao do voto americano a nosso favor, e essa era a 
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da grande influência dos Estados Unidos no bloco 
ocidental. Nós não tinhamos dito uma palavra à Noruega 
e à Dinamarca, dois fortes anticolonialistas: pois bastara 
a modificação da atitude americana para levar aqueles 
dois paises a absterem-se, e o mesmo sucedera em 
relação a muitos outros. 

Comentei depois o último memorandum americano, 
entregue em Lisboa no início das actuais conversas. 
Entre outras, uma coisa me impressionara: a ânsia 
americana do «movimento em frente». Nós também 
éramos partidários do movimento, mas não como um 
fim em si mesmo: era preciso ver que espécie de movi- 
mento se desejava ou podia fazer, e qual o destino a 
atingir. É neste particular queria dizer-lhe uma coisa: 
quanto maior fosse a pressão exterior, das Nações 
Unidas ou dos Estados Unidos, menos movimento haveria 
— e quanto mais nos deixassem livres e em paz para 


prosseguirmos a nossa política, mais rápidos seriam os 
frutos desta. 


O secretário de Estado disse que compreendia bem 
que assim fosse, e que era natural a nossa reacção 
contra uma pressão exterior. Mas também não queria que 
se pudesse dizer estarem os Estados Unidos sob pressão 
portuguesa. Comentei, a rir, que não havia mal nisso: 
os Estados Unidos podiam permitir-se ceder à pressão 
portuguesa; Portugal não podia ceder à pressão norte- 
-americana. Todo o mal estava, disse Rusk, em que os 
Estados Unidos se encontravam sujeitos à pressão de 42 
aliados, e muitas vezes eram contraditórias essas 
pressões. Observei que nem todos os aliados eram igual- 
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mente importantes, ou de igual confiança. Havia que 
fazer uma opção. 


Rusk mencionou então alguns discursos do embai- 
xador Theotónio Pereira. Tinha em mente sobretudo o 
que fora proferido no Clube de Imprensa. Achava bem 
que disséssemos dever a autodeterminação resultar de 
uma evolução interna e não de interferências ou pressões 
exteriores. O que eu lhe dissera, por exemplo, àcerca 
das intenções do Alto-Comando Pan-Africano nada 
tinha que ver com o problema da autodeterminação. 
Repetia-me que o considerava um caso de simples 
agressão. Mas, ainda quanto aos discursos do Dr. Theo- 
tónio Pereira: tinha a impressão de que o primeiro 
ministro Salazar não aprovara inteiramente o discurso 
no Clube de Imprensa. Era verdade? 


Iludindo a pergunta, e já que se falava de declara- 
ções nossas, perguntei a Rusk se lera a entrevista do 
presidente do Conselho à Life. Respondeu que não. 
Elbrick interveio para sumariar a entrevista, e sublinhar 
a passagem referente às independências de territórios 
como fenómeno natural. Rusk, que ouviu atentamente, 
disse que era esse mesmo o ponto de vista americano: os 
Estados Unidos estavam «fortemente comprometidos» a 
apoiar a autodeterminação, não a independência. 
O que era preciso era darmos àquele ponto de vista uma 
expressão dramática que impressionasse o mundo. 


Perguntei depois como podíamos nós estar seguros 
de que, «por detrás das nossas costas», os Estados 
Unidos não estavam trabalhando contra nós. Rusk 
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disse que tal aspecto era fundamental. Ele estava a ler a 
incredulidade nos meus olhos, e não tinha dúvidas de 
que se me afirmasse que os Estados Unidos não estavam 
trabalhando contra nós eu não acreditava. Tínhamos 
de fazer todos os esforços para dissipar a suspeita. Por 
exemplo: no caso dos correios diplomáticos americanos, 
verificara que em algumas vezes nós tinhamos razão: já 
dera ordens para que os correios apenas fossem correios. 
Mas tinhamos de trabalhar para separar a suspeita e os 
factos reais. Tornando às Nações Unidas, Rusk comen- 
tou que este ano nós fôóramos muito «cooperantes» 
porque «disséramos» mais do que em anos anteriores, 
defendêramo-nos melhor, e fôramos moderados. 
Observei que para isso houvera motivos poderosos: 
esperávamos maior compreensão americana. Éramos 
emocionais, sobretudo quando sentíamos que tínhamos 


razão; mas éramos também razoáveis e ponderados 
quando os outros o fossem. E perguntei, a rir, se ele 


também não acreditava que isto fosse assim. Mas para 
nós o grande motivo de perplexidade, quanto à política 
americana, era este: 03 Estados Unidos invocavam 
princípios e ideais em nome do que verificávamos serem 
os seus interesses; e quando nós pretendíamos colocar- 
-nos no campo dos interesses americanos respondiam-nos 
com os ideais e os principios; e como uns e outros se 
não conciliavam, ficávamos perplexos por nossa parte. 

Rusk tornou ao problema do Catanga. Qual era o 
nosso interesse? 

Nós não tinhamos, respondi, qualquer interesse, 
nem opinião num sentido ou noutro quanto à secessão 
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catanguesa. Mas sabíamos isto: na fronteira com o 
Congo, só tinhamos dificuldades de toda a ordem; na 
fronteira com o Catanga, tínhamos paz. Decerto que o 
Secretário de Estado não esperava que déssemos a 
nossa cooperação a que se estendessem a toda a fron- 
teira os problemas que agora só enfrentávamos numa 
parte da mesma? Todos falavam de que Portugal devia 
cooperar para demolir o Catanga: ninguém se preocupava 
com as bases no Congo, os terroristas, a ajuda dada a 
estes pelas forças das Nações Unidas. Tínhamos de nos 
defender. Além disso, eu não estava convencido da 
necessidade do Catanga para a viabilidade do Congo. 
Muitos outros Estados africanos, inferiores ao Congo em 
todo o sentido, eram viáveis, ou havidos como tais. Sem 
o Catanga, o Congo ficava com treze milhões de habi- 
tantes e uns dois milhões de quilómetros quadrados. 
Queria-me convencer de que um tal conjunto não era 
viável? 


Rusk comentou que a grande dificuldade consistia 
em não ser possível cercar o Congo de um «anel» de 
modo a que ninguém lá penetrasse. Mas a nós devia-nos 
interessar um Congo estável, pacífico e pró-ocidental. 
Se o Congo se tornasse comunista, não seria muito pior 
para nós? 


Decerto, repliquei, embora talvez a diferença não 
fosse muita, porque neste momento já os indianos, tuni- 
sinos, ganeses e outros nos estavam tornando a vida 
bem difícil. Mas se os americanos estavam dispostos a 
intervir no Congo, então decerto poderiam fazê-lo de 
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modo a evitar os prejuízos actuais que dali nos advinham. 
O problema teria nesse caso uma nova luz. 

Thyler interrompeu para dizer que os jornalistas 
desejavam saber se havia algum comunicado da con- 
versa. Concordámos em não fazer qualquer comuni- 
cado: declarar-se-ia apenas que a conversa incidira 
sobre problemas gerais, questões da NATO e problemas 
bilaterais entre os Estados Unidos e Portugal. 

Durara mais de duas horas a entrevista. Foi cordial, 


amistosa, e sem qualquer momento de tensão ou aspereza 
de parte a parte. 
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19 65 


Relações luso-britânicas. 
Conversações com o Brasil. 
Diálogo luso-americano. 


Missão a Lisboa do secretário de Estado adjunto 
dos Estados Unidos, George Ball. 


Relações com a Santa Sé. 


Conversas luso-africanas. 


HI 


Lisboa, 29 de Janeiro de 1963 — Regressado de 
férias no seu país, Ross veio ver-me para «restabelecer 
contacto» e «conversar». Tivemos uma longa entre- 
vista, de mais de hora e meia. O embaixador mostrou-se 
muito amável, interessado, procurando sempre dar às 
suas palavras um tom muito íntimo e amistoso. Não se 
tratou de nenhum assunto em especial. À conversação 
não foi sistemática: saltou-se de uma matéria para a 
outra, ao sabor do acaso. Por meu lado, mantive sempre 
uma atitude informal e despreocupada. 

De quanto foi dito, parecem de destacar os seguin- 
tes pontos: 


1 — Ross considera a nossa situação política, tanto 
interna como externa, muito melhor do que 
há dois anos; 


2 — De forma geral, encontrou em Inglaterra opinião 
mais tranquila a nosso respeito. De resto, os 
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Ingleses andam muito preocupados com pro- 
blemas próprios. Apenas «dois amigos» seus 
mostraram «impaciência» perante a política 
ultramarina portuguesa: constituíamos um incó- 
modo (nuisance), estávamos a aborrecer toda 
a gente, não se sabia o que pretendíamos, nem 
se tinhamos dinheiro para prosseguir a nossa 
política, etc. Ross comentou: aqueles amigos 
pertencem ao tipo de pessoas que pensam 
que, se a Inglaterra perdeu o ultramar, Por- 
tugal também devia abandonar a África; 


3 — Tendo eu suscitado a questão do Mercado 
Comum e da atitude francesa, Ross disse que 
a posição da França era mais anti-americana 
do que anti-britânica, embora a Inglaterra 
fosse a vítima imediata; 


4 — Ao contrário do que a imprensa inglesa dissera, 
e que constituira uma expressão unânime de 
anti-americanismo, o Acordo de Nassau foi 
«uma boa coisa», embora os seus resultados 
benéficos fossem demorados; 


9 — À morte de Gaistkel : fortalecera o partido 
conservador; 


6 — Quando eu comentei que a dissolução da Fede- 
ração das Rodésias poderia ser interpretada, 


| Hugh Gaistkel, chefe do Partido Trabalhista britânico, 


prematuramente falecido. 
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dada a forma como estava sendo levada a 
efeito, como representando uma maneira inte- 
ligente de conservar o domínio económico e 
financeiro dos três territórios, Ross riu-se, e 
disse modestamente que eu exagerava 08 
«méritos dos Ingleses»; 


1 — Quando eu observei que um ataque a Angola 
vindo do Congo, e feito por congoleses, arge- 
linos, tunisianos e forças da ONU, além de 
constituir uma preocupação para nós, poderia 
também constituir uma preocupação para a 
Inglaterra visto que «o Congo não era um 
pais da Comunidade britânica»; Ross sorriu-se 
e comentou, dando perfeitamente a entender 
que compreendia a alusão, que eu me estava 
exprimindo nas «melhores tradições da diplo- 
macia portuguesa» («that is Portuguese diplo- 


macy at its best») 1; 


8 — Perguntei a Ross se me sabia explicar por que 
razão se falava sempre na independência de 
Angola e quase nunca na de Moçambique, ao 
que o Embaixador respondeu que também 
não sabia, mas não mostrou qualquer surpresa 


CC 
| Alusão à Aliança luso-britânica, que impõe à Inglaterra a 


obrigação de cooperar na defesa de territórios portugueses contra 
agressão exterior. A Grã-Bretanha dera a entender que tal obri- 
gação sofria limitações quando o agressor fosse um país da 
Comunidade Britânica, o que não era o caso do Congo. 
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perante a pergunta, nem tentou qualquer 
explicação sua, e nem procurou indagar dos 
motivos da preocupação intrigada que eu expri- 
mira perante aquele facto; 


9 — Disse que para comemoração do cinquente- 
nário da Câmara de Comércio Britânica em 
Lisboa se deslocaria aqui em Março o ministro 
do Comércio inglês. 


Lisboa, 13 de Fevereiro de 1963 — Veio a meu 
pedido o embaixador da África do Sul. Comecei por 
dizer-lhe que desejava falar-lhe de um certo número de 
pontos que me preocupavam, pelo reflexo que tinham 
ou podiam ter nas relações entre os dois países. Estas 
eram excelentes, e assim teriam de continuar a ser, 
porque os dois países tinham absoluta necessidade um 
do outro. Por nossa parte, de resto, não desejávamos 
outra coisa, e tudo fariamos para manter a amizade 
entre os dois Governos. Com pesar nosso, todavia, 
éramos compelidos a verificar que desde há algum 
tempo, e em relação a determinados problemas, não nos 
parecia inteiramente cordial a atitude da África do Sul. 
Para esses problemas desejava eu, por isso, chamar a 
atenção do Governo sul-africano. 

Referia-se o primeiro à questão do acordo aéreo. 
Há alguns anos havíamos proposto negociações. Estas 
haviam sido recusadas pela União. Fora-nos dada uma 
desculpa: a impreparação do aeroporto de Joanesburgo 
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para tráfego de trânsito. Aceitáramos a desculpa, mas 
sabíamos que esta escondia outros motivos, e estes 
consistiam em não desejar a África do Sul conversar 
antes de ter superioridade sobre nós. Passou o tempo, e 
agora era a União que pretendia negociar. Estava bem. 
Mas o que não nos parecia bem era formular a pretensão 
€ ao mesmo tempo exprimir a ameaça de anular a auto- 
rização para os voos da DETA e da DTA a partir de 15 
de Março. Dizia-lho francamente: isto tinha o sabor de 
um ultimato. Não podíamos aceitar uma tal posição, e 
por esse caminho não se chegava a qualquer resultado. 
E, já que falava nisso, ocorria-me mencionar-lhe outro 
facto: também não gostáramos da forma por que o 
ministro dos Transportes negociara em Lisboa, no 
Verão passado. Fora dura, e apresentara-nos um «fait 
accompli». Mas eu não queria ser puramente negativo. 
E por isso lhe queria dizer o seguinte: se a África do Sul 
retirasse o seu ultimato e as suas ameaças, estávamos 
prontos a conversar sobre coisas aéreas a partir da 
primeira quinzena de Maio próximo. Não poderia ser 
antes, porque as nossas autoridades de aviação estavam 
ocupadas em Março e Abril com reuniões técnicas 
importantes. 

Ouviu-me o embaixador sem me interromper, e 
disse então que não se tratava de um ultimato. Já se 
não recordava bem de como se processara este assunto, 
mas sabia que do lado sul-africano também tinham a 
sensação de que estavam perante um «muro de pedra», 
e que fugiamos sempre a conversar. 

Eu entrei no segundo problema: o dos voos irregu- 
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lares em conjunto com a «open rate». Também aqui nos 
desagradaria a atitude sul-africana. Parecia que havíamos 
chegado a um compromisso: pelo menos, nenhuma 
objecção ou observação fora feita por parte sul-africana 
à fórmula por nós proposta. E de súbito, na IATA, as 
South African Airways ameaçavam-nos com uma política 
de tarifas abertas para, através de uma competição 
insustentável para nós, esmagarem os TAP. 


Contestou o embaixador dizendo que não entendia 
bem o nosso argumento, e que a «open rate», se tivesse 
o efeito por nós alegado, era mais prejudicial à BOAC, 
KLM e às outras do que aos TAP. Mas também comuni- 
caria ao seu Governo as minhas observações neste 
particular. No entanto, voltava a insistir em que por 
nossa parte não estávamos isentos de culpas. Por 
exemplo: não recebera ainda qualquer resposta quanto 
ao problema da Ovambolandia, e já lá iam muitos 
meses; nem tão pouco fora nomeada a comissão em que 
se acordara com o ministro dos Transportes, e já 
haviam passado mais de seis meses. Estas e outras 
coisas também causavam má impressão no Governo sul- 
-africano. 


Dei razão ao embaixador nestes pontos, e prometi 
apressar estes dois assuntos. 


Abordei depois o caso do aeroporto do Sal. Expus 
em súmula o problema, e disse-lhe que acabávamos de 
receber do Ministério das Comunicações todos os elemen- 
tos. Dentro de um ou dois dias enviar-lhe-iamos uma 
nota sobre o assunto. 
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Finalmente, expus a sugestão rodesiana quanto à 
conversas tripartidas (portugueses, sul-africanos, rode- 
sianos) para simples troca de informações sobre a situação 
em África. Disse-lhe que por nossa parte estávamos de 
acordo, e até pensávamos que tais conversas prelimi- 
nares poderiam depois ser ampliadas a outros dominios. 
Desejávamos saber se Pretória estava de acordo, e se 
participaria. Acrescentei que estávamos prontos a que 
as delegações, limitadas a três pessoas, se reunissem em 
território português, com a maior discrição. 

O embaixador disse que o assunto constituía novi- 
dade para ele. Ia telegrafar para conhecer a reacção do 
seu Governo que, no entanto, imaginava seria favorável. 

Falámos depois sobre aspectos gerais da África, e 
eu aproveitei o ensejo para lhe recordar que a África 
do Sul nunca nos chegara a responder às perguntas que 
havíamos formulado a propósito do plano «Mistêre». 
Este não se executara, por várias razões, até decerto 
por virtude das medidas por nós tomadas. Mas sabíamos 
da existência de outros planos — o plano «Moisés», por 
exemplo — e para tais emergências tínhamos necessi- 
dade de saber com que poderíamos contar por parte da 
África do Sul. 

Por fim, o embaixador entregou-me duas notas: 
uma em que agradece as facilidades concedidas por nós 
à Comissão do Sudoeste Africano e convida o Gover- 
nador do distrito fronteiriço a visitar aquele território; 
e outra em que o Governo de Pretória convida o 
ministro do Ultramar a visitar a União, no decurso da 
próxima viagem a Angola e Moçambique. 
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Agradeci os dois convites, e disse que ia transmi- 
ti-los imediatamente. 


Lisboa, 13 de Fevereiro de 1963 — Depois do 
jantar, na Embaixada do Paquistão, por mero acaso, o 
embaixador dos Estados Unidos e eu sentámo-nos a um 
canto mais separado do resto dos convidados. Sem que 
houvesse uma intenção especial, a conversa desviou-se 
para assuntos políticos. Valerá a pena reter, da conversa 
com o embaixador, os seguintes pontos: 


1) — É mais do que condenável, disse Elbrick, a 
atitude de Ben Bella 1, Trata-se de um revo- 
lucionário, que ignora ou pretende ignorar 
as normas de conduta internacional. Está 
em pleno fervor revolucionário. Há que 
deixá-lo acalmar. Está assoberbado de pro- 
blemas: quatro milhões de desempregados, 
fome, paralização do trabalho, etc. Tudo o 
que faz e diz, contra Portugal e contra 
outros, é por puras razões de política interna. 
Os Estados Unidos ainda não deram quais- 
quer subsídios em dinheiro; apenas géneros 
agricolas. O grande problema consiste em 
saber por que age Ben Bella da maneira 


O Abmed Ben Bella, chefe histórico do nacionalismo argelino. 
Constituiu o primeiro Governo após a independência, Foi derru- 
Dado qeor Besumecdicae, agua sempre co muambeve sol prisião. 
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por que o faz. Será agente da União Sovié- 
tica? É ponto sobre que as opiniões em 
Washington estão muito divididas. Seria 
útil poder-se provar que faz o jogo comu- 
nista. Os ataques a Portugal, em conjugação 
com a violência de que se revestem, têm sus- 
citado no Mundo grande simpatia e com- 


'preensão pela causa portuguesa, mesmo no 


ID — 


que respeita à África. A nossa atitude 
paciente e correcta tem sido a melhor. 


Como iam as nossas relações com o Congo, 
perguntou Elbrick. Tinhamos mostrado 
muita paciência, e seria da nossa vantagem 
que continuássemos a tê-la. Tínhamos de 
revelar mais inteligência, imaginação e habi- 
lidade do que os congoleses, e nós já havia- 
mos dado sobejas provas da nossa capaci- 
daae naqueles dominios. (Comentei com 
ironia que nós não nos julgávamos mais 
inteligentes do que os americanos, e essa é 
que era a nossa dificuldade no Congo.) 
Estávamos agora, continuou o embaixador, 
em posição muito favorável. O Congo, acima 
de tudo, precisava de paz interna e ao 
longo das fronteiras. Haveria evidentemente 
um ponto para alem do qual teriamos, 
como qualquer Governo, de perder a paciên- 
cia. Mas era do interesse de todos que não 
se chegasse a esse ponto. 


HI) — Fui ouvindo sem comentários. Mas em certo 
momento disse ao embaixador com energia 
e ênfase: só desejamos boas relações com o 
Congo; mas para isso algumas condições 
têm de verificar-se. E entre estas estarão: 
as bases militares e de treino, que têm de 
ser destruídas; o apoio aos terroristas, que 
tem de cessar; os incidentes e infiltrações 
na fronteira, que tem de acabar; os refugia- 
dos, que têm de regressar. Comentário do 
embaixador: «Sim, compreendo que isso 
sejam as vossas condições mínimas (minimum 
requirements) e não se pode dizer que não 
sejam justas». 


IV) — Falou Elbrick do discurso do senador Tower. 
Observou que tivera grande repercussão 
nos Estados Unidos. Constituíra mais uma 
boa contribuição para esclarecer a opinião 
pública americana a nosso respeito. De 
resto, esta estava mudando cada vez mais 
em nosso favor, disse o embaixador. 


V) — Cuba estava sendo problema difícil. Os 
Republicanos estavam aproveitando o assunto 
para fortes ataques à Administração: Cuba 
era o ponto fraco desta. 


VI) — Falei a Elbrick, como sondagem muito 
preliminar, da possibilidade de fazermos 
uma importante exposição cultural e artis- 


222 


tica portuguesa em Washington. Acolheu a 
ideia com a mais pronta e franca simpatia, 
e disse que ia já fazer também as suas 
sondagens. 


Lisboa, 28 de Fevereiro de 1963 — Recebi o encar- 
regado de negócios da Indonésia a seu pedido. 

Declarou que, por instruções expressas do seu 
Governo, vinha fazer ao Governo português a comuni- 
cação seguinte. Depois de desaparecido o problema de 
West Irian (Nova Guiné), que felizmente tivera uma 
solução pacífica, a República da Indonésia não tinha 
mais qualquer reivindicação territorial de qualquer 
espécie: nem o Bornéu britânico, nem o Timor portu- 
guês. Quanto a este último, de resto, o presidente 
Sukarno 'havia feito repetidas declarações de respeito 
pela soberania portuguesa, designadamente por ocasião 
da sua visita a Lisboa. Surgira há pouco, todavia, um 
problema novo, e este consistia no projecto que o Reino 
Unido formou no que toca ao Bornéu britânico. Foi 
tornada pública a intenção de juntar aquele território à 
Federação da Malásia, e assim estabelecer o grande 
estado da Malásia. Isto perturba o Governo de Djakarta, 
dado que a Federação da Malásia não tem tido para 
com a República da Indonésia uma atitude amistosa. 
Ainda há pouco o ministro da Informação do Governo 
malaio declarara que discordava da política externa da 


| Primeiro presidente da República da Indonésia. 


223 


Indonésia, da sua política interna e das reformas feitas 
nas forças armadas indonésias. Deste modo, a anexação 
do Norte-Bornéeu à Federação causava viva apreensão 
em Djakarta, dada a atitude hostil do Governo a que o 
mesmo viria a pertencer. Por outro lado, havia a recla- 
mação filipina quanto à região de Saga (no extremo 
norte de Bornéu) e a revolta de Brunei, que resultara 
da oposição do povo à junção com a Malásia. Em face 
de todos estes factores, a República da Indonésia 
sustenta o ponto de vista de que, se for alterado o statu 
quo em Norte-Bornéu, essa modificação deverá ser no 
sentido de se formular um Estado livre e independente 
naquele território, compreendendo as três áreas de 
Sarawak, Brunei e Saga. Quanto a esta última, e se as 
Filipinas mantiverem a sua reclamação, deveria o povo 
de Saga escolher a sua autodeterminação: ou perma- 
necer no novo estado de Norte Bornéu ou juntar-se às 
Filipinas. Se for diferente desta a solução de conjunto a 
que se chegue, o Governo de Djakarta pensa que se 
entrará então num período de instabilidade política 
naquela área, mesmo com risco de incidentes graves: 
choques entre tropas de terra serão possíveis, e como 
entre o Norte-Borneu e a Malásia existem ilhas indoné- 
sias, não serão de excluir quaisquer colisões entre 
patrulhas navais que percorram aquela área. E era isto 
que o Governo de Djakarta desejava comunicar ao 
Governo português. | 
Disse ao encarregado de negócios que ia repetir a 
sua exposição para ter a certeza de que retivera todos 
os pormenores, e assim fiz, enganando-me de propósito 
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em dois pontos, para confirmar a impressão, que colheru, 
de que o encarregado de negócios tinha feito uma decla- 
ração decorada palavra por palavra. Logo me corrigiu 
o encarregado de negócios, usando de novo exacta- 
mente as mesmas expressões empregues antes e enca- 
deando-as da mesma forma, O encarregado de negócios, 
que é muito novo e inexperiente, deve portanto ter 
reproduzido com fidelidade as suas instruções. 

Concluí a conversa agradecendo a comunicação, 
pedindo que transmitisse ao seu Governo a amabilidade 
de no-la ter feito, e dizendo que tomava boa nota de 
todos os pormenores e afirmações. 


Lisboa, 5 de Março de 1963 — Recebi Ross, a seu 
pedido. Disse-me que não tinha qualquer assunto especial 
a tratar. Fora convocado para ir a Londres. Dos termos 
da convocatória depreendia que esta abrangia todos os 
embaixadores ingleses na Europa Ocidental. Estaria 
apenas um dia em Londres. Não sabia se o intuito da 
reunião era o de permitir a cada embaixador expor os 
problemas do seu posto ou o de tomarem conhecimento 
de novas directivas do secretário de Estado. 

Perguntei ao embaixador se ele esperava quaisquer 
decisões magnas por parte do Governo inglês. Respondeu 
que não sabia: mas depois da situação criada pela 
França decerto se impunha uma revisão de algumas 
linhas políticas. Pensava que todos os aspectos econó- 
micos e políticos da Europa Ocidental seriam exami- 
nados em Londres na reunião projectada. 
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Repeti ao embaixador um parecer pessoal que já 
anteriormente expusera: o de que a conferência de 
imprensa do general de Gaulle não era tanto dirigida 
contra a Inglaterra como contra os Estados Unidos. 
Ross concordou, e já relatara para Londres esse ponto 
de vista. Comentou, no entanto, que a diferença básica 
parecia ser outra: a França não aceitava a visão que a 
Inglaterra se fazia da Europa; de Gaulle pretende uma 
«terceira força» independente e separada da América; 
os ingleses julgam tal ideia inviável, porque sem a 
colaboração dos Estados Unidos não se construíria a 
Europa. 

Observei que, no entanto, se me afigurava que 
existia um real sentimento de mágoa na Europa contra 
os americanos, e até se falava de um diálogo directo 
Kremlin-Casa Branca, sem conhecimento da Europa, 
e tudo isto ajudaria a compreender o gesto do Presidente 
francês. Perguntei se Ross pensava que se estariam 
preparando umas Tordesilhas mundiais nas costas da 
Europa. Respondeu o embaixador que não sabia. Não 
julgava, todavia, que americanos e russos se preparassem 
para dividir o Mundo. Estava convicto, no entanto, de 
que alguma coisa se passa entre russos e americanos. 
Presumia que Berlim estava sendo bilateralmente dis- 
cutido entre ambos. Perguntei se mais nada estaria 
sendo discutido. Ross admitia essa possibilidade. Insisti: 
a reunificação da Alemanha não estaria sendo debatida? 
E a América Latina? E a África? Ross sorriu, e não 
respondeu. Continuei, dizendo que muitas coisas pare- 
ciam estranhas: a situação em Cuba e a passividade 


226 


americana; a situação no Congo e o silêncio russo; e a 
falta de combatividade que, quase de súbito, russos e 
americanos revelavam uns para com os outros. Ross 
concordou que tudo isso dava que pensar, mas ainda 
duvidava de que se estivessem a distribuir «esferas de 
influência» à velha maneira do século XIX. Comentei 
que não obstante os «ventos de mudança» britânicos, 
muito pouca coisa no fundo mudara: os imperialismos 
continuavam, e mais virulentos do que nunca. 

Depois, fizemos ambos uma pequena digressão 
histórica para comparar os imperialismos britânico e 
americano, concordando-se nos melhores méritos do 
primeiro. 

Tornando-se a pontos concretos, falei da Comissão 
Económica para a África e da reunião de Leopoldville. 
Ross disse que o que acontecera fora excelente para 
nós: só nos ajudava e confirmava os nossos pontos de 
vista. Salientei quanto era espantoso o que se passara. 
Sublinhei que não compreendera como a Inglaterra 
votara a sua própria exclusão (o que era contraditório 
com a afirmação do delegado britânico no Comité dos 
24, no sentido de que apenas o Governo inglês era 
responsável pelos territórios africanos sob sua soberania), 
nem por que se ausentara no voto sobre a negação de 
vistos a Portugal e à África do Sul. Ross admitiu o 
ilógico da primeira atitude, e disse que estava «chocado» 
com a segunda. Observei que tudo isto era culpa dos 
grandes paises, e que aos Estados Unidos e Inglaterra 
competia manter as Nações Unidas dentro da lei, a 
menos que a politica fosse a de provocar a destruição 
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daquelas, o que nós aplaudiríamos. Ross pôs os olhos 
no chão, e disse: «You are right». 

Falou-se depois do Extremo-Oriente. Aproveitei a 
ocasião para referir um breve resumo da diligência feita 
no dia 28 de Fevereiro último pelo encarregado de 
negócios da Indonésia. Ross mostrou-se muito sensibili- 
zado pela confidência que lhe fazia. Mostrou o maior 
interesse, repetiu o que eu dissera para fixar bem, e 
disse que ia transmitir para Londres. 

Ross suscitou depois a visita do ministro do Comércio 
inglês a Lisboa. Perguntou se eu o receberia. Disse-lhe 
que o faria com muito gosto. A propósito de comércio, 
Ross mencionou a conversa recente de Sir Roger Stevens 
com o embaixador Rocheta. Perguntou-me se eu estava 
ao corrente. Disse-lhe que sim, e fiz alguns comentários. 
Sir Roger falara em cooperação financeira. Eu queria 
dizer-lhe que nós nada pedíiamos, e que verdadeira- 
mente o problema não era nosso, porque estávamos 
encontrando todos os financiamentos estrangeiros de 
que necessitávamos: mas não podia deixar de observar 
que a Inglaterra estava todos os dias a perder em Por- 
tugal posições que eram tomadas por outros. Todavia, o 
assunto era com os ingleses. Ross comentou que estava 
cansado de chamar para o facto a atenção do seu 
Governo, e que não compreendia a política inglesa 
nesta matéria. Sugeri que a City e Whitehall talvez não 
tivessem confiança no nosso futuro. Ross negou com 
firmeza, e disse que muito se explicava pela percepção 
de que, como resultado de Goa, havia em Portugal um 
grande sentimento de hostilidade para com a Inglaterra. 
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Quanto aos outros pontos suscitados por Sir Roger, eu 
disse, no que toca ao Congo, que se aproximavam 
momentos importantes na nossa política para com aquele 
país; e quanto à África em geral eu desejava saber se 0 
Governo inglês nos podia informar do que se passava 
na Tanganica e do que ali se preparasse contra nós. 
Ross tomou uma nota deste último ponto, e pretendeu 
que explicasse melhor a minha referência ao Congo, ao 
que me limitei a dizer que ele a seu tempo veria do que 
se tratava. 

Já de pé, Ross perguntou se eu desejava alguma 
mensagem para Lord Home. Além dos meus cumpri- 
mentos, pedi-lhe que dissesse a Lord Home que nós 
continuávamos em África, e que continuaríamos. Ross 
observou que não tinha dúvidas a esse respeito, e 
aludiu ao projecto de nova lei orgânica do Ultramar 
para afirmar que a julgava muito importante, e que 
teria grande «apelo» na Inglaterra. Comentei que, 
dentro das nossas próprias linhas, éramos menos imobi- 
listas do que alguns que procuram dar a aparência do 
movimento contínuo. Finalmente, Ross felicitou-nos pelos 
resultados obtidos contra a Libéria na OIT.'Comentei a 
rir que talvez isso fosse desagradável à Inglaterra, por 
estragar a bonita imagem de um país africano. Ross riu 
também. | 

Toda a conversa foi da maior afabilidade, e sempre 
em tom amistoso, procurando Ross mostrar comunhão 
de ideias em muitos casos. 


| Organização Internacional do Trabalho. 
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Lisboa, 7 de Março de 1963 — Recebi o embai- 
xador do Japão, a seu pedido. 
Tratou dos seguintes problemas: 


I — Há tempo havia-me perguntado qual a 
nossa posição em face de um pedido japonês 
para ser admitido na O.E.C.D.'Já poderia 
eu dizer-lhe alguma coisa? Respondi-lhe 
que efectivamente tínhamos considerado o 
assunto, e podia informá-lo de que, no 
caso de uma maioria de membros da 
O.E.C.D. apoiar o pedido do Japão, Por- 
tugal também lhe daria o seu voto favorável 
com muito gosto. O embaixador agradeceu. 

II — Poderia dizer-lhe alguma coisa sobre a 
última reunião da EFTA“*em Genebra? 
Limitei-me a dizer ao embaixador que, em 
face da situação nova suscitada pela ruptura 
de negociações entre o Reino Unido e o 
Mercado Comum, um certo número de pro- 
postas haviam sido apresentadas pelos países 
da EFTA em Genebra, com vista ao forta- 
lecimento da Associação, e que as mesmas 
seriam discutidas na próxima reunião de 
Lisboa, o que emprestava a esta grande 
importância. 

| Organização Europeia de Cooperação e Desenvolvimento, 
European Free Trade Association. Criada pela Grã-Breta- 
oha, como resposta ao Mercado Comum. 
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IH — Não pensava eu que alguns paises da EFTA, 
como a Dinamarca e a Áustria, procurassem 
libertar-se dos compromissos assumidos e 
seguir caminhos separados, entrando para 
o Mercado Comum? Respondi-lhe que na 
realidade a Áustria se encontrava numa 
posição especial, por virtude da sua neutra- 
lidade, e isso fora reconhecido em Genebra, 
pelo que a Áustria fora como que liberta 
dos seus compromissos. Não julgava que o 
mesmo se pudesse dizer quanto à Dina- 
marca, nem me parecia que esta tivesse tal 
intenção. 


IV — Referiu-se o embaixador às negociações 
comerciais luso-japonesas. Consistia a grande 
dificuldade na posição dos dois países 
perante o GATT,'e em particular o art. 35. 
Nós tínhamos relutância em tratar assuntos 
no GATT; o Japão não podia, por outro 
lado, assumir os compromissos que nós 
desejávamos. Tóquio pensava, no entanto, 
que nós estaríamos sempre protegidos pelas 
medidas que poderiamos tomar no caso da 
excessiva invasão do mercado português 
por produtos nipónicos. Observei ao embai- 
xador que talvez se pudesse solucionar o 
assunto por troca de notas confidenciais. 


1 General Agreement on Trade and Tariffs. 
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Replicou o embaixador que o seu Governo 
não podia manter a confidencialidade das 
notas, e que além disso tal procedimento 
não estava de harmonia com os demais 
acordos assinados pelo Japão com outros 
países europeus. Comentei que era neces- 
sário continuar a conversar, com espírito 
de boa vontade, e que isso era decerto 
também no interesse do Japão. 


V — Aludindo ao nosso convite a jornalistas 
Japoneses para visitarem a Metrópole e o 
Ultramar, o embaixador disse que o Governo 
Japonês resolvera também convidar jorna- 
listas portugueses para irem ao Japão, e 
pedia-me que lhe indicasse alguns nomes. 


Agradeci, e disse que ia consultar as auto- 
ridades competentes. 


VI — Mencionou o embaixador a necessidade 
de maior intercâmbio entre os dois paises, 
ao que anuí, e sugeriu a vantagem de um 
acordo cultural, no que me mostrei inte- 
ressado também, concluindo o embaixador 
por afirmar ser indispensável maior propa- 
ganda portuguesa no Japão, em todos os 
aspectos, desde os económicos aos políticos. 
passando pelos turísticos. 


VII — Falando-se do Ultramar, queixei-me ao em- 
baixador da atitude japonesa pouco amis- 
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VII — 


tosa nas Nações Unidas. Respondeu o 
embaixador pondo o disco habitual da 
disciplina do bloco afro-asiático e dos sen- 
timentos anticolonialistas do Japão. 
Contestei, e expus alguns principios 
da nossa politica, acentuando por outro 
lado as razões económicas e políticas que' 
estavam por detrás das atitudes pseudo- 
-ideológicas de certos paises. Comentou o 
embaixador que quanto ao Japão não era 
assim, porque aquele podia mesmo actual- 
mente comprar e investir no nosso Ultramar 
o que quisesse, assim como exportar para 
ali, mas em qualquer caso todos estes 
problemas eram muito embaraçosos e com- 
plicados. Perguntei ao embaixador por 
que não visitava Angola e Moçambique. 
Disse que tencionava fazê-lo no Verão. 


Falou-se da posição americana perante a 
Europa, o comunismo, a África, e vi que o 
embaixador não apoiava nem de outro 
modo reagia às minhas críticas. Em certo 
momento sugeri que havia algumas seme- 
lhanças com a posição do Japão: os Estados 
Unidos não queriam que aquele reconhe- 
cesse e comerciasse com a China Conti- 
nental mas, por outro lado, também não 
autorizavam o aumento das exportações 
Japonesas para a América. Ora os ameri- 
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canos queriam gastar aliás inutilmente o 
seu dinheiro em África, para terem influência 
nesta, e queriam ver os europeus afastados 
daquele continente; mas também preten- 
diam que a Europa comprasse os produtos 
americanos para assim equilibrar a balança 
de pagamentos dos Estados Unidos. Pare- 
cia-lhe bem? O embaixador respondeu que 
não lhe parecia bem. 


À saída, o embaixador perguntou, de novo, se na 
realidade desejávamos que ele fosse a África. Assegu- 
rei-o de que teríamos nisso o maior prazer e o maior 
interesse. 


Lisboa, 9 de Abril de 1963 — Regressado do Brasil, 
onde se demorou um mês em férias, Negrão de Lima 
pediu para me ver. Aparte as expressões de regozijo 
por voltar a Lisboa, o embaixador abordou os seguintes 
pontos: 


1) — Tinha sido deplorável o que se passara com 
a mensagem presidencial ao Congresso. Negrão 
de Lima, neste particular, relatou o assunto 
com o mais miúdo pormenor. Sublinhou a 
mágoa do presidente Goulart e de Hermes de 
Lima, e assegurou que da parte de ambos 
não houvera culpa, mas o maior interesse e 
presteza em corrigir o incidente. Não estão 
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ainda bem apuradas as responsabilidades, 
que estão sendo investigadas. O grande culpado 
deve ter sido o «grupinho afro-asiático do 
Itamaraty». Negrão de Lima confirmou que 
declarara, num grupo de senadores, que não 
voltaria a Portugal se o lapso não fosse 
prontamente corrigido, como foi feito. No 
relato de todo o episódio, que o embaixador 
narrou com muita calma e clareza, perce- 
beu-se a intenção de suavizar o caso, de 
desafiar quaisquer melindres nossos, e nota- 
va-se que havia pensado e «construído» muito 
bem a sua versão, de modo a torná-la absolu- 
tamente verosimil. Agradeci a Negrão de 
Lima, e disse que por nossa parte conside- 
rávamos o assunto encerrado. 


2) — Falara com o presidente Goulart sobre a sua 
viagem à Europa. Ainda nada estava deci- 
dido. Mas se essa viagem se efectuasse, o 
presidente autorizara-o a dizer que não se 
limitaria a «passar» pelo aeroporto de Lisboa: 
permaneceria aqui 24 horas. 


3) — Por despacho do presidente, fora adoptada 
no Itamaraty uma ordem de serviço que não 
permite que um embaixador sirva num posto 
por mais de 4 anos. Filiou-se tal ordem na 
necessidade de remover o embaixador Coelho 
Lisboa de Madrid, para onde deseja ir o 
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embaixador Câmara Canto, e ainda na con- 
veniência de mexer em alguns outros postos. 
Resultado desta nova orientação, todavia, 
será que ele, Negrão de Lima, não poderá 
permanecer em Lisboa além de Dezembro 
próximo, data em que perfaz 4 anos. Em 
qualquer caso, tencionava regressar ao Rio 
em Junho ou Julho de 64. Tornará mais 
cedo. E já declarou que não deseja outra 
Embaixada: encerra em Lisboa a sua vida 
diplomática. Disse ao embaixador que teria 
nisso muito pesar. 


4) — Falara com Hermes de Lima sobre o acordo 
de asilo. O ministro mostrara-se contristado. 
Não julgava que se pudesse efectuar um 
acordo na base da nossa contraproposta. 
Esta ia ser estudada, e talvez nos subme- 
tessem ainda outro texto. Mas esta matéria 
era muito delicada, porque qualquer texto 
que fugisse às tradições brasileiras não teria 
«cobertura» no Congresso. Negrão de Lima 
sugeria, por isso, que nós deixássemos partir 
os actuais «hóspedes» aos poucos: a dois e 
dois, e com grandes intervalos. Comentei que 
isso seria inútil porque, apenas saissem dois, 
o embaixador aceitaria outros tantos. Negrão 
de Lima disse que ficaria estabelecido que 
novos «hóspedes» nunca poderiam partir antes 
de decorrido ano e meio: isto bastaria, quando 
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conhecido, para evitar novos pedidos. Ri-me, 
e observei que continuava a ver apenas duas 
soluções: assinar um acordo, ou autorizar a 
saida de todos os actuais asilados contra a 
garantia escrita de que o Brasil não conce- 
deria mais asilos. Negrão de Lima sublinhou 
quanto isso era dificil, e que precisávamos de 
encontrar outra solução. Declarei que exami- 
nariamos tudo o que nos propusessem. 


5) — É verdade que há infiltração comunista no 
Governo brasileiro. O relatório Gordon corres- 
ponde à realidade. No Itamaraty há o «gru- 
pinho afro-asiático», que nos é extremamente 
hostil. Exploram muito o caso do direito de 
asilo. Dizem que por causa de Portugal perdeu 
o Brasil 51 votos nas Nações Unidas. Per- 
guntei em que é que o Brasil tencionava 
utilizar esses 51 votos. Negrão de Lima disse 
que essa mesma pergunta fizera aos compo- 
nentes do «grupinho», sem obter resposta. 
Conversara muito, aliás, com os membros 
daquele sobre assuntos portugueses. 


6) — Não há dúvida de que o presidente Juscelino 
ganhara as próximas eleições. E ele «resolverá 
todos os problemas portugueses com o Brasil, 
não tenha dúvidas». E num assomo de since- 
ridade e de franqueza, perguntou: «Aguen- 
tam-se Vocês dois anos?» Como eu disse que 
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sim, Negrão de Lima comentou que então não 
teríamos mais problemas com o Brasil. 


7) — Juscelino recordou a sua última visita a 
Portugal. Não esquece o acolhimento que 
teve. Disse a Negrão de Lima que estava 
agora hesitante em aceitar a presidência da 
próxima Assembleia Geral das Nações Unidas. 
Juscelino não queria presidir a sessões onde 
se atacasse Portugal, nem conduzir votações 
contra nós. Comentei que nós saberíamos 
fazer a precisa distinção, e por aquele facto 
não diminuiria a nossa estima pelo antigo e 
futuro presidente. Por outro lado, o presi- 
dente da Assembleia Geral da ONU pode 
exercer muita influência na condução dos 
debates, e Juscelino decerto a exerceria em 
nosso favor. Sob este aspecto, lamentaríamos 
que Juscelino não aceitasse. Mas eu com- 
preendia que o não fizesse, até por duas 
outras razões: primeiro, porque teria de estar 
muito tempo ausente do Brasil, e isso poderia 
prejudicar a sua actuação política em favor 
da sua candidatura, e até em favor de Por- 
tugal dentro do Brasil; e depois porque se 
diminuiria um pouco, uma vez que se consi- 
dera que o cargo de presidente da Assembleia 
Geral da ONU é atribuído aos estadistas que 
querem ainda «ascender» ou aos que já estão 
«aposentados», e Juscelino não estava numa 
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circunstância nem noutra. Negrão de Lima 
observou que lhe não haviam ocorrido estas 
duas razões, que achava importantes, e que 
as ia transmitir ao presidente. 


8) — Pusera de parte, enquanto no Rio, a ideia da 
ida do director-geral político, Dr. Fragoso, 
ao Brasil, para conversas no Itamaraty. Falara 
sobre o caso com Hermes de Lima, e este 
dissera que a ida ao Rio de um alto funcio- 
nário do M.N.E. português, que seria sem 
dúvida sabida, levantaria logo especulações e 
agitaria a questão portuguesa, que de momento 
se encontrava adormecida e sossegada na 
opinião e nos meios políticos brasileiros. 


9) — Embora melhor, continua incerta a situação 
política brasileira. Carlos de Lacerda, não 
obstante o seu «formoso talento», exagera os 
ataques ao presidente Goulart. Santiago 
Dantas está procurando fazer um grande 
papel de saneamento financeiro. Ele, embai- 
xador. é um optimista e espera que tudo vá 
melhorando. Quando regressar definitiva- 
mente ao Rio, ajudará o presidente Juscelino 
na sua campanha eleitoral. 


Lisboa, 11 de Abril de 1963 — Havendo-me o 
embaixador de Inglaterra dito, há tempo, que gostaria 
de falar comigo de quando em quando, pedi-lhe para 
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passar hoje pelo Ministério. Declarei-lhe logo de início 
que não tinha nada de especial a dizer-lhe. Ross 
observou então que se permitiria abordar dois pontos. 
Primeiro: julgava muito importante a próxima reunião 
da EFTA em Lisboa, e a propósito desejava saber quais 
as intenções do Governo português quanto a quaisquer 
pedidos especiais que Portugal desejasse apresentar. 
Parecia-lhe útil uma certa preparação prévia, a fim de 
que tais pedidos pudessem ter mais rápida aceitação 
pelo Reino Unido e os outros membros da EFTA. Eu 
disse a Ross que me informaria. O embaixador, para 
sublinhar a importância que o seu Governo atribuia à 
reunião, vincou que viriam a Lisboa nada menos do que | 
três membros do Governo inglês: o Sr. Heath, o Ministro 
do Comércio e o da Agricultura. Quanto ao segundo 
ponto: poderia fazer-se alguma coisa para salvar a 
empresa das Minas de S. Domingos, pertencentes ao 
coronel Cross-Brown? Eu disse, quanto a este parti- 
cular, que tudo tínhamos feito e estávamos fazendo, até 
porque tínhamos muito apreço pelo coronel Cross- 
-Brown e pelos seus serviços à causa das relações luso- 
-britânicas. Ross disse que estava a par dos nossos 
esforços e boa vontade, e que nos agradecia. Eu salientei 
que a principal dificuldade parecia consistir na falta de 
capital de que a firma inglesa dispunha. Concordou o 
embaixador. 

Tratei depois dos pontos que tinha em mente. 

Eu não compreendia a impossibilidade em que o 
Governo britânico se encontrara de autorizar a venda 
de um camião-tanque para o aeroporto de Luanda, 
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para fins civis e para um aeródromo civil. Ross comen- 
tou que também se sentira muito infeliz com o caso. 
Não sabia bem como explicá-lo. Julgava que uma 
recusa feita na altura à Indonésia fora o motivo: para 
se Justificarem perante aquela tiveram de alegar uma 
recusa a outro país. Comentei que julgava que as 
relações luso-britânicas eram ou deviam ser diferentes e 
melhores do que as existentes entre o Reino Unido e 
Djakarta. Ross classificou o assunto de «tragédia buro- 
crática»: mas esperava que isso não influisse em nós 
quanto a outras encomendas de material, mesmo militar, 
e em relação ao qual o Governo de Sua Majestade 
seguia agora uma política mais liberal. Evadi esta 
alusão e comentei que, se me referira a este assunto, 
não fora pelo prejuízo que nos causara, que fora 
nenhum: já havíamos comprado o camião-tanque noutro 
sítio. ' Acrescentei que a recusa inglesa apenas nos 
surpreendera. Disse ainda que o mesmo era o senti- 
mento do chefe do Governo português. Ross reagiu 
muito a esta afirmação: quem teria falado em caso tão 
minimo ao primeiro-ministro? Quem estaria interessado 
em prejudicar as boas relações entre Portugal e a 
Inglaterra? Eu disse que não sabia: mas podia assegu- 
rá-lo que o chefe do Governo ficara também muito 
surpreendido e magoado. Ross pareceu alarmado e 
desgostoso. 

Passei ao segundo ponto. Não compreendera a ati- 
tude inglesa em face do nosso pedido para pergr ntarem 
ao Tanganica o que havia acerca do avião português. 
Ross pediu que eu nem falasse nisso: sentia-se absolu- 
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tamente infeliz (miserable) com a atitude do seu Governo. 
Fora um choque para ele, a resposta do Foreign Office. 
Como única explicação, apenas lhe ocorria o facto de o 
caso ter sido tratado pelo Commonwealth Relation 
Office e não pelo Foreign Office. Comentei que me 
parecia pobre a explicação, e espantosa a sugestão de 
que recorrêssemos à Belgica, à Itália ou à Alemanha. 
Ross, com aspecto sucumbido, exprimiu o seu acordo. 
Perguntou depois se queriamos «os homens e o avião». 
Disse-lhe que queríamos o avião: quanto aos homens, 
que o Governo do Tanganica procedesse como enten- 
desse. Ross disse que ia fazer nova tentativa junto do 
seu Governo. Eu vinquei que não lhe estava pedindo 
que o fizesse. Ross comentou que a iniciativa seria sua. 
Acrescentou ainda que muito apreciara e ficara grato 
pela resposta que eu dera à pergunta que sobre este 
assunto me fora feita na última conferência de imprensa. 
Mandara um telegrama para Londres a salientar quanto 
eu fora «considerate». 


Quanto ao discurso do Sr. King (delegado inglês 
nos Vinte e Quatro), não podia eu deixar de mais uma 
vez lamentar o tom «paternalista» e «sábio» com que 
nos dava conselhos. Tinha de lhe repetir que estávamos 
cansados, e que um dia breve eu teria de lhe dizer 
numa conferência de imprensa que esperávamos que o 
Governo de Sua Majestade não cometesse mais erros em 
politica africana e que em breve principiasse a seguir a 
boa orientação portuguesa. Ross disse que concordava 
em que o «paternalismo» deveria ser irritante para nós. 
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Queria dizer-me que chamara a atenção de Londres 
para o assunto. Talvez por isso o segundo discurso de 
King, antes da votação, fora muito melhor. Respondi 
que ainda o não lera na integra, mas ia fazê-lo. 
Observei depois que, por informações de vária origem, 
eu adquirira a convicção de que a Inglaterra estivera 
para votar contra a resolução dos Vinte e Quatro, e que 
apenas o não fizera por pressão americana. Era verdade? 
Ross tomou uma atitude um pouco embaraçada, e disse 
que na verdade tinham estado «very nearly» para votar 
contra, mas que os americanos não quiseram seguir a 
«lead» britânica. 

Depois de uma conversa cruzada e dispersa, sem 
interesse, tomei um ar constrangido e disse a Ross que 
queria suscitar um ponto delicado. Esperava que ele me 
compreendesse. Fazia-o o mais amistosa e cortezmente 
possível: mas não podia deixar de lhe dizer o meu 
parecer no sentido de que o Sr. Stow (primeiro secre- 
tário da Embaixada inglesa) preferia decerto um outro 
posto ou tomar umas longas férias sem regressar a 
Lisboa. Ross disse que Stow gostava muito deste país, 
não queria ir para outro, e que era muito devotado ao 
seu posto. Comentei que talvez Stow fosse devotado ao 
seu posto, mas não o era ao pais, nem ao seu povo, nem 
ao seu Governo. Era mesmo hostil. De há muito que mil 
informações, tanto portuguesas como estrangeiras, não 
me deixavam dúvidas a tal respeito. O assunto não era 
urgente, nem o estava levantando oficialmente. Pedia-lhe 
no entanto para reflectir no que eu lhe dissera, a fim do 
caso se resolver. 
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Ross deu então um tom ainda mais pessoal à 
conversa, e quase «sentimental». Sentia que não tinha- 
mos confiança nele, que o julgávamos nosso inimigo, 
que lhe atribuíiamos falta de compreensão e simpatia 
por Portugal. Sentia-se também sujeito às maiores 
pressões, e «ostracisado» e repelido. Eu comentei, com 
muita afabilidade, que já tinha nos meus vinte e dois 
anos de carreira conhecido muitos embaixadores de 
Inglaterra. Desde Sir Ronald Campbell. Todos me 
davam sempre a impressão de inimigos: e verificava 
que, depois de se aposentarem, se revelavam grandes 
amigos de Portugal. Citei Sir Walford Selby, Sir Nigel 
Ronald, como exemplos. Esperava que com ele, Ross, 
se passasse o mesmo. Queria ainda dizer-lhe, já que a 
conversa se tornara pessoal, que tinha por ele a maior 
simpatia e apreço, e que apenas uma vez me melindrara 
quando, na Embaixada da RAU, me dissera que tinha 
de «fazer pressão» sobre mim para obter resposta satis- 
fatória a uma pergunta que me estava fazendo. Ross 
corou, e disse que se não recordava do episódio, o que . 
significava que o mesmo não ficara impresso na sua 
consciência. Comentei que isso era natural, porque eu 
não julgara que se tratasse de qualquer coisa mais do 
que de um lapso de linguagem. Quanto às pressões a 
que se referia, não sabia eu o que ele tinha em mente. 
Mas era certo que, personificando e executando o 
embaixador uma política de que nós não gostávamos, 
os efeitos recairiam sobre o embaixador. Cumpria ele o 
scu dever: e às vezes todos nós tínhamos de ser vitimas 
do dever. Todavia, o problema era outro: consistia 


244 


em saber se, na análise e explicação que fazia dos 
problemas portugueses, era ou não objectivo, era ou 
não compreensivo. O que é que eu julgava nesse ponto? 
Respondi que não sabia e não estava seguro. Mas não 
podia ele estranhar que tivéssemos interesse em avaliar 
o «impacto» que os relatórios do Embaixador teriam no 
seu Governo. Ross comentou que isso era naturalíssimo. 
Como exemplo do que tinha em mente, poderia men- 
cionar a viagem do embaixador a África: informara 
bem o Foreign Office, ou mal? Ross ficou ansioso, e 
perguntou qual a minha opinião. Fugi a uma resposta, e 
cingi-me a dizer que esperava que não tivesse o seu 
relatório sido inteiramente mau. Comentou o embai- 
xador que tudo tem feito para melhorar as relações 
entre os dois países. Eu disse que não duvidava; mas 
parecia-me que ouvia demasiadas pessoas, e nem sempre 
bem escolhidas. Ross disse que queria que eu acredi- 
tasse nele. Observei que também me parecia útil que 
acreditasse em mim. Ross afirmou que o fazia. 


À despedida, houve ainda uma referência à Fede- 
ração. Ross não sabia o que se iria passar. Lamentou a 
dissolução daquela. A uma pergunta minha, respondeu, 
quanto à Rodésia do Sul, que hoje era mais fácil dar a 
independência a um Governo negro do que a um 
Governo branco. 


Eu nunca tinha visto o embaixador de Inglaterra 
sob o aspecto por que se mostrou hoje. Afável, amistoso, 
calorosamente cordial, procurando dar à conversa um 
tom de «camaradagem intima» entre pessoas que confiam 
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absolutamente uma na outra; aceitando todos os reparos 
e remoques; sem as arestas e dureza habituais; e 
tomando o nosso partido perante o seu Governo, sem 
nos casos tratados tentar justificá-lo. Fiquei perplexo 
— sem saber que orientação nova e nova táctica terá o 
embaixador resolvido adoptar. 


Washington, 29 de Maio de 1963 — Chego à Casa 
Branca antes da hora marcada, mas uma funcionária 
manda-me logo entrar para a antecâmara do presidente. 
Encontro Kennedy sentado no tampo de uma secretária, 
com um pé no chão e outro pendido, e a beber café por 
um copo de cartão. De pé, em frente do presidente, 
estão Rusk e MacNamara. 'Estão todos a rir, e o 
ambiente é de informalidade. O presidente acolhe-me 
como se eu fosse um íntimo. É o dia dos seus 46 anos, 
felicito o presidente pelo seu aniversário, e desejo-lhe 
longa vida. Pergunta Kennedy: Como soube? Digo ao 
Presidente que é dever de um ministro dos Estrangeiros 
estar bem informado sobre acontecimentos importantes. 
Kennedy volta-se para Rusk e pergunta se este o acha 
mais velho de ontem para hoje. Depois quer saber a 
minha idade. Informo-o de que sou apenas um ano mais 
novo do que o presidente. Espanto de Kennedy: como é 
possível que se seja ministro tendo somente essa idade? 
E diz a rir: «Não acho bem». Lembro ao presidente que 


| Robert MacNamara, secretário da Defesa no Governo 
Kennedy. Depois, presidente do Banco Mundial. 
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talvez lhe falte autoridade moral para criticar a juven- 
tude de homens públicos. «Mas você parece mais velho 
do que a sua idade», diz Kennedy. Replico; «Sao as 
preocupações que me causam os Estados Unidos, Sr. 
Presidente». Kennedy ri, bem humorado. Acaba o seu 
café, passamos ao seu gabinete, a sós. 


Temos pouco tempo, diz o presidente, porque ia 
receber em conjunto os ministros dos Estrangeiros da 
NATO !, como eu sabia. Agradeço ao presidente os 
minutos que me concede. Kennedy pergunta como vão 
as «coisas» luso-americanas. Respondo que me parece 
haver algum progresso na compreensão dos Estados 
Unidos pelas virtualidades da política portuguesa no 
seu contributo para defesa do Ocidente; mas os Estados 
Unidos, repetia-lhe a sério, dão-nos muitos motivos de 
preocupação e são grandes as dificuldades. Não se 
agasta o presidente, e diz textualmente: «Sim, eu sei. 
Mas não me peça que, depois de haver subido ao cimo 
da montanha, eu desça ao fundo do vale num curto 
espaço de tempo. Preciso de pelo menos mais dois 
anos». Agradeço ao presidente o claro anúncio de uma 
mudança de política, que julgo implícito nas suas 
palavras, e a rir pergunto por meu lado: «Não poderia 
o Sr. Presidente fazer essa descida num ano?» 

Em silêncio, com lentidão, Kennedy abana negati- 


| Efectivamente, a NATO realizara uma sessão em Washington, 
e do programa fazia parte uma audiência colectiva com o presidente 
dos Estados Unidos. Eu pedira uma entrevista separada, além de 
participar da colectiva, e Kennedy acedera. 
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vamente a cabeça. Depois, de repente, parece ausentar-se 
para muito longe e transferir o seu pensamento para 
uma preocupação que o absorve. E diz: «A China é o 
grande problema. Dentro de pouco, o Ocidente tem de 
decidir se vamos usar a bomba atómica sobre a China 
para evitar que esta por sua vez disponha de um 
arsenal atómico». (Quando fala em Ocidente, o presi- 
dente quer obviamente dizer Estados Unidos.) Perante 
a gravidade da afirmação, repito-a, para me certificar 
de que a entendi bem. E Kennedy, sempre distante, 
remata: «É isso mesmo». 


Neste momento, abre-se uma porta do gabinete, 
entra um funcionário que diz ao presidente já se 
encontrarem numa sala contígua os ministros da NATO. 
Levanta-se o presidente, faço menção de me afastar, 
mas Kennedy faz sinal para que me conserve a seu 
lado. Entram os demais ministros — Spaak, Averof, etc. 
— e mostram espanto por me verem com o presidente. 
Sentam-se todos numa roda defronte de Kennedy. Este 
dirige a todos palavras banais de circunstância, pergunta 
como tem decorrido os trabalhos, reafirma o interesse e 
o apoio dos Estados Unidos à NATO. Há conversas 
cruzadas sem interesse. Depois, todos passamos à sala 
contígua, onde o presidente vai receber as saudações 
dos embaixadores junto da NATO e dos altos funcio- 
nátrios do Secretariado do Pacto. Após os cumprimentos, 
e de algumas palavras do secretário-geral, a que 
Kennedy responde com frases de ocasião, está tindo o 
breve encontro. Retiram-se todos, e eu vou também a 


“248 


retirar-me com os demais; mas o presidente diz-me em 
voz baixa: «Não acabámos ainda a nossa conversa, 
voltemos ao meu gabinete». Sigo o presidente. 


De novo na sua cadeira de balouço, Kennedy 
solicita-me que exponha os motivos de queixa que temos 
dos Estados Unidos. Selecciono alguns dos assuntos que 
tenho abordado com Rusk e com o Departamento de 
Estado: a atitude americana nas Nações Unidas, o 
silêncio senão a complacência americana perante as 
agressões de que somos vítimas, as declarações públicas 
de muitos responsáveis americanos, as pressões que os 
Estados Unidos fazem junto de terceiros para que estes 
nos levantem dificuldades, etc. Exponho tudo com 
algum pormenor. Kennedy ouve em silêncio, e pergunta: 
«Nos discursos que tenho feito em matéria de política 
externa, há alguma coisa que tenha magoado ou 
prejudicado Portugal?» Respondo que nada tem havido 
contra nós, de forma directa, nos discursos do presi- 
dente. Eu queria. referir-me a discursos de delegados 
americanos e alguns altos representantes do Departa- 
mento de Estado; mas o presidente compreenderia que 
eu não citasse nomes, para evitar que pensasse que eu 
queria fazer queixas pessoais. Decerto, concorda o 
presidente, e remata: «Bem, veremos». 


Levanta-se o presidente, dá a entrevista por finda. 
«Sempre que vier a Washington, procure-me». Agradeço 
ao presidente o convite, e digo que, independentemente 
das visitas que sejam iniciativa minha, estarei sempre à 
disposição do presidente: quando quizer fazer-me qual- 
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quer comunicação, basta enviar-me uma palavra e 
estou em Washington vinte e quatro horas depois. 
«Fá-lo-ei se for caso disso», remata Kennedy. 

Da Casa Branca sigo para Blair House, onde Rusk 
oferece uma recepção aos ministros da NATO. Cru- 
zo-me com Spaak. Este vem sobre mim, com ar vivo e 
intrigado: «Que há entre Você e Kennedy? Você já lá 
está quando chegamos, fica quando saímos! Chegaram 
a acordo especial entre Portugal e os Estados Unidos? 
Diga alguma coisa!» Com ar subentendido, de quem 
tem muita coisa a esconder, replico a Spaak: «É confi- 
dencial o que se passa no gabinete do presidente dos 
Estados Unidos». Spaak afasta-se, irritado. 


Lisboa, 15 de Junho de 1963 — Recebo Richard 
Nixon, a seu pedido. Parece envelhecido; e está perma- 
nentemcnte preocupado de fotógrafos, de publicidade. 
Da longa conversa de quase hora e meia são de registar 
os pontos seguintes: Portugal é um país extraordinário 
para turismo, e está encantado com tudo o que tem 
visto; apesar de tudo. Cuba continua a ser uma ameaça 
aos Estados Unidos, e muitos erros têm sido praticados; 
é indispensável manter a força e a coesão da NATO, e 
em constante estado de defesa perante o expansionismo 
soviético; em África tem-se actuado com perigosa preci- 
pitação, e tem-se esquecido quanto aquele continente é 
fundamental para a segurança da Europa e para todo o 
Ocidente, incluindo os Estados Unidos; considera o 
general de Gaulle um grande estadista «e uma poderosa 
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personalidade. São óbvias as ambições políticas de 
Nixon quanto ao futuro: de nenhum modo considera 
finda a sua carreira de homem público. 


Lisboa, 7 de Agosto de 1963 — Recebi Ross, a seu 
pedido. Não tinha objectivo preciso a sua visita, segundo 
depreendi, e sem qualquer método tratou vários pontos, 
de que serão de reter os seguintes: 


|I— 


Situação política interna inglesa está muito 


“melhor. Os conservadores têm recuperado 


terreno. 


O tratado com a União Soviética é «uma coisa 
boa», mas devemos estar precavidos contra 
um excessivo optimismo, e parece-lhe perigoso 
o estado de espírito eufórico que se apossou 
da opinião pública mundial. Que pensávamos 
nós do acordo de Moscovo sobre as experiên- 
cias nucleares? Encararíamos a nossa adesão? 
Eu disse-lhe que o Governo português ainda 
não considerara o problema. 


Durante a reunião do Conselho de Segurança 
sobre Portugal, o Governo britânico «quase 
que esteve» para instruir a delegação inglesa 
para apresentar uma resolução autónoma como 
meio de «separar os americanos dos afri- 
canos» (to draw the American away from 
the Africans). Finalmente, as instruções da 
Casa Branca levaram a delegação americana a 
abster-se. 
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Concordou em que o que se passara em Genebra. 
no ECOSOC, representava «a ditadura da 
minoria» e era uma negação do espírito da 
Organização — e compreendia, por outro lado, 
a nossa impossibilidade de aceitar a proposta 
de «membros associados». 


5 — Exprimiu o embaixador muito interesse em 
saber o significado «real. da nomeação do 
Dr. Pinto Bull para o cargo de secretário- 
«geral da Guiné !. Depois de escutar as minhas 
informações, Ross observou que tudo estava 
na linha tradicional portuguesa: já no fim do 


século passado a Guiné tivera um negro por 
governador. 


Lisboa, 7 de Agosto de 1963 — Recebi o embai- 
xador da França, a seu pedido. 

Depois de curtas palavras de circunstância, o 
embaixador perguntou, com o mais vivo interesse e não 
escondendo que esse era o objectivo principal da sua 
visita, o que havia por detrás da nomeação do Dr. 
Pinto Bull para o cargo de secretário-geral da Guiné e 
da vinda do irmão deste a Lisboa. 

Referi-lhe em pormenor e com franqueza tudo o 
que se passara, os antecedentes da família Pinto Bull, e 


| Funcionário do Ultramar, posteriormente deputado à 


Assembleia Nacional, vindo a morrer num desastre aéreo na 
Guiné, quando em missão oficial. 
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o significado exacto da nomeação. O embaixador tudo 
escutou, muito atento, e agradeceu. 

Prolongou-se a conversa, foram focados outros 
pontos. 


O embaixador estava a par da correspondência 
entre o presidente do Conselho e o presidente Youlou ', 
e possuía os textos que lhe haviam sido fornecidos pelo 
director-geral político. Mas sabia da existência de um 
memorandum, que fora remetido pelo Dr. Marcello 
Matias pessoalmente a Youlou. Podia eu dar-lhe um 
exemplar desse documento? Respondi-lhe que lho daria 
com muito gosto. (Já fiz remeter um exemplar ao embai- 
xador.) 

Falámos da reunião do Conselho de Segurança. 
O embaixador perguntou como se tinha «desembara- 
çado» o seu colega Seydoux.” Eu disse que o represen- 
tante francês no C. S. se houvera com grande inteli- 
gência e tacto, e nós estávamos gratos pela cooperação 
da delegação francesa, que sempre procurara manter 
estreito contacto connosco e ter-nos ao corrente de 
todos os desenvolvimentos. Compreendiamos a posição 
difícil da França, e por isso mais a apreciávamos. Teria 
sido ideal a França usar o seu «veto», evidentemente, 
mas aos amigos não se pedia o impossível. É claro, fui 
acrescentando, que perante uma eventual resolução 
futura, com sanções e outras medidas drásticas, esperá- 


| Fulbert Youlou, presidente da Republica do Congo (de 
Brazzaville). 


* Representante permanente da França na ONU. 
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vamos que então a França não hesitasse, e opusesse 0 
seu «veto» se fosse necessário. O embaixador reagiu 


como quem acha a ideia perfeitamente natural. 


Discutiu-se a situação em África. Aproveitei a 
oportunidade para salientar os desígnios da política 
americana, os verdadeiros objectivos escondidos por 
detrás do idealismo, e a convicção que tinhamos dos 
intuitos dos Estados Unidos no que nos tocava. O embai- 
xador deu a máxima atenção a este aspecto. «Está a 
abrir-me horizontes novos», disse Beauverger. E comen- 
tâmos depois, com acordo mútuo, quanto a «carta 
europeia» em África impõe que seja prosseguida a poli- 
tica francesa e defendida a política portuguesa, como 
meio de evitar outras interferências que teriam por 
efeito a destruição das «Áfricas» de expressão francesa 
e portuguesa. 


Falou-se de Marrocos. Beauverger disse que o 
encarregado de negócios marroquino estava muito 
«aborrecido» com o seu Governo: de resto nem ele nem 
Rabat queriam o corte de relações. O embaixador teve a 
certa altura uma frase — «depois vêm pedir-nos auxílio» 
— que confirma a inquietação de Hassan perante Ben 
Bella e o seu pedido de assistência a Paris. 

Quando eu aludia ao facto de muitos paises afri- 
canos nos dizerem, em segredo, que preferiam a nossa 
política à penetração americana ou inglesa em África, o 
embaixador desvendou, com uma exclamação, o seu 
pensamento a nosso respeito. Disse, a rir: «Ah! alors ce 
sont les africains qui vous encouragent dans votre 
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immobilisme!». O embaixador notou que eu registei a 
palavra, e não ocultou o seu tardio arrependimento. 
Mas não fiz comentários, que guardo para outra ocasião. 


Lisboa, 22 de Agosto de 1963 — Veio Elbrick, a seu 
pedido, em 16 de Agosto, havendo de manhã solicitado 
urgência em ser recebido, e informado que tinha uma 
comunicação importante a fazer. 

Presumindo que viesse exprimir a reacção de 
Washington ao discurso do presidente do Conselho do 
dia 12' passado, e para criar uma atmosfera pouco 
propícia a qualquer comunicação «violenta», recebi o 
embaixador com o maior aprazimento e o tom mais 
normal, e logo lhe disse que, antes de ele me comunicar 
o que tivesse a comunicar-me, eu desejava abordar dois 
pontos. Elbrick assentiu, e Xanthaky, que o acompa- 
nhava, principiou logo a anotar a conversa por escrito. 

Disse a Elbrick que o chefe do Governo teria 
muito gosto em recebê-lo antes da sua partida a 28 
próximo. O presidente do Conselho havia até posto o 
problema de receber o embaixador no Forte do Estoril, 
onde se encontra a passar o Verão, ou de se deslocar a 
Lisboa de propósito para o efeito, e acolhê-lo mais 
condignamente na sua residência ou no seu gabinete, de 
preferência à modéstia das instalações do Forte. Eu 
havia dito ao chefe do Governo estar convicto de que o 
Embaixador iria com muito gosto ao Forte. Isto pareceu 
comover um pouco Elbrick, e logo indicou estar eviden- 
temente pronto a ir ali, onde disse já se ter aliás 
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avistado com o presidente do Conselho três ou quatro 
vezes. 

Seguidamente, informei Elbrick de que estávamos 
considerando a possibilidade de aderir ou assinar o 
Tratado de Moscovo, relativo à proibição de experiên- 
cias nucleares. Acentuei que nenhuma decisão ainda 
fora tomada, e que aguardávamos alguns pareceres e 
informações (cuja natureza, como é óbvio, não indiquei). 
Tanto Elbrick como Xanthaky deram sinais de satis- 
fação. Discutiu-se depois, por uns momentos, os aspectos 
processuais e políticos de uma eventual assinatura. 
Elbrick esclareceu que entre as três capitais (Washington, 
Moscovo, Londres) ficara bem entendido que a assina- 
tura do Tratado por um qualquer outro Governo não 
implicava o reconhecimento deste por parte daquele ou 
daqueles dos três signatários originários que o não 
reconhecessem. Isto era muito importante pelo que 
respeitava à chamada República Democrática Alemã. 
Elbrick concluiu por repetir a esperança de que assinás- 
semos o Tratado. 

Eu disse então a Elbrick que estava às suas ordens 
para escutar o que tivesse para me dizer. 

Começou o embaixador por afirmar que se rela- 
cionava com o último discurso do presidente do Con- 
selho o que tinha a dizer-me. Recebera com efeito 
instruções para formular ao Governo português as 
perguntas seguintes: 


a) Quando o chefe do Governo afirmou que a 
unidade politica é compativel com um máximo 


de descentralização administrativa, quis signi- 
ficar ou poderá entender-se que quer dizer 
que, no plano interno, os territórios podem ter 
completa autonomia? 


b) Em vista das referências do presidente do 
Conselho ao conceito de autodeterminação, e 
tendo em atenção a caracterização que fez 
desse conceito e as qualificações de que o 
rodeou, estaria o Governo português disposto 
a considerar o anúncio da aceitação do prin- 
cípio de autodeterminação, dentro do quadro, 
das reservas e da caracterização feitas pelo 
chefe do Governo — ou objectaria a que o 
Governo dos Estados Unidos fizesse uma 


declaração nesse sentido? 


c) Tínhamos em mais de uma ocasião convidado 
chefes africanos, de uma forma genérica, para 
conversas e visitas, e havíamos especialmente 
feito um convite aos quatro ministros que 
representavam no Conselho de Segurança os 
32 Estados da Organização da Unidade Afri-- 
cana, de Adis-Abeba. Estávamos dispostos a 


renovar o convite? Podiamos fazê-lo directa- 
mente, e tanto pública como confidencialmente, 


mas objectávamos a que, nos casos em que não 
o pudéssemos fazer, outros o fizessem por nós? 


Em resposta às perguntas precedentes, eu disse ao 
Embaixador o seguinte: 


251 


|) Não me competia interpretar oficialmente o 
discurso do presidente do Conselho, mas não 
tinha dúvidas em me pronunciar afirmativa- 
mente quanto à primeira pergunta. 


2) Pelo que respeitava à terceira pergunta, indiquei 
que não me parecia de renovar aos quatro 
ministros o convite que lhes fora feito, e isto 
em virtude da sobranceria e desinteresse com 
que o haviam tratado; mas não via objecções a 
que mantivéssemos o convite na sua forma 
genérica, quer abertamente, quer por contactos 
bilaterais privados, e neste sentido não seria 
de excluir a utilização de um intermediário, 
quando apropriado, mas só para o estabeleci- 
mento de contactos e não para parte em even- 
tuais conversas. Eu desejaria, no entanto, 
reservar a minha resposta definitiva neste ponto. 


3) Por último, quanto à segunda pergunta do 
Embaixador, salientei que a mesma constituía 
todo o fulcro do problema, e eu não estava 
habilitado, porque se tratava de um problema 
de Governo, a dar desde já uma resposta. 
Elbrick disse compreender, e que Washington, 
embora tivesse urgência, entendia a nossa neces- 
sidade de reflexão !. 


| Pedi a Elbrick que escrevesse num papel exactamente a 
formulação da pergunta. Escreveu o seguinte: 
«Would the Portuguese Government contemplate announcing 
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Entrou então o embaixador na outra parte da sua 
diligência. Disse que, conforme me fora anunciado em 
Washington por Dean Rusk, o presidente dos Estados 
Unidos decidira mandar a Lisboa um enviado especial 
da sua confiança, e que esse enviado era o Sr. Georges 
Ball, subsecretário de Estado, que se propunha chegar 
a Lisboa no dia 29 de Agosto. Tínhamos objecções 
quanto à pessoa e quanto à data? Respondi-lhe imedia- 
tamente que teriamos o maior prazer na visita do Sr. 
Ball, e que também nos convinha a data, embora 
quanto a este último ponto, sobretudo no que tocava a 
horas, eu tivesse de submeter o assunto ao chefe do 
Governo, quanto às audiências a conceder ao Sr. Ball. 
Mas estes eram pormenores que na altura facilmente se 
acertariam. Elbrick disse que ia telegrafar em conformi- 


dade. 


Depois de algumas considerações de ordem geral, e 
tendo o embaixador salientado que desde o Conselho 
de Segurança nós tinhamos conservado a iniciativa no 
plano diplomático, Elbrick perguntou se não poderiamos 
encarar um convite ao secretário-geral da ONU para 
vir a Lisboa e, eventualmente, a Angola e a Moçam- 
bique. (Não retive se o embaixador disse que fazia a 
pergunta por seu alvedrio ou por instruções.) Repliquei 
a Elbrick que eu próprio já tinha pensado no assunto. 


its acceptance of the principle of self-determination as the objective 
of its policies in Africa, with diverse options and with Dr. Salazar's 
qualifications — or would it object if the U.S. Government made a 
statement to this effect? » 
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Nesse aspecto, havia que distinguir dois planos: o do 
cumprimento da resolução do Conselho de Segurança 
no que nesta era ilegal e contra a Carta, e isto estava 
fora de questão, e não podíamos quanto a este aspecto 
reconhecer ao secretário-geral qualquer mandato; e o 
plano das acusações sobre a «ameaça à paz e à segu- 
rança», e neste ponto eu não via inconveniente em 
conversar com U Thant e fornecer-lhe elementos com- 
provativos do absurdo das acusações. Para este efeito, 
e nestes termos, eu julgava ser possível um convite ao 
secretário-geral para vir a Lisboa. Elbrick disse que 
compreendia perfeitamente a nossa posição e, se lhe 
fosse permitido, aconselharia a que no convite vincás- 
semos os aspectos positivos de preferência aos negativos. 
Concordei. Mas sublinhei que lhe havia exposto apenas 
o que seria a minha recomendação ao Governo: não 
estava a afirmar uma decisão definitiva. 


Finalmente, o embaixador disse que em Washington 
haviam ficado «aborrecidos» e «ofendidos» com o dis- 
curso do presidente do Conselho. Eu disse que com- 
preendia o aborrecimento, mas não via onde estava a 
ofensa: o chefe do Governo fora impecavelmente cor- 
recto. Elbrick fez um gesto de quem não concorda — 
mas ficou por aí a sua expressão da reacção de 


Washington. 


Tendo convidado o embaixador para almoçar comigo 
em Óbidos, no dia 21, confirmei-lhe o que dissera 
quanto às respostas às perguntas e quanto ao secretário- 
-geral; e no que respeitava à eventual «declaração» 
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disse-lhe que seria preferível aguardar a visita do Sr. 
Ball para aprofundar o assunto. Elbrick concordou, e 
disse que o conjunto da nossa reacção lhe parecia 
satisfatório. . 


Lisboa, 31 de Agosto de 1963 — No hotel Ritz, em 
sala reservada, encontro com George Ball, secretário 
de Estado adjunto. Conversa antes, durante e depois 
de almoço. Findou cerca das 16 horas. Assistiram os 
embaixadores Theotónio Pereira e Elbrick; o secretário- 
-geral do Ministério; o adjunto do director-geral 
político; e dois funcionários americanos (Blue, da Embai- 
xada, e o secretário do Sr. Ball). 


Depois das frases de circunstância e de cortesia, 
falou-se das relações Leste-Oeste, nos seus aspectos gené- 
ricos. Nada de novo foi dito por qualquer dos lados. Do 
que neste particular afirmou o Sr. Ball, interessará 
somente reter estes pontos: não obstante todos os desen- 
volvimentos recentes, seria erro pensar que o bloco 
comunista abandonou ou modificou os seus objectivos 


de conquista mundial; não devemos considerar como 
muito significativa ou útil para o Ocidente a rivalidade 


russo-chinesa, porque não respeita a objectivos mas 
somente a táctica; é um facto que a sociedade russa está 
ficando mais «aberta» e livre; e a circunstância de 
Kruschev passar longos períodos longe de Moscovo ou 
em prolongadas visitas a países estrangeiros significa a 
existência de uma hierarquia competente, em que delega 
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poderes, o que tudo traduz uma prova de força do 
regime e da posição pessoal do chefe soviético. 


Tomou depois o Sr. Ball a iniciativa de falar sobre 
os objectivos da sua visita a Lisboa. E fez uma exposição 
que se pode sumariar como segue. 


Não se pode ocultar o facto de que não têm sido 
fáceis nem isentas de fricção as relações entre Portugal 
e os Estados Unidos. Não era isto do agrado de 
Washington. E pensava-se que não haviam ainda sido 
suficientemente explorados os possíveis terrenos de 
entendimento e acordo entre os dois países. 


Aqui pedi licença para interromper o Sr. Ball. Eu 
queria fazer apenas três curtas observações. Primeira: 
desejava perguntar-lhe se pensava ser do interesse 
português ter relações difíceis com os Estados Unidos. 
Segunda: devendo a resposta à pergunta ser negativa, 
era evidente que deveria haver uma razão profunda 
para a situação actual: não se tratava de um capricho 
ou de uma fantasia nossa. Finalmente: nós julgávamos 
que também era contra o interesse dos Estados Unidos 
ter más relações com Portugal: mas isto era evidente- 
mente um problema americano. 


Deu o Sr. Ball o seu assentimento àqueles três 
pontos, e prosseguiu a sua exposição. 


Ora as relações entre os Estados Unidos e Portugal, 
naquilo que têm de difícil, resultam de problemas de 
ordem geral. Em consequência da guerra, e de outros 
factores, produziu-se no Mundo uma retirada geral do 
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Ocidente, em particular por parte da Europa. Houve 
um verdadeiro abandono do lado da Inglaterra, França, 
etc. Não discutia se isto tinha sido bom ou mau: era um 
facto. Como consequência, tem-se criado numerosos 
«vazios» políticos em vastas áreas do Mundo. Os Estados 
Unidos têm-se visto forçados a preencher esses «vazios» 
para cortar o passo à Rússia. Numerosas e pesadas 
responsabilidades têm daí decorrido para a América. 
Os gastos americanos no estrangeiro são fabulosos; há 
um milhão de' americanos em armas fora das fronteiras 
do seu país; e por uma razão e outra verificam-se 
repercussões na vida dos Estados Unidos, que é preciso 
ter em conta. É crescente o sentimento americano de 
que há que reduzir as responsabilidades internacionais 
dos Estados Unidos, e evitar que sejam criadas situações 
em que responsabilidades novas hajam de ser tomadas 
ou contraídas. Em todo este quadro, não se podem 
perder de vista as forças políticas mundiais. Neste parti- 
cular, e no campo da luta Leste-Oeste, a África assume 
um papel de grande relevo. Desejava sublinhar que os 
Estados Unidos não têm interesses directos no continente 
africano. Se se perguntar se a América tem interesses 
na América Latina, no Extremo Oriente, no Médio 
Oriente, a resposta será afirmativa: sim, tem impor- 
tantes interesses nessas áreas. Mas não em África: é este 
um continente que, do ponto de vista americano, poderia 
até não existir. Mas os Estados Unidos não podem 
ignorar as forças políticas que se agitam em África. 
O nacionalismo africano é um facto, cuja força os 
Estados Unidos julgam irresistível. Por isso, as pressões 
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políticas vão continuar, e em forma cada vez mais 
intensa. Julgam os Estados Unidos que não é possível 
fazer face àquele movimento nacionalista com rigidez e 
intransigência, mas com flexibilidade e procurando as 
fórmulas adequadas para um encaminhamento ordeiro. 
Só assim se poderão salvar os chefes africanos mode- 
rados, que são pró-ocidentais, e os valores e interesses 
do próprio Ocidente. De outro modo, corre-se um risco 
considerável de abrir a África à penetração comunista. 
Foi justamente esse receio que levou à tomada de 
posição americana no Congo. Não desejavam repetir 
uma experiência que tem sido dolorosa, e cara. Era 
neste sentido, e noutros campos ainda, que se tornava 
primacial o papel de Portugal em África. Queria dizer 
quanto os Estados Unidos consideravam importante tal 
papel, e afirmar que o objectivo da política americana, 
neste particular, era assegurar a presença, a influência 
e a manutenção dos interesses portugueses em África. 
Era isso do interesse de Portugal, dos territórios portu- 
gueses, dos Estados Unidos e do Ocidente em geral. 
Sobre a maneira de o conseguir é que existiam diver- 
gências entre os dois Governos, que resultavam de um 
juizo diferente da situação africana e sua evolução. 
Desse juízo diferente resultavam formas também diver- 
sas de encarar as pressões da ONU e o papel desta, a 
situação real em África, a atitude do Ocidente perante 
aquelas realidades e outros aspectos correlacionados 
com estes problemas. Todavia, pondo de parte estas 
diferenças, e entrando em linha de conta apenas com os 
objectivos comuns, não deveria ser impossivel encontrar, 


264 


quanto a alguns problemas, um plataforma de entendi- 
mento entre Portugal e os Estados Unidos. 


Escutei até aqui o Sr. Ball sem o interromper. 
Sentâmo-nos à mesa para almoçar. Continuou-se a 
conversa. E fiz então algumas observações, para con- 
testar um ou outro aspecto. Sugeri que o abandono euro- 
peu, que o Sr. Ball agora parecia criticar, fora também 
um resultado de pressão dos Estados Unidos: lembrei a 
pressão sobre a Bélgica quanto ao Congo e sobre a 
Holanda quanto à Indonésia e à Nova-Guiné. Sim, disse 
Ball, será verdade: mas o que os belgas e holandeses 
não dizem é que não estavam dispostos a bater-se por 
aqueles territórios. Contestei também o quadro que o 
Sr. Ball traçou da África, da penetração russa (que 
sublinhei), das Nações Unidas, e descrevi os resultados 
que, no nosso modo de ver e para desgraça da África, 
se estavam a obter com a política actualmente ali seguida 
pelo Ocidente. Concordou o subsecretário de Estado 
em que muitas independências africanas tinham sido 
prematuras, e que em muitos casos a situação era 
dificil. Por último, aludi ao caos que se preparava em 
África, e que arrastaria ao desaparecimento do que 
Ball chamava os chefes moderados. 


Continuou o subsecretário dizendo que havia muito 
de verdade no que eu afirmava; mas estávamos perante 
um problema de ordem prática; e na solução, além de 
outros factores, o elemento tempo era muito importante. 
Ora, de que se tratava? De encontrar um terreno em 
que, sem sacrificio dos respectivos princípios, os Estados 
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Unidos e Portugal pudessem entender-se e permitir 
aqueles apoiar-nos. Neste sentido, dois aspectos assu- 
miam relevo especial, e mencioná-los-ia concretamente: 
o conceito de autodeterminação e o prazo. Quanto ao 
primeiro, parecia-lhe que não eram muito distantes as 
respectivas posições e conceitos: autodeterminação, 
para os Estados Unidos, consistia em obter o consenti- 
mento dos governados através de um processo político 
válido, sem predeterminar qualquer opção. Quanto ao 
segundo ponto — prazo — o Sr. Ball desejava sugerir 
uma ideia concreta: no Departamento de Estado havia 
opiniões divergentes, mas ele estava preparado para 
apresentar e propor o prazo de dez anos. 


Não reagi quanto a este último ponto e ocupei-me 
do primeiro. Desenvolvi o nosso conceito de autodeter- 
minação, e admiti que efectivamente não me parecia 
muito grande a diferença entre nós. Mas havia um 
ponto importante: nem um conceito (americano) nem 
outro (português) eram aceites pelas Nações Unidas. 
Ball comentou então que, se houvesse acordo no conceito 
de autodeterminação e no prazo, os Estados Unidos 
estavam preparados para suportar a «political damage» 
que lhes adviesse do apoio que nos passariam a dar. Eu 
comentei que, antes de mais, o problema só teria 
solução satisfatória se conseguissemos afastá-lo das 
Nações Unidas e colocá-lo num quadro exterior à Orga- 
nização. Ball concordou. 


Findou o almoço. Sentámo-nos a um canto da sala. 
Ball mostrou todo o desejo de continuar a conversar. 


266 


Deliberadamente, e com ar intencional, eu trouxe 
então à conversa a sugestão dos 10 anos. Sim: eu 
compreendia o factor tempo. Estava a nosso favor, 
segundo a nossa convicção. Mas, mesmo que não estivesse, 
tinhamos de pensar em que o tempo corria igualmente 
para todos: para nós como para os argelinos, os etíopes 
e todos os outros. Ora o tempo não podia deixar de 
mostrar que não se resolviam os problemas daqueles 
paises com a política actual. Mas esta não era a questão 
principal: a questão principal, para nós, era que não 
estava na nossa política marcar prazos; que havia neste 
país (aqui e no Ultramar) sentimentos muito fortes que 
não se podiam esquecer; que era inútil fixar um prazo 
de 10 anos; que o Sr. Ball decerto não pensava, com 
alguma ingenuidade, que durante 10 anos não haveria 
mais terrorismo, a ONU não se importaria mais 
connosco, e nos deixava em paz sem debater todos os 
anos o caso português; e que, finalmente, para lançar 
tudo a perder e no caos, então nos seria fácil chegar a 
acordo com a Nigéria, por exemplo. Eu disse isto com 
vivacidade, e foi o único momento em que endureci a 
expressão e a atitude. Logo o Sr. Ball reagiu da mesma 
forma, e comentou que precisamente tal solução — perda, 
caos e entendimento com a Nigéria — era o que os 
Estados Unidos pretendiam evitar; mas não refutou 
nem de qualquer modo respondeu àqueles pontos. 

Elbrick interveio então para dizer que muitas 
ideias se haviam trocado, e que seria vantajoso «fazer 
um papel» com sugestões e propostas. Ball e eu concor- 
dámos. Observei, todavia,'a delicadeza de tudo quanto 
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havíamos tratado. São problemas muito graves, subli- 
nhou Ball. Tão graves, continuei eu, que são a verda- 
deira essência deste país. E afirmei; creia que é preciso 
ter cuidado com os sentimentos de uma opinião pública 
portuguesa, aqui e no Ultramar, que é muito firme 
nesta matéria. Ball escutou isto com seriedade, e assentiu. 
Lembrou no entanto o vigor do sentimento francês 
quanto à Argélia, o que não evitara o resultado a que se 
chegara, aliás não inteiramente feliz, e que decerto 
teria sido melhor sem sete anos de guerra. Contestei 
vivamente a analogia, e pedi ao Sr. Ball que se não 
guiasse por semelhanças só aparentes. Ball concordou 
que havia substanciais diferenças nos problemas da 
Argélia e do Ultramar português. 


Depois de uma troca de impressões acerca de novo 
encontro, separámo-nos. 


Por insistência do Sr. Ball tivemos nova conversa 
no dia 30. Foi curta: das dez às onze da manhã, antes 
da entrevista que o subsecretário ia ter com o presi- 
dente do Conselho. 


Dessa nova conversa, são de destacar os seguintes 
pontos: 


O Sr. Ball tinha reflectido muito sobre a nossa 
conversa. Continuava a dar a máxima importância ao 
jfactor tempo. Era indispensável encontrar para o caso 
uma solução. Compreendia a minha reacção, e aceitava 
os motivos invocados contra o prazo de dez anos. Mas 
havia um outro «approach»: não se falar em prazos e 
falar-se apenas em «fases», ou «estádios» ou «sequên- 
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cias» políticas — através das quais uma política passa 
para se atingir um determinado objectivo. Eu disse que 
esta sua ideia de agora me parecia ter muito mais 
méritos do que a de ontem, e que decerto a estuda- 
riamos com cuidado. Elbrick comentou que decerto 
desejariamos fazer ou declarar o que quer que fosse 
que resolvêssemos fazer ou declarar, sem ser sob pressão. 
Haveria vantagem, portanto, em que agissemos antes da 
abertura da Assembleia da ONU. Eu disse que eram 
problemas muito sérios os que estávamos tratando; e 
que uma solução, para ser útil, não poderia ser inde- 
pendente de uma solução de conjunto no quadro das 
relações luso-americanas e de compromissos firmes de 
apoio ao que fosse acordado. Ball concordou, e indicou 
que o seu Governo estava preparado nesse sentido. 


Voltou-se a falar de «fazer um papel». Eu sugeri 
que o Sr. Ball de novo viesse a Lisboa, no seu regresso 
do Paquistão. Disse o subsecretário que, se o julgássemos 
útil, o faria com prazer. 


íensava que as conversas com chefes africanos 
moderados seriam úteis. Os Estados Unidos estavam 
preparados para fazer de «ponte» e estabelecer a 
ligação, mas não desejavam imiscuir-se nas conversas 
em si. Indiquei o meu acordo. O Sr. Ball aludiu aos 
avioes americanos que estamos usando na Guiné. Repli- 
quei que ainda não me informara do assunto, e procurei 
minimizá-lo. Ball disse que aludia ao caso apenas para 
evitar que alguém com aquele pretexto pudesse dizer 
que «se não pode acreditar nos portugueses». 
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Salientei ainda ao Sr. Ball, com a devida ênfase, a 
importância de um referendum ou plebiscito em que 
participassem todas as populações e a de eleições para 
todos os escalões politico-administrativos (regedorias, 
municípios, Conselhos Legislativo e Económico e Social), 
e que deveriam realizar-se no decurso deste ano e 
inícios do seguinte. Não seriam estes actos uma forma 
válida de autodeterminação ou de expressão válida de 
uma forma de autodeterminação? O Sr. Ball con- 
cordou na importância que eu dava âqueles actos 
políticos e no significado que se podia atribuir-lhes. 

Do lado americano ficaram também de elaborar 
um memorandum que seria depois comparado com o 
nosso !. 


Lisboa, 3 de Outubro de 1963 — Recebi Negrão de 
Lima, a seu pedido. 

Tratou o embaixador de dois assuntos: a) Estavam 
bem encaminhadas as negociações TAP-PANAIR para o 
fretamento de um jacto quadrimotor com destino à 
linha de África. Foram todavia suspensas, e foi assinado 
o acordo com a Sabena. Parece que ainda estava em 
aberto a possibilidade de uma terceira frequência ser 
dada à Panair. Em qualquer caso, era claro que a TAP 


| Foram cfectivamente elaborados os dois memorandos. 
Nesta fase, foi este o momento em que esteve muis próximo um 
acordo com os Estados Unidos. Acontecimentos posteriores — 
assassinato de Kennedy, etc. — tudo vieram inutilizar. 
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fora determinada por razões de ordem política: os 
departamentos políticos tinham certamente imposto a 
ruptura das negociações, em virtude da atitude do 
Brasil no Conselho de Segurança. Não confirmei nem 
desmenti: mas não deixei dúvidas de que eram funda- 
das as conclusões do embaixador. Em qualquer caso, o 
que ele, Negrão de Lima, queria saber era o seguinte: 
um dos donos da Panair (de nome Miranda) queria ser 
recebido pelo presidente do Conselho: e o embaixador 
queria dizer-me que achava que valia a pena que 
aquele fosse concedida a audiência: tratava-se de uma 
grande figura na vida financeira brasileira e de um 
amigo de Portugal, que estava em completo desacordo 
com a política do Itamaraty. Eu disse a Negrão de Lima 
julgar saber que o presidente do Conselho receberia o 

Sr. Miranda proximamente. Negrão de Lima pediu para 

ser avisado com a possível antecedência porque Miranda 

teria de vir de Londres, onde estava esperando. 

b) Negrão de Lima sabia que, dos 13 asilados da sua 

Embaixada, nove haviam sido despronunciados pelo 

Tribunal. Parecia assim que estavam isentos de qual- 

quer culpabilidade. Poderia eu dar uma palavra sobre 

o assunto ao ministro do Interior e à Polícia? Prometi 

que investigaria a situação, mas disse que não se 

poderia contar com qualquer boa vontade daqueles 

departamentos. 

Por meu lado, pedi a Negrão de Lima que dissesse 
no Itamaraty que muito agradeceríamos o favor de não 
nos oferecerem mais a «diplomacia» brasileira para 
servir de intermediária não se sabia bem entre quem: já 
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começávamos a ser um pouco impaciente com tão reite- 
radas e não solicitadas ofertas. Disse o embaixador que 
concordava comigo, e que já fizera notar ao Itamaraty 
que, no dia em que Portugal quisesse tratar com os 
países africanos, não precisava de intermediários. 


Falámos depois de aspectos de ordem geral. Negrão 
de Lima voltou à sua frase favorita: «Aguentem-se até 
que seja presidente o J. K.». Eu aludi às responsabili- 
dades do Brasil, e como fizesse alusão às ambições 
americanas sobre Angola, o embaixador exprimiu algu- 
mas dúvidas. Dando ao meu gesto um aspecto de 
impulso expontâneo, mandei vir um dossier secreto, 
de que mostrei ao embaixador um ou dois documentos 
comprovando a ajuda dos Estados Unidos à UPA. 
Examinou-os com todo o cuidado, e disse: «Estou 
estupefacto, e agora já nao tenho a menor dúvida». 
Pois diga isso no Itamaraty, e pergunte se o que têm 
feito corresponde aos interesses do Brasil, concluí. 

Conversa, como sempre, da maior cordialidade. 


Lisboa, 3 de Outubro de 1963 — Recebi o núncio 
apostólico a seu pedido. Depois das palavras de circuns- 
tância, Monsenhor Furstenberg tratou dos assuntos que 
seguem. 

Recebera a visita do presidente da Câmara Muni- 
cipal de Viana do Castelo. Este viera apresentar um 
pedido: criação de uma diocese em Viana. Ele, núncio, 
fora muito amável: mas não se comprometera. Já estava 
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com o problema de um arcebispo para Braga. O clero 
português era escasso, e era difícil o recrutamento de 
bispos. Mais uma diocese, uma cúria, toda uma nova 
estrutura, constituíam problemas sérios. Que pensava 
eu? Respondi ao núncio que eu não pensava nada, nem 
tinha opinião. Não sabia se o Governo a teria: precisava 
de falar com o chefe do Governo e com o ministro do 
Interior. Até lá, não via no problema lados políticos, e 
afigurava-se-me ser estritamente religioso. Ocorria-me, 
no entanto, e sempre dentro daquele aspecto, as seguin- 
tes observações: Braga era uma diocese muito antiga, 
com grandes tradições espirituais e culturais, até em 
toda a Península; diminuí-la seria decerto provocar 
grande reacção; e poderia desencadear outros pedidos, 
como de Castelo Branco, que já fora diocese e teria 
assim mais fundamento que Viana do Castelo. Con- 
cordou o núncis, e disse que além do mais havia ainda 
o ângulo financeiro. Era certo que Viana ficaria com 
cerca de 200.000 almas, mas Braga ficaria reduzida 
para 600.000, o que era muito pouco, sobretudo se se 
tivesse em vista que a diocese do Porto (quase com um 
milhão) era sufragânea de Braga, pelo que, com a 
diminuição desta, poderia suscitar-se algum ressenti- 
mento no clero portuense. Estava muito embaraçado 
perante tudo isto. Eu disse que compreendia as dificul- 
dades, mas não sabia ajudá-lo: julgava que o problema 
deveria ser resulvido apenas à luz dos melhores interesses 
da Igreja e dos fiéis. Perguntou o núncio se seria uma 
boa solução nomear para Braga um arcebispo e um 
bispo auxiliar, ficando este para Viana. Repeti a minha 
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incapacidade para lhe dar uma opinião válida. Tudo o 
que eu poderia fazer seria consultar e obter o parecer 
do presidente do Conselho se este, a titulo pessoal pelo 
menos, quisesse emiti-lo. O núncio disse que isso lhe 
seria de grande benefício. 


Disse o núncio que já no anterior pontificado se 
falara numa visita do papa a Santo António dos 
Portugueses em Roma. Comentei que tais visitas eram 
uma tradição já bem antiga, e de grande valor espiritual 
e moral para a Nação portuguesa. Na minha última 
estadia em Roma, estivera em Santo António dos Portu- 
gueses, e ficara impressionado com o número de lápides 
comemorativas das visitas papais. Justamente queria, 
dizer-me, sob a maior confidência, que em princípio 
estava resolvida a visita de Paulo VI, durante o Concílio, 
a Igreja de Santo António. Pensava o Santo Padre 
reunir na igreja portuguesa de Roma todos os bispos e 
cardeais portugueses, agora congregados para o Con- 
cilio: e o papa deslocava-se ali para os saudar. Que 
pensava eu? Disse que me parecia muito bem, e seria 
aquele dia um momento de grande emoção para a 
hierarquia portuguesa, o clero e os fiéis de todo Portugal. 
O núncio voltou a solicitar o maior segredo. 


A Santa Sé estava muito contente com a solução 
que se encontrara para o padre Grilo. Estávamos 
também satisfeitos? Eu disse que tivera notícia de um 
pequeno artigo algures publicado pelo padre Grilo, e 
que continha uma referência para nós desagradável. 
Mas era tudo, e nenhuma outra razão de queixa 
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tínhamos, pelo que confiávamos na Santa Sé para 
assegurar a discrição daquele sacerdote. 


Na audiência com o Santo Padre, este mostrou 
que conhecia já na integra o discurso do presidente do 
Conselho, de Agosto último, e comentara-o por forma a 
não deixar dúvidas de que o lera com atenção. Perguntei 
ao núncio se me podia dizer algum comentário mais 
expressivo do Santo Padre. «Achou no discurso a maior 
inteligência e lucidez e argumentos de grande peso», 
disse Monsenhor Furstenberg. 


Considera o núncio que a situação portuguesa, no 
plano interno e externo, tem feito notáveis progressos 
nos últimos tempos. Os ataques exteriores têm reforçado 
e solidificado a unidade nacional. Externamente, os 
acontecimentos têm provado em mais de um aspecto a 
razão de Portugal. «O tempo corre a vosso favor». 
E começa a abrir caminho a ideia de que é notável a 
obra portuguesa em África. Perguntei ao núncio quando 
iria a Angola e a Moçambique. Depois do Concílio, 
respondeu. 


Recebe muitas cartas contendo críticas ao Governo: 
umas anónimas, outras assinadas, ainda outras de 
origem obviamente comunista, que atacam também a 
Igreja. As críticas a esta última são absurdas: porque 
«em Portugal, felizmente, o Estado nada deve à Igreja, 
a Igreja nada deve ao Estado, e ambos são indepen- 
dentes e não se influenciam». (Observei ao Núncio que 
neste particular eram exactas as suas palavras, mas não 
se podia esquecer, todavia, o reconhecimento constitu- 
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cional da personalidade jurídica da Igreja, e os mil 
benefícios de que esta usufrui. Compreendeu o Núncio 
onde eu queria chegar.) Mas quanto às cartas de portu- 
gueses que atacavam o Governo, uma coisa impressio- 
nava o núncio: a completa falta de substância e de 
procedência das críticas feitas. 


De fixar ainda as seguintes afirmações dispersas do 
núncio: «acho que de Gaulle tem razão em querer 
criar a sua força atómica independente dos Estados 
Unidos»; «não compreendo a política anti-francesa de 
Spaak»; «concordo em que só haverá cristianismo e 
catolicismo onde houver Ocidente»; «a Igreja no Congo 
(Leopoldville) recompós-se do golpe sofrido, retomou 
as coisas em mão, mas agora dentro de uma menta- 
lidade completamente diferente». 


À despedida, já de pé, mostrei ao Núncio uma foto- 
grafia de um grupo de três pessoas conversando: o 
arcebispo de Leopoldville, o núncio no Congo e Holden 
Roberto. Comentei que nos entristecia ver os prelados 
na companhia de um terrorista, e que eu esperava tal 
fotografia não viesse a ter publicidade entre nós, dadas 
as consequências funestas que isso poderia ter. Conclui 
por dizer ao núncio que muito estimaríamos não fosse 
possível qualquer outra fotografia semelhante. Monsenhor 
Furstenberg disse que compreendia, e que diria uma 
palavra na Secretaria de Estado. Olhou de novo a foto- 
grafia, e observou rapidamente: «Em todo o caso, 
repare que os bispos mostram a maior reserva e 
circunspecção». Respondi que isso não alterava a nossa 
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penosa impressão, e em qualquer caso eu não esperava, 
comentei sorrindo, que se fotografassem aos abraços. 


Nova York, 15 de Outubro de 1963 — Mongi Slim ! 
procurou-me. Conversámos longamente, por sua expressa 
e reiterada iniciativa e desejo. (Conhecemo-nos há seis 
ou setg anos, e sempre temos mantido boas relações 
pessoais.) Slim não escondeu que o seu objectivo, ao 
procurar-me, era o de saber quais os nossos projectos 
quanto à África, e ainda o de nos significar que não 
acredita na possibilidade de sucesso da política portu- 
guesa. Depois de uma longa explicação minha dos 
fundamentos ideológicos e políticos da nossa orientação, 
Slim concedeu os seguintes pontos: que os nossos terri- 
tórios eram dos mais desenvolvidos da África Negra; 
que tinhamos a nosso crédito muitas realizações posi- 
tivas; que a nossa política multi-racial era perfeitamente 
aceitável; que os nossos objectivos finais eram legítimos. 
Não acredita, porém, que nos seja dado tempo para 
«nos realizarmos» em África, e está convicto de que os 
paises africanos não nos deixarão em paz, tornando-se 
a sua pressão irresistível. Slim pensava que deveriamos 
fazer uma declaração de intenções, mesmo vaga, que 
prometesse a autodeterminação. Só isso, no seu ponto 
de vista, faria abater a intensa emoção que existe 
contra nós. Não consegui demovê-lo neste ponto. Falan- 
do-se de assuntos gerais, Slim não escondeu o seu receio 


1» Ministro dos Estrangeiros da Tunisia. 
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do racismo negro, quê se torna cada vez mais agressivo; 
e não ocultou o seu desapontamento com o discurso de 
Ben Bella, que não teve uma palavra para a Tunísia. 
Slim disse mesmo, com ar preocupado, que não sabe o 
que se vai passar com a Argélia, e que os problemas da 
África do Norte estão longe de se encontrar resolvidos. 
Negou que a Tunísia ou as forças tunisinas no Congo 
hajam alguma vez dado qualquer auxílio aos terroristas. 


Nova York, 16 de Outubro de 1963 — Conversa 
com Balafrej, ministro dos Estrangeiros do Marrocos. 
Também foi por sua iniciativa que conversámos. Obser- 
vações semelhantes às de Slim, mas muito mais mode- 
radas e sinceras. (Slim, sob o aspecto delicado e calmo, 
é um fanático apaixonado e violento.) Balafrej com- 
preendia a nossa política, e desejava-nos sucesso, mas 
não acreditava que as correntes mundiais de opinião 
nos dessem tempo suficiente. Sabia perfeitamente que 
tudo o que se passava em África, e na ONU a propósito 
de África, era artificial e excessivo: mas não via como 
resistir à tendência emotiva do Mundo. A maioria dos 
países negros não era verdadeiramente independente: 
por que não procediamos nós como os outros, criando 
umas independências fictícias, que depois controlás- 
semos? Não o demoveram as minhas explicações. No 
plano bilateral Marrocos-Portugal, afirmou desejar as 
melhores relações: queria um acordo comercial e outro 
cultural, e desejava saber que possibilidades tinhamos 
de fornecer assistência técnica a Rabat. Afirmou solene- 
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mente que não consentiria em Marrocos quaisquer 
actividades contra o Governo Português. (Não incluía 
nestas, evidentemente, as actividades dos «nacionalis- 
tas» africanos portugueses): Tencionava nomear um 
embaixador para Lisboa. Quanto à Argélia, foi mais 
claro que Slim. Mostrou a sua profunda tristeza com o 
discurso de Ben Bella e afirmou claramente o seu receio 
pela vizinhança com a Argélia. Não estou certo — disse 
— que a paz tenha regressado à África do Norte, e o 
Marrocos vai ter problemas muito graves: os argelinos 
mostram-se intratáveis e ameaçadores quanto a questões 
de fronteiras e outras. Eu não conhecia pessoalmente 
Balafre), e pareceu-me um homem sincero, moderado e 
honesto. 


Nova York, 18 de Outubro de 1963 — Alex Quason- 
-Sackey é o embaixador de Gana nas Nações Unidas. 
Conhecemo-nos desde os meus tempos de Londres, e 
sempre temos mantido boas relações. Procurou-me em 
pleno salão dos delegados, e não se importou de falar 
longamente comigo em público. Está consciente de que 
as independências políticas em África não correspondem 
a verdadeiras realidades; compreende a nossa política; 
mas na sua realização demorará muito tempo, e «os 
africanos não podem consentir em esperar o desen- 
volvimento completo de uma sociedade». Sabe que nós 
temos feito grandes investimentos em África, e acha que 
deveriamos seguir a política britânica ou francesa «para 
não perdermos tais investimentos». Desculpou-se de ser 


279 


na Assembleia e no Conselho de Segurança tão violento 
contra nós, mas «quando fala não o faz apenas em 
nome de Gana mas da África e todo o Mundo tem os 
olhos postos nele», e por isso tem de ser extremista. 
Não quer novas Argélias nem novos Congos, e para «os 
evitarmos temos de fazer uma declaração de intenções». 
Confidenciou-me que Nkrumah'o convidou para minis- 
tro dos Estrangeiros; não sabe ainda se aceitará; na 
hipótese afirmativa, desejaria passar por Lisboa, para 
ver se poderíamos «chegar a um acordo». Sem pesta- 
nejar, eu disse-lhe que fosse a Lisboa quando quisesse. 


Nova York, 20 de Outubro de 1963 — Longa con- 
versa com Diallo Telli, secretário-geral da Organização 
da Unidade Africana. Aparte outras considerações habi- 
tuais no ponto de vista africano, interessa fixar esta 
afirmação: Se Portugal realizasse um plebiscito em 
Angola ou Moçambique, os seus resultados apenas 
seriam aceites se fossem favoráveis à África, e isso 
porque os africanos não aceitam que haja um milímetro 
quadrado de território africano que tenha ligações 
políticas com um país não-africano. 


Washington, 7 de Novembro de 1963 — Recebe-me 


o presidente como a um companheiro. Balouça-se na 


|! Kwane Nkrumah, primeiro presidente da República do 
Gana. 


280 


sua cadeira: com ar bem disposto. Surge no gabinete um 
enorme cão: o presidente explica que é de raça alemã, 
cão-polícia. Kennedy brinca, atira para longe uma 
caixa de fósforos que o animal se precipita a trazer-lhe 
-à mão. Irrompe depois um dos filhos do presidente: 
durante momentos brincam ambos com o cão. Ficámos 
sós. 


Kennedy pergunta-me desde logo como vão os 
nossos contactos e conversas com representantes dos 
países africanos. Declara o presidente que tem seguido 
o assunto com interesse pessoal. (Na verdade, faz 
perguntas e alude a aspectos que demonstram conheci- 
mento pormenorizado). Respondo ao presidente que a 
maior dificuldade provém dos próprios africanos: sepa- 
radamente, cada um parece razoável, e comporta-se de 
forma a tornar viável alguma negociação; em conjunto, 
e como cada um pretende ser mais extremista do que o 
anterior, é impossível encontrar uma base para começo 
de entendimento. Conto ao presidente como nas reuniões, 
e perante mim, os delegados africanos começavam a 
zangar-se uns com os outros, e a trocar acusações e 
insultos, sendo eu que tinha de os acalmar e estabelecer 
a concórdia. Ri o presidente, e comenta que a mesma 
coisa sucede entre ele e os senadores americanos: 
isoladamente, são excelentes e estão prontos a com- 
preender e colaborar; em grupos, são impossíveis. Daí 
as suas dificuldades com o Senado. 


Falo ao presidente na sua frase relativa à subida à 
montanha e descida ao vale. Kennedy sorri, e compreende 


281 


a alusão. Explica que precisa de tempo, de algum 
tempo, para modificações políticas fundamentais. Há 
aspectos externos que tem de ter em conta. Sobretudo, 
há problemas internos que têm de ser resolvidos previa- 
mente. O presidente refere-se a forças políticas no seio 
dos Estados Unidos, a certos sectores de opinião pública 
americana, a idealistas que não pode hostilizar: para 
tudo modificar gradualmente, precisa de tempo. Observo 
ao presidente que compreendo perfeitamente as suas 
necessidades políticas. Entretanto, e sem prejuízo das 
mesmas, talvez fosse viável aos Estados Unidos manterem 
a sua política actual por algum tempo, mas do mesmo 
passo atenuá-la a pouco e pouco, e sobretudo iniciarem 
uma espécie de sub-política que não desfavorecesse 
Portugal. Explico ao presidente o que tenho em mente: 
no plano abstracto, os Estados Unidos continuariam a 
proferir as mesmas afirmações, a defender os mesmos 
princípios teóricos; mesmo no plano da ONU não seria 
indispensável alterar de súbito, e de forma radical, a 
atitude até agora assumida; mas no plano das realida- 
des práticas, os Estados Unidos poderiam começar a 
sub-política de que falo através mais de omissões do que 
de actos positivos. Em qualquer caso, eu quero reafir- 
mar ao presidente um ponto: se mantemos a nossa 
política actual é porque ela corresponde aos nossos 
interesses vitais, e estes não os poderíamos sacrificar a 
nada: e estamos além disso convictos — e os aconteci-. 
mentos parecem comprová-lo — de que essa política 
corresponde aos interesses-do Ocidente. Kennedy não 
reage. 
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Neste momento, entra o subsecretário Georges 
Ball 1. Kennedy pergunta-lhe: qual é o ponto real, 
fundamental, de divergência entre nós e os Portugueses? 
Replica Ball: o factor tempo. Volta-se ao problema de 
prazos, de declarações, etc. Durante uns momentos, € 
quase que a convite do presidente, travo com Ball um 
debate cordial: trocam-se argumentos e contra-argu- 
mentos, mas Ball não refuta a minha alegação de que o 
simples anúncio de uma política a longo prazo cria a 
velocidade de uma política a curto prazo. Kennedy 
assiste sem comentários. 

Depois, o Presidente repisa o tema que o preocupa: 
é essencial evitar os russos em África. Noto ao presi- 
dente que o problema equivale a outro: para o conseguir, 
é melhor a política portuguesa ou a política americana? 
E explico ao presidente que, mesmo no caso de se vir a 
provar que a política americana é a melhor, a prova só 
se obteria com sacrifício dos interesses portugueses, 
enquanto a política portuguesa defende naturalmente os 
nossos interesses, mas julgamos que também os dos 
americanos. Ora, como os Estados Unidos nos declaram 
que não tem objectivos na África Portuguesa, dir-se-ia 
que nada obsta a que, se não a apoiam, ao menos não 
se oponham à nossa política. À não ser, insinuo, que 
sejam realmente outros os propósitos americanos. 
Kennedy fica pensativo, e Ball retira-se alegando afazeres 
no Departamento de Estado. 

Depois, durante um momento, já de pé, o presi- 


1 Secretário de Estado adjunto. 
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dente discute o que se passará na ONU quanto a 
Portugal. Considera a organização imprevisível, e por 
isso perigosa. Está finda a entrevista, o presidente faz 
algumas perguntas pessoais — quanto tempo me demoro 
em Washington, etc. — e recorda o seu desejo de me 
ver em próxima visita |. 


do Recorde-se que, quinze dias mais tarde, Kennedy era 
assassinado em Dallas. 
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